
REGID0  PELA LEI  FEDERAL N° 10.520/2002, de 17/07/2002,  DECRET0  FEDERAL N.° 10,024/2019,  de 20/09/2019,
subsidiariamente à Lei n°. 8.666/1993, de 21/06/1993 alterada e consolidada (com as alterações da Lei n° 8.883/94
e da  Lei  n° 9.648/98),  Lei  n°  123/2006,  de  14/12/2006,  Lei  n° 147/2014,  de 07/08/2014 e suas  alterações,  e,  ainda,
Lei n° 12.846/2013, de 1° de ago§to de 2013 e suas posteriores alterações e legislação complementar em vigor.

PREÂMBULO
A Pregoeira Oficial da Prefeitura Municipal de Acopiara,  designado pela Portaria n° 421/2020 de Os de Julho de 2021,
toma  público  para  conhecimento  de  todos  os  interessados  qiie  ás  O9:15h   (NOVE  HORAS  E  QUINZE  MINUTOS)

(Horário de Brasilia) do dia 15 DE SETEMBRO DE 2021, fará realízar em sessão pública através do endereço eletrônico
www.bll.org,br - Acesso  ldentificado  no  link especifico,  por meio de comunicação via internet,  dará  inicio  à abehura das

ÊLOEpfÊtôsN,êàR:e232,'.;o8Tâ:;z.aç.àoE,iãe|:,nfi:àsd.eabdao,::rànetâisan:eea!acbó'itda,:::sdeast::':ieçcígasm::areasdeen,epE:çat:
seus anexos.

OBJETO:

CONTRATAÇÂO      DE      EMPRESA      PARA      PRESTAÇÂO      DE      SERVIÇOS
COMPLEMENTARES  DE  MÃO  DE  OBRA JUNT0 AS  DIVERSAS  SECRETARIAS
DO  MUNICÍPIO  DE  ACOPIARA/CE  CONFORME  PRojETO  BÁSICon.ERMO  DE
REFERÊNCIA EM ANEXO A0  EDITAL.

TIPO: MENOR PREÇO

CRITERIOJULGAMENTO: DE
MENOR PREÇO GLOBAL

ESPÉclE: PREGÃO ELETRÔNICO

SECRETARIA(S):

GABINETE    DO    PREFEITO,    SECRETARIA    DE   ADMINISTRAÇÃO    E    FINANÇAS,

SECRETARIA    DE    SAÚDE,    SECRETARIA    DE    EDUCAÇÃO,    SECRETARIA    DO

RABALHO  E  DESENVOLVIMENTO  SOCIAL,  SECRETARIA  DE  INFRAESTRUTURA,
PROCURADORIA  GERAL  DO  MUNICÍPIO,   SECRETARIA  DE  CULTURA,   ESPORTE
EJUVENTUDE,     SECRETARIA     DO     MEIO     AMBIENTE     E          SECRETARIA     DE

GRICULTURA E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

ENDEREÇO ELETRÔNICO Portal:  Bolsa de Licitações do Brasil -BLL -  www.bll.orü.br

CADASTRAMENTO DAS nício:  02/09/ 2021  às 15hoomin (Horário de Brasilia)
PROPOSTAS: érmino:  15/09/2021  às O9hoomin (Horário de Brasília)

r    BERTURA                         DASPROPOSTAS:
lnícío:  15/09/2021  às O9hl 5min (Horário de Brasilia)

lNICIO     DA     SESSÃO     DEDISPUTADELANCES
lnício:  15/09/2021  às 10hoomin (Horário de  Brasília)

DEFINICÕES GERAIS:

T.#c`LE##.Ê;+J=:#:#qE::#à:*#"mosme-ssignificados:
2.   LIcrrANTE: Pessoa Jmdti que pariicipa desta licitação;
3.   HABILITAÇÃO:  Documentos referentes à verificação atualizada da situação juridica,  regularidade fiscal e trabalhft,

#í:ííÍ:a:Í:cTATftL"à::Í;::::;Tt#*::::#e#x#ffià#LL;q##g:Lj##postadepreç®;
5.   CONTRATANTE:   0   Municipio   de  Acopiana,   através   do(s)   Órgão(s)   competente(s)   que   é(são)   súnatário(s)   do
i nstrumento contratual ;
6.   VENCEDORA:  Pessoa  Juridica  à  qual  foi  adjudicado  o  objeto
Administração P9blica;

desta,Íc,tação,eésjgnatár,aAdfMCSEÜ%\ÔnÉ

7.    FISCALIZAÇÃO/lNTERVENIÊNCIA:    A    Prefeitura    Municipal    de    Acopiara,    que    é    o

acompanhamento e fiscalização da execução dos serviços;
8.    PREGOEIRA:  Servidora designada  por ato  do  titular do  Poder Executivo  Municipal,  que  realizarà os  procedimentos
de  credenciamento  dos  interessados,  recebimento  dos  envelopes  das  propostas  de  preços  e  gaLjgç!±mÊn±açãLo;±Ê



habilitação,  aberiura  dos  envelopes,  o  seu  exame  e  a  classificação  dos  proponentes,  condução  dos  procedimentos
relativos  aos  lances  e  à  escolha  da  proposta ou  do  lance de  menor preço,  adjudícação,  quando  não  houver recurso,
elaboração da ata, condução dos trabalhos da equipe de apoio,  recebimento,  o exame e a decisão sobre recursos e o
encaminhamento   do    processo   devidamente   instruído,    após   a   adjudicação,    á   autoridade   superior,    visando   à
homologação e ou a contratação;
9.      EQUIPE DE APOIO:  Equipe designada por ato do titular do  Poder Executivo  Municipal,  fomada por,  no mínimo,  02
servidores que prestarão a necessària assistência a Pregoeira durante a realização do pregão;
10,    AUTORIDADE  SUPERloR:  É  o  titular do  órgão  ou  entidade  de  origem  desta  licitação,  Ordenadora  de  Despesa
do(s)  órgão(s)  competente(s),  incumbido de  definir o objeto da  licitação,  elaborar seu  PROJETO  BÀSICorrERMO  DE
REFERENCIA EM ANEXO DO  EDITAL, deteminar a abertura da licitação, decidir os reciirsos contra atos da Pregoeira,
adjudicar o objeto  ao  vencedor,  no  caso  de  Ínterposição de  recurso,  homologar o  resultado  da  licitação  e  promover a
celebração do Contrato e contratos;
11.  LOTE: Cada parcela que periaz o objeto desta licitação.
12.  PMA:  Prefeitura Municipal de Acopiara.

Compõem-se o presente Edital das partes A e 8, conforme a seguir apresentadas:

PARTE A -Condições para competição, julgamento e adjudicação.
Em que são estabelecidos os requisitos e as condições para competição, julgamento e fomalização do Contrato.

PARTE 8 - ANEXOS
Anexo 1 - Projeto Básicon.ermo de Referência do Objeto;
Anexo 11 -Modelo da Proposta de Preços e Planílha de Custos
Anexo 111 -Modelo de Declarações;

Anexo lv - Minuta do Contrato.

1  - DO OBJETO.

á,à.MAPLPÉeMSÊRtÊÀ#:çâoEtfiEocoDmEoooBb#o.õNCToo"ASRADí#?RÃsoAg5EEc"RPEFisRtA:AD#RNE,§T.isÃDOER:os.:Ev#gÊ
CONFORME PRojETO BÁSICon-ERMO DE REFERÊNCIA EM ANEXO AO EDITAL.

2 - DAS FASES DO PRESENTE PROCESSO

2.1  - Credenciamento Junto a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, verificação das condições de participação, abertura e
anàlise das "propostas de preços" e "documentos de habilitação";
2.2 -Verificação das condições de participação e procedimento de Credenciamento dos representantes presentes;
2.3 -Abertura das propostas de preços apresentadas, análise, verificação e classificação Ínicial;
2.4 - Lances entre os classificados;
2.5 - Habilitação do licitante melhor classificado;

2.6 - Recursos;

2.7 -Adjudicação.

3 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

PODERÃO  PARTICIPAR DESTA LICITACÃO:

:'à'Üàs\:.`,;.:i`à;:`;_:.r,i,':;t|ir:i:S::;::,;:às't`:;:.iàJ:`Ê`;..::;_iÊ:js:,Ce€`;i|':=.i`:`::,.;`i`,'.,:.::T,,?`,i::.,:i'pJ.::.nà:.:.`,``:.:..,r;;.::.u.:::;t:`::.-.;u:3:`S:;3;.;:.i:S#Tà`gs

Íâ_:-ã::i:t-:i-j!Íiã_::_ii;i:mmvjÊÊ:fflgg"#3gÀEEEq
condições de cadastramento junto a Bolsa de Licitações do Brasil -BLL,
Ínclusive  tendo  seus  objetivos  sociais  compatíveis  com  o  objeto  da  licitação,

próprias quanto à foma constituição do tipo de empresa, §endo:



a)  Sob  a  denominação  de  sociedades  empresárias:   Em  nome  coletivo,  comandita  simples,  comandita  por  ações,
Anônima -SA (regulada pela Lei n° 6.404-76), a Limitada (LTDA) e a Empresa lndMdual de Responsabilidade Limitada -

EIRELl  (regulada pela Lei Federal n°  12.441/11);

b) Sob a denominação de sociedades simples: Associações, Fundações e Sociedades cooperativas;
c) Sob a denominação de Empreendedor indMdual (MEl) ou Empresán.o lndividual (El).

NÃO PODERÂO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO:
3.2 - Licitantes com sócios, diretores ou representantes comuns.
3.2.1  -Após analise do julgamento dos documentos de habilitação for constatada a comunhão de sócios,  diretores ou
representantes entre licitantes participantes, somente uma delas poderá participar do certame.
3.3 - Os interessados que se encontrem em processo de falência/recuperação judicial, de dissolução, de fusão, de cisão
ou   de   incorporação,   ou   ainda,   que   estejam   cumprindo   suspensão   temporária   de   participação   em   licitação   ou
impedimento de contratar com  a Prefeitura  Municipal  de Acopiara/CE,  ou tenham sido declaradas  inidôneas e estejam
impedidas de licitar ou contratar com a Administração  Pública  Federal,  Estadual e Municipal,  bem como licitantes que se

::t:::#eemn,ec::;:tsu,;ds:ses:e:aLOTa:a:t:adeamsplr::,:,Svai:nt:OT:óóÃà,A3ÍR%n#CígweÁisDÊUEeMBORrEéoÁsa,Ni3sÔNmEOÁ'àoÊ
SUSPENSAS (CEIS);

3.4   -   Empresas   cujos   diretores,   gerentes,   sócios   e   responsàveis   técnicos   sejam   servidores   ou   dirigentes   da
PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  ACOPIARA/CE,  membro  efetivo  ou  substitiito  da  Comíssão  de  Pregão,  bem  como  a
Pregoeira ou membro da Equipe de Apoio.
3.5  -Organizações  da  Sociedade  Civil  de  lnteresse  Público  -OSCIP]  atuando  nessa  condição  (Acórdão  n°  746/2014-
TCU-Plenário).

3.6 -Que não tenham providenciado o credenciamento junto a Bolsa de Licitações do Brasil;

3.7 -Demais pessoas enumeradas no artigo 9° da Lei Federal N° 8.666/93.
3.8  - A total  incompatibilídade dos  objetos  sociais  da  licitante  com  o objeto  da  licitação  implicará  na  impossibilidade  de

sua pam.cipação no certame.

4 -DO CREDENCIAMENTO E DEMAIS INFORMAÇÕES DA PRESENTE LICITAÇÃO

4.1  -0 licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa de Licitações do
Brasil, até no minimo uma hora antes do horàrio fixado no edital para o recebimento das propostas.
4.2 - 0 cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos:
a)   lnstrumento   particular  de   mandato   outorgando   à   operador  devidamente   credenciado  junto   à   Bolsa,   poderes
específicos de sua representação no pregão, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações do Brasil,
b)  Declaração  de  seu  pleno  conhecimento,  de  aceitação  e  de  atendimento  às  exigências  de  habilitação  previstas  no
Edital, confome modelo fomecido pela Bolsa de LÍcitações do Brasil e
c)  Especificações do  produto objeto  da  licitação em  confomidade com edital,  constando preço,  marca e  modelo e  em
caso  de  itens  específicos  mediante  solicitação  da  Pregoeira  no  icone ARQ.  "A empresa  participante  do  certame  não
deve ser identificada".  Decreto  10.024/19 ar[. 30 parágrafo 5°.
4.3  -  0  custo  de  operacionalização  e  uso  do sistema,  ficarà  a cargo do  Licitante  vencedor do  cer[ame,  que  pagará a
Bolsa  de  Licitações  do  Brasil,  provedora  do sistema eletrônico,  o  equivalente  ao  percentual  estabelecido  pela  mesma
sobre  o  valor  contratual  ajustado,   a  título  de  taxa  pela  utilização  dos  recursos  de  tecnologia  da  infomação,   em
confomidade com o regulamento operacional da BLL -Bolsa de Licitações do Brasil.
4.4  -  A  microempresa  ou  empresa  de  pequeno  porte,  além  da  apresentação  da  declaração  para  fins  de  habilitação,
deverà, qiiando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais
seassinaiouoregimeME/EPpnosistemaconformeoseuregimedetributaçãoparafazervalerodireÀ°L#D%ds
do desempate. Art. 44 e 45 da LC  123/2006.

PRESIDENl.Ai-PRE
P.REFFITtjR i  V\iN!ripAi  nF A

REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME
4.5 - 0 certame serà conduzido pela  Pregoeira, com o auxilio da equipe de apoio,  que terá,  em especial,  as seguintes
atribuições:

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;

PREFEITURA   MÜNICIPAL   DE   ACOPIARA
Avenida Paulíno Férrx, N9 362.-Centric) -AcopTara -CeaTá
CNPJ n9 07.847.379/0001-19 / Teleíone: (88) 3565-1999

Site:w`^/`Ar.aiíanniara.í:e.anv.hr
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b) responder as questões fomuladas pelos fomecedores, nelati\/as ao ceriame;
c) abrh as propostas de preços;
d) analisar a aceitabilidade das propostas;
e) desclassificar propostas indicando os motivos;
f) conduzir a sessão pública vía intemet;

g) verificar a habilitação do proponente classificado em  primeino lugai;
h) deckm o vencedor;
Ü receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;
j) ehborar a ata da sessão;
k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;

Ü  abrir  processoi administrativo  para  apuração  de  irregularidades  visando  a  aplicação  de  penalidades  pne\/istas  nab9%.
CREDENCIAMENTo No slsTEMA LlcH-AçÕEs DA BOLSA DE Llcn.AçÕEs E LEILÕEs:
4.6  -  As  pessoas  jurídicas  ou  firmas  individuab  interessadas  deverão  nomear  através  do  instrumento  de  mandato

previsto no  ftem 42 Ua", com firma  reconhecida, operador devidamente credenciado em qualquer empresa associada à
Bolsa  de  Licitações  do  Brasil,  atribuindo  poderes  para  fomular  lances  de  preços  e  praticar todos  os  demais  atos  e
operações no site: w\^/w.bH.orq.br ,

4.7 -A  participação do  ncitante  no  pregão eletrôníco se dará  por meio de  pariicípação direta ou  através de  empresas
associadas à  BLL - Bolsa de  Licitações  do  Brasil,  a qual deverâ manifestar,  por meio de seu operador designado,  em
campo  próprio  do  sistema,  pleno  conhecímento,  aceitação  e  atendimemo  às  exigências  de  habilitação  previstas  no
Edffl'
4.8 -  0 acesso do  operador ao  pregão,  para efeíto de encaminhamento  de  proposta de  preço  e lances  sucessivos de

preços, em nome do licitante] somente se darâ medíante prévia definição de senha pri\/ativa
4.9 - A chave  de  identificação  e  a senha dos  operadores  poderão ser utilizadas em  qualquer pregão  eletrônico,  salvo

£#É#%Pm=#£e:£::::::::oo####LL£T#T##Ld#Tú#:::;:açãoefétuada
díretamente  ou  por  seu  representante,  não  cabendo  a  BLL  -  Bolsa  de  Licitações  do  Brasil  a  nesponsabifflade  por
eventuais danos decorrentes de uso hdevido da senha, ainda que por terceiros.
4.11    -   0   credenciamento   do   fomecedor  e   de   seu   nepresentante   bgal   junto   ao   sistema   eletíônico   implica   a
responsabHklade  bgal  pelos  atos  praticados  e  a  presunção  de  capacidade  técnica  para  nealização  das  transações
iLffi"#p#ji#ãoemi".
4.12 -A partícípação no Pregão, na Foma Eletrônica se dará por meio da dúitação da senha pessoal e intransférível do
representame  credenciado  (operador  da  cometona  de  mercadorias)  e  subsequente  encamínhamento  da  proposta  de

preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horàrio limite estabelecido.
4.13  -Caberá  ao  fórnecedor  acompanhar  as  operações  no  sistema  eletnônico  durante  a  sessão  pública  do  pregão,
ficando  responsàvel  pelo  ônus  decorrente  da  perda  de  negócios  diante  da  inobservância  de  quaisquer  mensagens
emfflas pelo sistema ou da desconexão do seu representante;
4.14 -0  licitante  responsabiliza-se  excluswa e formalmente  pelas transações  efétuadas  em  seu  nome,  assume como
firmes e verdadeiras suas  pnopostas e seus lances,  inclusive os atos praticados diretamente ou  por seu representante,
excluída a responsabílidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos
decomentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
4,15 -Poderão par{icipar deste Pregão interessados cujo ramo de ati\/idade sçja compatí\/el com o objeto desta licitação.
4.16  -Qualquer  dúvida  em  relação  ao  acesso  no  sistema  operacional  poderá  ser  esclarecida  ou  através  de  uma
mpresaassociada"peiosteiebnes:Curitiba-PR(41)30974600WavêsdaB0lsastLicitações;£ÊB;;ÊB;gBi:£q8
e-mail contato@bll.orq.br.

5-DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABiLiTAÇÂO A SEREM APRESENTADos              pi;E:FEl:!j-R:àhtü"'°M

5.1   -  Os  licitantes  encaminharão,  exclusivamente  por  meio  do  sistema,  concomitantemente  com  os  documentos  de
habilitação   exigidos   no  edital,   proposta  com   a  descrição   do   objeto   ofertado  e  o   preço,   até   a  data  e  o   horário



estabelecidos  para abertura da sessão pública,  quando,  então,  encerrar-se-â automaticamente a etapa de envío dessa
documentação.
5.1.1  -A IÍcitante deverá consignar,  na forma expressa no sistema eletrônico, o valor global da proposta, já considerados
e Ínclusos todos os tn.butos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto;
5.2  -  0  envio  da  proposta,  acompanhada dos  documentos  de  habilitação  exigidos  neste  Edital,  ocorrerá  por meio  de
chave de acesso e senha;
5.3 -As MÍcroempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que
haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista,  nos termos do art. 43, § 1° da LC n° 123, de 2006;
5.4 - A licitante enquadrada como  micrpempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar,  em  campo  próprio do
sistema, que atende aos requisitos do art. 3° da LC n° 123/2006, para fazerjus aos benefícios previstos nessa lei.
5.5  -  A  declaração  falsa  relativa  ao  cumprimento  dos  requisitos  de  habilitação,  à  confomidade  da  proposta  ou  ao
enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno pone sujeitará a licitante às sanções previstas neste edital.
5.6 - lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo
sistema ou de sua desconexão.
5.7 As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico.
5.7.1  Até  a abertura  da  sessão  pública,  a  licitante  poderá retirar ou  substituir a  proposta  e  documentos  de  habilitação
anteriomente encamin hados;
5.7.2 A Pregoeira deverá suspender a sessão pública do Pregão quando constatar que a avaliação da confomidade das

propostas de que trata o art. 28 do Decreto n° 10.024/2019, irá perdurar mais de um dia;
5.7.2.1  Após a suspensão da sessão pública, a Pregoeira enviarà, via chat, mensagens às licitantes infomando a data e
o horário previstos para o início da oferta de lances.
5.8. A Pregoeíra poderà também solicitar original de documento já autenticado, para fim de verificação, sendo a empresa
obrigada a  apresentá-lo  no  prazo  mâximo de 48  (quarenta e oito)  horas contados a  partir da solicitação,  sob  pena de,
não o fazendo, ser desclassificada ou mabilitada.
5.8.1  Salvo os documentos cuja verificação da autenticidade possa ser feita medíante consulta díreta em siti.os oficiais na
intemet,  todos  os  documentos  enviados  à  Comissão  via  intemet  (sístema)  para fins  de  classificação  de  Proposta  de
Preços ou habilitação, deverão ser enviados à sede da Comissão de Pregão no prazo máximos do item 5.8 deste edital,
obedecidas as disposições editalicias.
5.9.  Todos  os  documentos  neces§ários  à  participação  na  presente  licitação  poderão  ser  apresentados  em
original ou cópia autenticada por cariório competente.
5.9.1.  Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias em fac-símile,
mesmo  autenticadas,  admítindo-se fotos,  gravuras,  desenhos,  gráficos ou  catàlogos  apenas como foma  de  iliistração
das Propostas de Preços.
5.9.2.  Os  documentos  necessários  à  par[icipação  na  presente  licitação,  compreendendo  os  documentos  referentes  à
habilitação, à Proposta de Preços de preço e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil.
5.9.3.   Quaisquer  documentos   necessários   à   participação   no   presente  certame   licitatório,   apresentados  em   lingua
estrangeira,  deverão  ser  autenticados  pelos  respectivos  consulados  e  traduzidos  para  o  idioma  oficial  do  Brasil,  por
tradutorjuramentado.
5.9.4.  Os documentos exigidos neste Edital deverão estar com prazo de validade em original, ou em cópia jâ autenticada

por    cartório    competente,    todos    perfeitamente    legiveis.    Portanto    as    certidões/declarações    bem    como    as    de
falência/recuperação judicial  ca§o  exigidas  neste edital  as quais  não tiverem  em  seu  corpo sua data de validade terão
validade de 60 (sessenta) dias.
5.9.5.  Os  documentos  apresentados,  cópias  ou  originais,  deverão  conter todas  as  infomações  de  seu  bojo  legíveis  e
inteligíveis, sob pena de os mesmos serem de§considerados pela Comissão de Pregão.
5.10. 0 licitante que apresentar documento em desacordo com o disposto neste item será eliminado
fase subseciuente do processo licitatório.
;;;.oõáob:fãcá'`Fr:;oH:,:ácaavoa|iá:';a'dué:uéonsidemrasformatidadesquepuderemsersanadasnostrâmitÉSÊEgFoggs'à';:ài
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6 . DA PROPOSTA DE PREÇOS.
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6.2  -  Os  licitantes  poderão  retirar  ou  substituir  as  propostas  por  eles  apresentadas,  até  o  témino  do  prazo  para
recebimento.
6.3 -A Proposta de Preços, sob pena de desclassificação, deverà ser preenchida no sistema eletrônico, e ainda deverá
ser elaborada em fomulán.o específico CONFORME 0 ANEXO 11 deste Ínstrumento, e enviada exclusivamente por meio
do  sistema  eletrôníco,  caracten.zando  o  produto  ou  serviço  proposto  no  campo  discriminado,  contemplando  o  LOTE
cotado  confome  a  indicação  do  LOTE  no  sistema,  devendo  ser apenas  anexado  a  proposta  referente  ao  LOTE  em
destaque  no  sistema,  em  confomidade  com  o  temo  de  referência  -  Anexo  1  do  Edital,  com  critério  de  julgamento
MENOR PREçO GL0BAL, a qual conterá:
6.3.1-A modalidade e o número da licitação;

6.3.2-Endereçamento a Comissão de Pregões da Prefeitura Municipal de Acopiara/CE;
6.3.3-Prazo de prestação dos serviços conforme os termos do edital;
6.3.4- Prazo de validade não inferior a 60 (SESSENTA)  DIAS;
6.3.5- Os itens cotados,  nos quantitativos e especificações demonstradas no  Projeto Básicon-ermo de Referência,  bem
como, com a unidade de medida consignada no edital, contendo a respectiva Marca, quando for o caso;
6.3.6-Os valores unitàrios em algarismos do LOTE;
6.3.7 -Valor Globalj em algan.smo e por extenso;
6.3.8  -  Declaração  da  licitante  que,   nos  valores  apresentados  acima,  estão  inclusos  todos  os  tributos,  encargos
trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e  comerciais,  taxas,  fretes,  seguros,  deslocamentos  de  pessoal,  custos  e  demais
despesas que possam incidir sobre o obj.eto licitado, inclusive a margem de lucro.
6.3.9.   0   licitante  declarará,   em  campo   próprio  do  sistema,   o  cumprimento  dos   requisitos  para  a  habilitação  e  a
confomidade de sua proposta com as exigências do edital.  Sob pena do previsto no art. 26, § 5° do Decreto Federal n°
10.024/19).

6.3.10-Declaração  sob  as  penalídades  cabíveis,  que  é  microempresa  ou  empresa  de  pequeno  pohe  nos  temos  da
legislação  vigente,  não  possuindo  nenhum  dos  impedímentos  previstos  no  §  4°  do  artigo  3°  da  Lei  Complementar n°
123/06. Caso se enquadre nessa condição.
6.3.10.1-   verificar  a   condição   da   empresa   caso   ela   seja   ME/EPP   e   informar  em   campo   próprio   da   platafoma
www.b]l.org.br.

6.4  -  0  encaminhamento  de  Proposta  de  Preços  pressupõe  o  pleno  conhecímento  e  atendimento  às  exigêncías  de
habilitação  previstas  no  Edital.  0  fornecedor será  responsàvel  por todas  as  transações  que forem  efetuadas  em  seu
nome no sistema eletrônico, assumindo como fimes e verdadeiras suas Propostas de Preços e lances.
6.4.1  -A Proposta de Preços escrita será elaborada em confomidade com o disposto no Anexo 11 -modelo de Proposta
de Preços.
6.5.  Os  preços  constantes  da  Proposta  de  Preços  do  licitante  deverão  conter  apenas  duas  casas  decimais  após  a
virgula, cabendo ao lícitante proceder ao arredondamento ou desprezar os  números após as duas casas decimais dos
centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional.
6.5.1  -Os preços propostos deverão estar de acordo com o quantitativo do bem cotado.
6.5.2   -   Nos   preços   jà   deverão   estar   incluídas   as   remunerações,   os   encargos   sociais,   tributários,   trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes,  seguros,  deslocamentos de pessoal, ciistos e demais despesas que
possam  incidir sobre  a  contratação  licitada,  inclusive  a  margem  de  lucro,  não  cabendo  nenhum outro ônus que  não o
valor estipulado na refen.da Proposta de Preços;
6.5.3  -  Os  preços  propostos  serão  de  exclusiva  responsabilidade  do  licitante,  não  lhe  assistindo  o  direito  de  pleitear

qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não previsto em lei.
6.5.4  -  Ocorrendo  discrepância  entre  o  preço  unitàrio  e total,  prevalecerà  aquele  lançado  no  sistema  e*%*®Q}b&a
classificação das Propostas de Preços, devendo a Pregoeira proceder às correções necessárias.
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Propostas de Preços com valor superior aos preços máximos unitários/globais estimados para a contratação.



6.5.6  -  Na  análise  das  Propostas  de  Preços  de  preços  a  Pregoeira observará o  preço total  do  lote confome  o  caso,
expresso em reais. Assim, as Propostas de  Preços deverão apresentar o valor unitário e total do lote confome o caso.
Será considerada vencedora a licitante cuja proposta contenha o Menor Preço, desde que atenda as exigências contidas
no Temo de Referência e no edital de licitação.
6.5.7 - Na proposta de preços deverão constar as especificações detalhada do LOTE, quantidade solicitada, tipo, o valor
unitário e total, em moeda nacíonal, em algan.smo e por extenso, já considerando todas as despesas, tributos, impostos,
taxas, encargos e demaís despesas que incidam direta ou indiretamente sobre o objeto lícítado, mesmo que não estejam
reg ístrados nestes documentos;
6.5.8 -0 prazo de validade da Proposta de Preços não pode ser inferior a 60 (sessenta) días consecutivos da sessão de
abertura  desta  licitação,  confome  artigo  6°  da  Lei  n°.  10.520/02.  Caso  a  licitante  não  infome  em  sua  Proposta  de
Preços o prazo de validade, será considerado aquele definido neste Edital.
6.5.9  -A apresentação da  Proposta de Preços de preços implica na ciência clara de todos os termos do edital e seus
anexos,   em   especial   quanto  à  especificação  dos   produtos   a  serem   entregues   e   as  condições   de   pariicipação,
competi.ção, julgamento e fomalização do contrato,  bem como a aceitação e sujeição  integral às suas disposições e à
legislação aplicâvel, notadamente às Leis Federais n° 10.520/02 e 8.666/93.
6.5.10 -Somente serão  aceitas  Propostas  de  Preços  elaboradas e  enviadas através do sístema,  inclusive  quanto  aos
seus anexos,  não sendo admitido o recebimento pela Pregoeira de qualquer outro documento,  nem permitido ao licitante
fazer qualquer adendo aos documentos entregues a Pregoeira por meio do sistema.
6.5.11  -Será desclassificada a Proposta de Preços apresentada em desconfomidade com este item.
6.5.12. Caso a licitante arrematante/vencedora seja cooperativa, a mesma deve apresentar em anexo de sua proposta a
composição de preços contida no regime intemo.

7 - DOS DOCUMENTOS  DE HABILITAÇÃO.

7.1-Os lNTERESSADOS, na foma dos ahigos 34 a 37 da Lei Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada c/c art. 40 do
Decreto  Federal  n°  10.024/19,  habilitar-se-ão  à  presente  licitação  medíante  a  apresentação  dos  documentos  abaixo
relacionados (sub itens 7.3 a 7.10), os quais serão analisados pela Pregoeira quanto a sua autenticidade e o seu prazo
de validade.

7.1.1.  Como condição  prévia ao exame da documentação  de  habilitação  do  licitante detentor da  proposta classificada
em  primeiro  lugar,  a  Pregoeira  verificará  o  eventual  descumprimento  das  condições  de  particípação,  especialmente

quanto à existência de sanção que impeça a parijcipação no certame ou a futura contratação,  medíante a consulta aos
seg uíntes cadastros:

7.1.1.1.  Consulta  Consolidada  de  Pessoa  Jurídica  do  Tribunal  de  Contas  da  União  (https://ceriidoes.
apf.apps.tcu.gov.br/)

7.1.1.2.  A  consulta  aos  cadastros  serà  realízada  em   nome  da  empresa  licitante  e  também  de  seu  sócio
majoritário, por força do arigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsàvel pela

prática de ato de improbídade administrativa, a proibição de contratar com o  Poder Público,  inclusive por Íntemédio de
pessoa jurídica da qual sej.a sócio majoritàrio.

7.1.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fomecedor a existência de Ocorrências lmpeditivas lndiretas,
o  gestor  diligenciará  para  verificar se  houve  fraude  por  parte  das  empresas  apontadas  no  Relatório  de  Ocorrências
lmpeditivas lndiretas.

7.1.1.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vinculos societários,  linhas de fornecimento similares,
dentre outros.

7.1.1.2.3. 0 licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
7.1.2,   Constatada   a   exístência  de  sanção,   a   Pregoeíra   reputará  o   licitante   inabilítado,   por  falta   de   condição   de

participação;
7.1.3.  No  caso de inabilitação,  haverá nova ven.ficação,  pelo sistema,  da eventual  ocorrência do empate ficto,  previsto
nos ans. 44 e 45 da Lei  Complementar n° 123,  de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida Para i&ÊüaçÊF9tÊ
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7.2.  -  Os  licitantes  encaminharão,  exclusivamente  por  meio  do  sistema,  concomitantemente  com  os  documentos  de
habilitação   exigidos   no   edital,   proposta   com   a  descn.ção   do   objeto   ofertado   e   o   preço,   até   a   data  e   o   horário
estabelecidos   para   abertura   da   sessão   pública,   quando   será   encerrada   tal   possibilidade   (Ar[.   26   §   1°   da   Lei
10.024/2019),  por meio eletrõnico (upload), nos fomatos (extensões)  "pdf',  "doc",  "xls","png" ou "jpg", observado o limite
de Mb para cada arquivo, conforme regras de aceitação estabelecidas pela platafoma: www.bll.org.br.
Obs,  1 :  Os licitantes poderão retirar ou substituir a propo§ta e os documentos de habilitação anteriomente inseridos no
sistema, até a aberiura da sessão pública. (Art. 26 § 6° da Leí 10.024/19)
Obs.  2:  Havendo  a  necessidade  de  envio  de  documentos  de  habilitação  complementares,  necessán.os  à confimação
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em fomato digital, via e-
maíl, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.
7.2.1.  Somente  haverá  a  necessidade  de  comprovação  do  preenchimento  de  requisitos  mediante  apresentação  dos
documentos originais não-dígitais quando houver dúvida em relação á integridade do documentos digital.
7.2.2.  Os  documentos  apresentados  deverão  ser obrigatoriamente,  da  mesma  sede,  ou  seja,  se  da  matriz,  todos  da
matn.z, se de algum a filial, todos da mesma filial, com exceção dos documentos que são vàlidos para matriz e todas as
filiais. Caso a Empresa seja vencedora, o Contrato será celebrado com a sede que apresentou a documentação.

7.3.  RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA:
7.3.1.  REGISTRO COMERCIAL,  no caso de empresa pes§oa física,  no registro público de empresa mercantil da Junta
Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com
averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
7.3.2.  ATO  CONSTITUTIVO,  ESTATUTO  OU  CONTRATO  SOCIAL CONSOLIDADO  em  vigor devidamente  regístrado
no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresán.as e,  no caso de
socíedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante
ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o regístro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem
sede a matriz.
7.3.3.  INSCRIÇÃO  DO  ATO  CONSTITUTIVO,  no  caso  de sociedades  simples  - exceto  cooperativas -  no  Cartório  de
Registro das  Pessoas Jurídicas acompanhada de  prova da diretoria em  exercício;  devendo,  no caso  da  licitante ser a
sucursal,  filial  ou  agência,  apresentar o  registro  no  Cartório de  Registro  das  Pessoas  Jurídicas  do  Estado  onde  opera
com averbação no Canório onde tem sede a matriz.
7.3.4.  DECRETO  DE  AUTORIZAÇÂO,  em  se  tratando  de  empresa  ou  sociedade  esüangeira  em  funcionamento  no
País,  e ATO DE  REGISTRO  DE AUTORIZAÇÃO  PARA FUNCIONAMENTO expedído pelo Órgão competente, quando
a atividade assim o exigir.
7.3.5 - Cópia de seu documento oficial de identificação (com foto) do Sócio(s) Administrador(es), válido na foma da
lei;

7.3.6 -Certidão específica emitida pela junta comercial com data não superior a 30 (trinta) dias.
7.3.7 -Certidão simplificada emitida pela junta comercial com data não superior a 30 (trinta) dias.

7.4.  RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
7.4.1. Prova de inscn.ção no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CNPJ);
7.4.2.  Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou  municipal, confome o caso,  relativo ao domicílio ou
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
7.4.3.  Prova  de  Regularidade  quanto  aos  Tributos  Federais  e  a  DMda  Ativa  da  União  (PGFN),  inclusive  quanto  as
contribuições previdenciárias;

7.4.4. Prova de Regularidade perante a Fazenda Estadual de seu domicílio;
7.4.5. Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal de seu domicilio;
7.4.6. Prova de Regularidade perante ao FGTS;
7.4.7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas perante a Justiça do Trabalho.
7.5- As  Microempresas  (ME)  e  Empresas  de  Pequeno  Porle  (EPP)  deverão  apresentar toda  ,

para efeito de comprovação de regulan.dade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição;
7.6- Havendo alguma restn.ção na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado
cujo temo  Ínicial corresponderá ao  momento em que o  proponente for declarado o vencedor



por igual  período,  a critério da  Comissão de  Pregões,  para a  regulan.zação da documentação e emissão de eventuais
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;
7.7- A não-regularização da documentação,  no prazo estabelecido,  implicará decadência do direito à contratação,  sem

prejuízo   das   sanções   previstas   no   art.   81,   da   Lei   no   8.666/93,   sendo   facultado   a   convocação   dos   licitantes
remanescentes,  na  ordem  de  classificação,  para  a  assinatura  do  contrato,  ou  a  revogação  da  licitação,  ou  o  lote,
confome o caso.

7.8.  RELATIVA À QUALIFICAÇÂO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
7.8.1  - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do últímo exercício social, jâ exigiveis e apre§entados na foma
da  lei,  devidamente  registram  na Junta  Comercial  de origem,  que  comprovem  a  boa situação financeira  da empresa,
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provi§Órios,  podendo ser atualizados por índices oficiais quando
encerrados há mais de 03  (três)  meses da data de apresentação da proposta,  devidamente as§inados  por contabilista
registrado no CRC, bem como por sócio, gerente ou diretor.
7.8.2  -  As  empresas  constituídas  a  menos  de  um  ano:  deverão  apresentar  demonstrativo  do  Balanço  de  Abertura,
devidamente assinados por contabilista registrado no CRC,  bem como por sócio, gerente ou diretor, registrado na Junta
Comercial ou órgão competente.
7.8.3  -  Serão  aceitos  o  balanço  patrimonial,  demonstrações  contábeis,  temos  de  aber[ura  e  encerramento  do  livro
Dián.o, transmitidos via SPED,  acompanhados do recibo de entrega de escrituração contábil digital,  respeitada a  lN  RFB
vigente;

7.8.4 -Certidão negativa de falência/recuperação judicial,  expedida pelo distribuidor da sede da pessoa juridica;

7.9.  RELATIVO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
7.9.1-  Regist[o  ou  inscn.ção  da  licitante  junto  ao  Conselho  Regional  de  Administração  -  CRA,  dentro  do  prazo  de
validade, que comprove sua habilitação para o exercicio das atividades.
7.9.2.  Comprovação  de  aptidão  para  desempenho  de  atMdade  pemnente  e  compatível  com  o  objeto  da  licitação,
mediante atestado de capacidade técnica, fomecido por pessoa juridica de direito público ou privado, comprovando que
a  licitante já executou  e/ou  està executando os  serviços  compativeis  com  o  objeto desta  licitação.  Em  se tratando  de
atestado fomecido por pessoa j.uridica de direito privado, este deverá vir com fima reconhecida do assinante.
OBS: 0 Atestado de capacidade técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado poderá vir
com assinatura digital certificada pelo lcp -Brasil.

7.9.3. 0 licitante deverá comprovar possuir, na data da abertura das propostas, 30 % dos cargos requisitados.

7.9.3.1. A comprovação deverá ser feita através de contrato de trabalho  no caso de empresas  privadas,  e  no caso  de
Cooperativas deverá ser comprovado à qualidade de cooperado.

7.10.  DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÂ0:

7.10.1.  Declaração  de  que,  em  cumprimento  ao  estabelecido  na  Lei  n°  9.854,  de  27/10/1999,  publicada  no  DOU  de
28/10/1999,  e ao  incíso  Xxxlll,  do  artigo 7°,  da  Constituição  Federal,  não  emprega menores  de  18  (dezoito)  anos  em
trabalho  notumo,  pen.goso  ou  insalubre,  nem  emprega  menores  de  16  (dezesseis)  anos  em  trabalho  algum,  salvo  na
condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;
7.10.2. Declaração expressa de integral concordância com os temos deste edital e seus anexos;
7.10.3. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilítação, ficando
ciente da obn.gaton.edade de declarar ocorrêncías posteriores, (art. 32, §2°, da Lei n.° 8.666/93);
7.10.4. Declaração de que a licitante tem ciência sobre a foma de comunicação dos atos do processo.
7.11.  Será inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referentes à fase de habilitação,  bem como
apresentar, os documentos defeituosos em seus conteúdos e formas.

7.12,  REGIME DE TRIBUTAÇÃO  DAS EMPRESAS PARTICIPANTES
7.12.1. A empresa optante  pelo Símples  Nacional  não poderá gozar,  nesta licitação,  de  nenhum
condição de optante,  devendo preencher sua  Planilha de Custos e Fomação de preços confome o

que irà optar, caso seja contratada (Lucro Presumido ou Lucro Real);
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7.12.2.  A empresa optante  pelo Simples  Nacional  que  venha a ser contratada estarà sujeita  à exclusão  obrigatón.a do
Simples Nacíonal a contar do mês seguinte ao da contratação, em consequência do que dispõem o an.17,  inci§o Xll, o
art.30, inciso 11 e o art. 31, inciso 11, da Lei Complementar n°123, de 2006 e suas alterações posteriores;

7.12.3.  A  empresa  optante  pelo  Simples  Nacional  deverá  apresentar cópia  do  ofício,  com  comprovante  de  entrega  e
recebimento, comunicando a assinatura do contrato de prestação de serviços, mediante disponibilização de mão de obra
com  dedicação  exclusiva  (situação  que  gera vedação  à  opção  pelo  Simples  Nacional),  à  Receita  Federal  do  Brasíl -
RFB  no  prazo  previsto  no  ar[.30,  §  1°,  inciso  11,  da  Lei  Complementar  n°123,  de  2006  (até  o  último  dia  útil  do  mês
subsequente àquele em que ocorida a vedação);
7.12.4.   No  caso  de   não   apresentação  da  cópia  do  ofício,   no   prazo  estabelecido  acima,   o  órgão  licitante  deverà
representar à RFB do domicilio tributário da empresa contratada, juntando a documentação pertinente,  para fins de sua
exclusão  de ofício e  aplicação da  multa  prevista  no  art.3°,  §  3°  da  Resolução  do  Comitê  Gestor do  Simples  Nacional

(CGSN)  n°15, de 2007, se entender cabivel.

7.13, PARTICIPAÇÃO DAS SOCIEDADES CO0PERATIVAS
7.13.1.  Quando da  participação  das  COOPERATIVAS,  as  mesma§ deverão  apresentar os  documentos abaixo na fase
de habilitação:

7.13.1.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o
contrato, com as respectivas fichas de inscn.ção.
7.13.1.2. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa:
a) ata de fundação;
b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;
c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia que os aprovou;
d)  última  auditoria contábil-financeira  da cooperativa,  confome  dispõe o  ah.112  da  Lei  Federal  n°  5,764,  de  1971,  ou
uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo Órgão fiscalizador;

8 - DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO E DEMAIS ATOS CORRELATOS.

DA ABERTURA E ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS
8.1.  A  abertura  da  presente  licitação  dar-se-á  em  sessão  pública,  por  meio  de  sistema  eletrônico,  na  data,
horário e local indicados neste Edital.
8.2. Abertas as Propostas, a Pregoeira fará as devidas verificações, avaliando a aceitabilidade das mesmas quanto aos
aspectos materiais e formais,  contenham vicios  insanàveis ou  não apresentem as especificações técnicas exigidas  no
Temo de Referência.
8.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante antes da fase de lance.
8.2.2. A descla§sificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por
todos os pariicípantes.
8.2.3. A não desclassificação não  impede o seu julgamento  definitivo  em  sentido contrário,  levado  a efeito  na fase de
aceitação.
8.2.4.  Os preços constantes  da  Proposta de  Preços do licitante deverão ser expressos em  reais e conter apenas dua§
casas  decimais  após  a  vírgula]  cabendo  ao  lícitante  proceder ao  arredondamento  ou  desprezar os  números  após  as
duas casas decimais dos centavos, inclusive em propostas de adequação, quando for o caso, e deverão ser cotados em
moeda corrente nacional.
8.2.5. 0 sístema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os licitantes.
8.2.6.   lniciada  a  etapa  competitiva,   os   licitantes  deverão  encaminhar  lances  exclusivamente  por  meio  do  sistema
eletrônico, sendo imediatamente infomados do seu recebimento e do valor consignado no regístro.
8.2.6.1. 0 lance deverâ ser ofertado pelo valor G/oba/ do /ofe.
8.2.7.  Os  licitantes  poderão  oferecer  lances  sucessivos,  observando  o  horário  fixado  para  abertura  da  sessão  e
regras estabelecidas no Edital.
8.2.8. 0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e regi:
8.2.9.  0  intervalo  entre  os  lances  enviados  pelo  mesmo  licitante  poderá  variar confome  o  p

quando a Pregoeira definir uma margem de lance para esse /ofe.
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8.3. Na elaboração da Proposta, o preço cotado poderá ultrapassar o limite máximo discriminado no MAPA DE PREÇOS

presente nos autos do processo em epígrafe.  Entretanto, na fase de lances, o lance final deverà atingir preço inferior ou
igual ao  limite máximo constante do MAPA DE  PREÇOS.  Caso não seja realizada a disputa de  lances,  a licitante que
cotoii na proposta o menor preço deverá reduzi-lo a um valor infen.or ou Ígual ao limite máximo acima especificado.
8.4.   Os   documentos   que   compõem   a   proposta   e   a   habilitação   da   licitante   melhor  classificada   somente   serão
disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para acesso público após o encerramento da disputa.

DA ETAPA DE LANCES
8.5. A Pregoeira dará início à etapa competitiva no horário previsto no preâmbulo,  quando, então, as licitantes  poderão
encaminhar lances.
8.6. Para efeito de lances, serâ considerado o VALOR GLOBAL DO LOTE.
8.6.1.  Aberia  a  etapa  competitiva,   será  considerada  como  pn.meiro  lance  a  proposta  inicial  (não  identificada).   Em
seguida  as  licitantes  poderão  encaminhar  lances  exclusivamente  por  meio  do  Sistema  eletrônico,  sendo  a  licitante
imediatamente infomada do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.
8.6.2. As licitantes  poderão ofertar lances sucessivos,  desde que  inferiores ao seu último lance registrado  no  Sistema,
ainda que este seja maior que o menor lance já ofehado por outía(s) licitante.
8.7.  Durante  a  sessão  pública  de  disputa,  as  licitantes  serão  Ínfomadas,  em  tempo  real,  do  valor  do  menor  lance
registrado. 0 Sistema não identificará o autor dos lances ao(à) Pregoeiro(a) nem aos demais paricipantes.
8.8.  Será  adotado  para  o  envio  de  lances  no  pregão  eletrônico  o  modo  de  disputa  Uabeho  e  fechado",  em  que  os
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
8.9.  A etapa  de  lances  da  sessão  pública  terá  duração  inícial  de  15  (quinze)  minutos.  ApÓs  esse  prazo,  o  sistema
encaminharâ aviso  de fechamento  iminente  dos  lances,  após  o  que transcorrerá o  periodo  de tempo  de  até  10  (dez)
minutos, aleaton.amente deteminado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
8.10.  Encerrado o prazo previsto no subitem 8.9, o sistema abrirá oporiunidade para que o autor da oferta de valor mais
baíxo e os das ofertas com  preços até  10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um  lance final e fechado
em até cinco minutos, o qual serà sigiloso até o encerramento deste prazo.
8.11. Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas neste Edítal, poderão as licitantes dos melhores
lances,  na  ordem  de  classificação,  até  o  mãximo  de  03  (três),  oferecer  um  lance  final  e  fechado  em  até  05  (cínco)
minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
8.12. ApÓs o témino dos prazos estabelecidos, o Sistema ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores.
8.13.  Não  havendo  lance final  e fechado classificado  na foma estabelecida,  haverà o  reinício da  etapa fechada,  para

que as demais licitantes, até o màximo de 03 (três),  na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado
em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
8.14.  Poderá a Pregoeira, auxiliado(a)  pela equipe de apoio, justificadamente,  admitir o reinicio da etapa fechada, caso
nenhuma licitante classificada na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação.
8.15.  Não  serão  aceitos dois ou  mais  lances  de  mesmo  valor,  prevalecendo  aquele que for recebido  e  registrado em

pn.meiro lugar.
8.16.  Não  serão  aceitos dois  ou  mais  lances  de  mesmo  valor,  prevalecendo  aquele  que for recebido  e  registrado  em

primeiro  lugar.
8.17.  0  Critério  de julgamento  adotado  será  o  menor preço  g/oba/ do  /ofe,  confome  definido  neste  Edital  e  seus
anexos.
8.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
8.19.  Em  relação  a itens  não exclusivos  para participação  de  microempresas e empresas de  pequeno  porte,  uma vez
encerrada  a  etapa  de  lances,  será  efetivada  a  verificação  automática, junto  à  Receita  Federal,  do  porte  da  entidade
empresan.al.  0  sistema  identificará em  coluna  própria  as  microempresas  e  empresas  de  pequeno  por[e  participantes,

procedendo à comparação com os valores da primeira colocada,  se esta for empresa de maior porie,  assim como das
demaís classificadas,  para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n°  123, de 2006,  regulamentada pelo
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até  5%  (cinco  por cento)  acima da  melhor proposta  ou  melhor  lance  serão  consideradas  empatadas3Õ~ÉÉffirimei_r9LiE
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821. A melhor classificada nos termos do item  anterior terá o dineito de encaminhar uma última oferta para desempate,
obrigatoriamente  em  valor  Ínferior ao  da  primeira  colocada,  no  prazo  de  5  (cinco)  minutos  comolados  pelo  sistema,
contados após a comunicação automática para tanto.
8.22.  Caso a microempresa ou a empresa de  pequeno porie melhor classificada desista ou  não se maniféste no prazo
estabelecido,  serão  convocadas  as  demais  licitantes  microempresa  e  empresa  de  pequeno  pohe  que  se  encontrem
naquele  inten/alo  de  5%  (cinco  por cento),  na  ordem  de  classificação,  para  o  exercício  do  mesmo  direito,  no  prazo
estabelecido no subitem anterior.
8.23.  No  caso  de  equivalência dos valores  apresentados  pelas  microempresas  e  empresas de  pequeno  pohe  que se
encomem nos intervabs estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorieio entre elas para que se identifique
aqueLa que primeiro poderá apresentar melhor ofeha.
824.  Quando  houver  propostas  beneficíadas  com  as  margens  de  preférência  em  nelação  ao  produto  estrangeiro,  o
critério  de  desempate  será  aplicado  exclusivamente  entne  as  pnopostas  que  fizerem  jus  às  margens  de  preferência,
conforme mgubmento.
8.25. A ordem  de  apresentação  pelos  licitantes é  utilizada como  um  dos critérios  de classificação,  de  maneira que só

ppoderá haver empate entne propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo
de d* aberio e féchado.
826. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate serà aquele previsto no art. 3°, § 2°,
ck Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a prefénência, sucessivamente, aos bens produzidos:
826.1.    nopaé;
8.262.    por empresas brasileiras;
8.26.3.    por empresas que in\/istam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
8.26.4.    por empresas que compro\/em cumprimemo de reserva de cargos prevista em lei  para pessoa com deficiência

ou para reabilitado da Pre\/idência Social e que atendam às regras de acessibilidade pre\/istas na bgislação.
8.27.  Persistindo o empate, a pnoposta vencedora será sorieada pelo sistema eletrônti dentne as propostas empatadas.
8.28.  No  caso  de  desconexão  entne  a  Pnegoeira  e  o  Sistema  no  decorrer  da  etapa  competitíva,  o  Sistema  poderá

pemanecer  acessivel   à  recepção  dos   lances,   retomando  a  Pnegoeira,  quando  possivel,  sem  pnçjuízos  dos  atos
reaffios.
829.  Quando a desconexão persistír por tempo superior a 10  (dez) mínutos,  a sessão serà suspensa, sendo reiniciada
somente  após  comunicação  expressa  da  Pregoeira  aos  participantes,  através  de  mensagem  no  Sistema,  di\/ulgando
data e hora da reabertura da sessão.
8.30. 0 Sistema infomará a proposta de menor preço ao encerrar a fase de dísputa.

DO LICITANTE ARREMATANTE
8.31. A Pregoeira poderá negociar exclusivamente pelo Sistema, em campo próprio, a fim de obter melhor preço.
8.32. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a Pregoeira poderá encaminhar, pelo Sistema eletrônico,
contraproposta  a  licitante  que  tenha  apresentado  o  melhor  preço,  para  que  sçja  obtida  melhor  proposta,  vedada  a
negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.
8.33A partir da sua con\/ocação, o(a) amematame deverà:
8.33.1. Anexar em  campo  pnóprio do  Sistema,  no  prazo de 02  (duas)  horas,  a proposta de  preço§ com os  respectivos
valores  readequados ao último lance ofenado,  acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares,  quando
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edffl e jà apresentados.
8.332. Encemada a análise quanto à aceitação da proposta, a Pregoeira verificarà a habilitação da licitante, observado o
dm neste Edffl.
8.34.  0 descumprimemo dos prazos acíma estabelecidos é causa de desclassificação da licitante,  sendo convocada a
lícitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a ordem de classificação.
8.34.1. A licitante não poderá cotar proposta com quantitativo do  LOTE inferior ao determhado no Edital.

8.35,  0  prazo  de validade  da  proposta  não  poderá ser inferior a 60  (sessenta)  dias,  contados  a  paHir da data de sua
emissão.
8.36. 0 preço global proposto deverá atender à totalídade da quantidade exigida,
apenas pan-e d-o fomeciriento do objeto.
8.37.Amantedeveráev„arqueosva,oresg,obaisextmpo,emonúmerodeo2(duas)ca§asdecimai!PtiRj:tãlàp:ÍNí;:i:,.rp_át
Caso  isto  ocorra,  a  Pregoeira  estará  autorizado  a  adjudicar o  objeto  realizando  arredondamentos  a  menor  no  valor
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8.38.  Nos  preços  propostos já estarão  incluídas  as  despesas  referentes  a frete,  tributos,  encargos  sociais  e todos  os
demais ônus atinentes à entrega do produto/execução do obi.eto.
8.39.  Na elaboração  da  proposta,  o  preço  cotado  não  poderà  ultrapassar o  limite  máximo  discriminado  no  MAPA  DE
PREÇOS, presentes nos autos do processo em epigrafe.
8.40.  No  caso  da  licitante  ser cooperativa  que  executará  (entregará)  o  objeto  da  licitação  através  de  empregados,  a
mesma  gozará  dos  privilégios  fiscais  e  previdenciários  periinente  ao  regime  das  cooperativas,  devendo  a  proposta
apresentar exequibilidade no aspecto tribután.o e sujeitar-se ao mesmo regíme de qualquer outro agente econômico.
8.41. ApÓs a apresentação da proposta não caberà desistência.

DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.42.        Encerrada a etapa de  negociação,  a  pregoeira examinará a proposta classificada em  primeiro  lugar quanto à
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em
seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7° e no § 9° do art. 26 do Decreto n.° 10.024/2019.
8.43.       Serà  desclassificada  a proposta ou  o  lance vencedor,  apresentar preço final supen.or ao preço  máximo fixado

(Acórdão n° 1455/2018 -TCU -Plenàrio), ou que apresentar preço manifestamente inexequível.
8.43.1.    Considera-se inexequível  a  proposta que apresente preços global ou  unitàrios  símbólicos,  irrisórios ou de valor
zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que
o  ato  convocatório  da  licitação  não  tenha  estabelecido  limites  mínimos,  exceto  quando  se  refen.rem  a  maten.ais  e
instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
8.44.  Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências  para aferir a exequibilidade e a legalidade das

propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;
8.45.  Na  hipótese  de  necessidade  de  suspensão  da  sessão  pública  para  a  realização  de  diligências,  com  vistas  ao
saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com,  no
minimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência serà registrada em ata;
8.46. A Pregoeira poderá convocar o  licitante para enviar documento digital complementar,  por meio de funcionalidade
disponível no sistema,  no  prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta,  confome Art.  38,  § 2° do
Decreto n°  10.024/19.
8.47.   0  prazo  estabelecido  poderá  ser  prorrogado   pela  Pregoeira  por  solicitação  escrita  e  justificada  do  licitante,
fomulada antes de findo o prazo, e fomalmente aceita pela Pregoeira.
8.48.       Se a proposta ou lance vencedorfor desclassificado, a pregoeira examinará a proposta ou lance subsequente,
e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
8.49.       Havendo  necessidade,  a  Pregoeira  suspenderà  a  sessão,  infomando  no  "chat'  a  nova data e  horário  para a
sua continuidade.
8.50.        A pregoeira poderá encaminhar,  por meio do sistema eletrônico,  contraproposta ao  licitante que apresentou o
lance mais vantajoso, com o fim de negocíar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas
das previstas neste Edital.
8.50.1.    Também  nas  hipóteses em que a  Pregoeira não aceitar a proposta e  passar à subsequente,  poderà negociar
com o licitante para que seja obtido preço melhor.
8.50.2.    A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
8.51.        Encemda a análise quanto à aceitação da proposta, a pregoeira ven.ficará a habilitação do licitante, observado
o disposto neste Edital.
8.52.  DO  ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA FINAL (CONSOLIDADA)
8.52.1. A(s) proposta(s) anexada(s) no sistema no campo de "PROPOSTA EM PAPELTIMBRANDO, ASSINADA E COM
CNPJ" devem esta de acordo com o ANEXO 11 -MODELO DA PROPOSTA, contendo no minimo:
8.52.1.1.  A(s)  Preposta(s)  de  Preços  FINAL(ls)  (CONSOLIDADA)  devera(ao)  ser(em)apresentada(s)  e  redigida(s)  com
clareza,  sem  emendas,  rasuras  ou  entrelínhas,  devidamente  datada,  a§sinada  pelo  representante  legal  da  empresa

proponente, contendo:
8.52.1.1.1.  Numero do  Processo;

8.52.1.1.2.  Nome do Municípío e órgão contratante;
8.52.1.1.3.  0  prazo de validade da(s)  proposta(s)  de  preços,  que serà de  no  minimo  60  (ses
data limite  prevista para entrega da(s)proposta(s),  confome disposto no art.  64,  parágrafo 3°  da
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de 21  dejunho de 1993 e suas alterações posteriores e no art. 6° da Lei Federal n°.10.520, de 17 de julho de 2002;
8.52.1.1,4.   Marca,   exceto   para   serviços,   quantidade,   preço   unitário   e   total   de   todos   os   itens   cotado(s)   para   o
Lotesfitem(ns), conforme Temo de Referência, em moeda corrente nacional, expres§es em algarismo e por extenso, de
foma clara  e  precisa,  Iimitado  rigorosamente  ao  objeto  desta  licitação,  sem  altemativas  de  preços  ou  qualquer outra
condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado;
8.52.2.  Em caso de divergência entre os expresses em algarismo e por extenso, prevalecera o ultimo;
8.52.3.  Declaração  expressa  no  corpo  da  proposta,  confome  modelo  no  ANEXO  11,  de  que  nos  preços  contidos  na

proposta  inícial  apresentada  e  naqueles  que,  porventura,  vierem  a  ser  ofertados  por  meio  de  lances  verbais  estão
incluídos  todos  es  custos  e  despesas,  tais  como:  vantagens,  abati.mentos,  impostos,  taxas  e  contribuições  sociais,
obrigações trabalhistas,  previdenciàrias,  fiscais e comerciais,  que eventualmente  Íncidam  sobre a  operação  ou,  ainda,
despesas com transpor[e ou terceiros, que correrão por conta da proponente vencedora;

8.53,  RECURSOS:  Ao final  da sessão,  depois  de  declarado  o(s)  licítante(s)  vencedor (es)  do  certame,  será  aberta a
opção para interposição de recursos, pelo prazo de 15 (quinze) minutos, oportunidade em que qualquer licitante poderá
manifestar,  imediata  e  motivadamente,  a  intenção  de  interpor  recurso,  com  registro  da  síntese  das  suas  razões  em
campo  próprio  do  sistema,  devendo juntar  memon.ais  no  prazo  de  3  (três)  dias  corridos,  ficando  os  demais  licitantes
desde  logo  intimados  para  apresentar  contra-razões  em  prazo  sucessivo  também  de  03  (três)  dias  corridos  (que
começará a correr do témíno do prazo da recorTente), sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.
8.53.1. A falta de manifestação imediata e motivada do  licitante em recorrer,  ao final da sessão do Pregão,  Ímpoharà a

preclusão do direíto de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pela Pregoeira ao licitante vencedor.
8.53.2.  Os  memoriais  (razões  de  recurso)  deverão  anexados  no  sistema  da  Bolsa  de  LÍcitações  do  Brasil  -  BLL  -
www.bll.org.br, bem como enviados ao e-mail da Comissão de Pregão, durante o horário de expediente.  Somente serão
acolhidos recursos, documentos ou quaisqiier correspondências enviados no horário de Os às  12 horas,  de segunda a
sexta-feira.
8.53.3.   Os   memoriais  deverão  estar  devidamente   assinados   por  representante   legalmente  habilitado.   Não  serão
admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não
identificado no processo para responder pela Licitante.
8.53.4.  0  recurso  serà  din'gido  ao  Secretán.o  Gestor,  por  intemédío  da  Pregoeira,  a  qual  poderá  reconsiderar  sua
decisão  no  prazo  de  02  (DOIS)  DIAS  úteis,  ou,  nesse  mesmo  prazo,  fazê-lo  subir,  devidamente  infomado,  devendo,
neste caso, a decisão ser profen.da dentro do prazo de 02 (DOIS) DIAS úteis, contado do recebimento do recurso pelo(s)
Secretário(s) Gestor(es).
8.53.5.  Não  serâ  concedido  prazo  para  recursos  sobre assuntos  meramente  protelatórios  ou quando  não justificada  a
intenção de interpor o recurso pela Licitante no momento oporiuno.
8.53.6. 0 recurso contra decisão da Pregoeira terà efeito suspensivo, até seu trânsito em julgado administrativamente.
8.53.7. 0 acolhimento de recurso impohará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
8.53.8.  Decidido(s)  o(s)  recuiso(s)  e  constatada a regularidade  dos  atos  procedimentais,  o(s)  Secretân.o(s)  Gestor(es)
adjudicará(ão)   da(s)   Proposta   de   Preços(s)   vencedora(s)   e   procederâ(ão)   a   homologarà(ão)   do   processo,   para
deteminar a contratação;
8.53.9.   Os  autos  do   processo   administrativo  pemanecerão  com  vista  franqueada   aos   interessados   na  sede  da
Comissão de Pregão da Prefeitura de Acopíara.

DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
8.54. A sessão públíca poderá ser reabeha:
8.54.1.    Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteri.ores à realização da sessão pública

precedente ou  em que seja anulada a  própria sessão  pública,  situação em que serão repetidos os atos anulados e os
que dele dependam.
8.54.1.2.  Quando  houver erro  na  aceitação  do  preço  melhor classificado  ou  quando  o  licitante  declarado  vencedor não
assinar  o  contrato,  não  retirar  o  instrumento  equivalente  ou  não  comprovar  a  regularização  fiscal  e  trabalhista,  nos
temios  do  art.  43,   §1°  da  LC  n°   123/2006.   Nessas   hipóteses,   serão  adotados  os  procedímentos  Ímedíatamente

8542Todososiicitantesremanescentesdeverãoserconvocadosparaacompanharasessã°reab.¥=9f¥|!:EÊNu¥(`:ÊgA§
posteriores ao encerramento da etapa de lances.
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8.54.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail,  ou,  aínda, fac-simile, de  acordo com  a
fase do procedimento licitatório.

8.55.  ENCERRAMENT0  DA  SESSÃO:  Da  sessão  do  Pregão  serà  lavrada  ata  circunstanciada,  que  mencionará  os
licitantes credenciados,  as  Propostas de  Preços escritas e verbais sucessivos,  na ordem de classificação,  a análise da
documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma obrigatoriamente assinada,  ao
final,  pela Pregoeira e sua Equipe de Apoio.
8.55.1. Ao final da sessão, caso não haja Íntenção de interposição de recurso, será feita pela Pregoeira a adjudicação ao
licitante  declarado  vencedor do  certame  e  encerrada  a  reunião,  após  o  que,  o  processo,  devidamente  instruído,  será
encaminhado:
a) à Procuradoria Geral do  Municípío,  para fins de análise e parecer;
b)  e  depois  à(s)  Secretaria(s)  competentes  para  homologação  e  subsequente  formalização  da  Ata  de  Registro  de
Preços.
8.56. SUSPENSÂO  DA SESSÃO: A Pregoeira é facultada,  a qualquer momento, suspender a sessão mediante motivo
devidamente  justificado  e  marcar  seu  prosseguimento  para  outra  ocasião,  fazendo  constar esta  decisão  no  sistema
eletrônico.

8.56.1.  A  Pregoeíra,  a  qualquer  tempo  poderá  analisar  as  Propostas  de  Preços  e  seus  anexos,  os  documentos  de
habilitação, solicitar outros documentos, solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão para realizar diligência a fim
de obter melhores subsídíos para as suas decisões.
8.56.2.  No  caso  de  desconexão  da  Pregoeira  no  decorrer  da  etapa  de  lances,  se  o  sistema  eletrônico  pemanecer
acessivel  aos  PROPONENTES,  os  lances continuarão  sendo  recebidos,  sem  prejuizo  dos  atos  realizados.  Quando  a
desconexão da Pregoeira persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do pregão na foma eletrônica poderá ser
suspensa,  e reiniciada somente após comunicação expressa aos operadores representantes dos pahicipantes,  através
de mensagem eletrônica (Chat) divulgando data e hora da reabehura da ses§ão.

8.57.  DAS CONDlçõES GERAIS:  No julgamento das Propostas de Preços/ofehas serâ declarado vencedor o Licitante

que, tendo  atendido  a todas as exigências deste edital,  apresentar MENOR PREÇO  GLOBAL,  conforme definido  no
preâmbulo deste edital, cujo objeto do certame a ele será adjudicado.
8.57.1. Não serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste edital.
8.57.2.  A  intimação  dos  atos  proferidos  pela  administração  -  Pregoeiro  ou  Secretário(s)  -  será  feita  por  meio  de
divulgação  na  lNTERNET,  através do Sistema de  Pregão  Eletrônico (licitações) do  Bolsa de Licitações do  Brasil -BLL -
www.bll.org.br.  no  "chat"  de  mensagem  e  mediante  afixação  de  cópia  do  extrato  resumido  ou  da  Íntegra  do  ato  no
flanelógrafo da Comissão de Pregão da Prefeitura de Acopiara, conforme disposto da Lei Orgânica do Município.

9 - DA(S) DOTAÇÃO(ÕES) ORÇAMENTÁRIA(S).
______    __=..+   ___  _______       _   ___           _

9.1.  As  despesas  decorrentes  das  eventuais  contratações  correrão  à  conta  recurso  Ordinario,  na(s)  dotação(ões)
orçamentári.a(s) : .

]:{C,±l, lh,lllI,I={_ UNCAO/SUBFUNCAO/PROGRAMA/P-A/llll,I,Iar{,IIII,F±lllll,ll,I±lI] I,hlll
=laL''lEl,llI,I,lDESPESAS )11\14C)roAâA

Gabinete 0201 04.122.0402.2.003 1001 3.3.90.39.00

Administração 0501 04.122.0402.2.011 1001 3.3.90.39.00

Saúde 0601 10.122.0402.2.015 1001 3.3.90.39.00

Educação 0801 12.122,0402,2.061 1001 3.3.90.39.00

Stds. 0701 08,244.0807,2,033 1001 3£.!q"m A E
lnfraestrutura 0901 15.122.0402.2.071 1001 Eé` ', Ê  :`_S Ú ,  .  `
Procuradoria 0401 04.092.0402.2.008 1001

•ç]ffi®®g9Üot'`,rh'`TE

Cultura 1102 13.122.0402.2.082 1001 pRBF5`.9Ü.39-.00`

Meio Ambiente 1201 18.122.0402,2.091 1001 3.3.90.39.00

Aqricultura 1001 20.122.0402.2.076 1001 3.3.90.39.00



10    -    ESCLARECIMENTOS,    lMPUGNAÇÃO,
ANULAÇÃO,

RESPOSTAS,    ADITAMENTO,    DILIGÊNCIAS,    REVOGAÇÃO    E

10.1. DOS ESCLARECIMENTOS E RESPOSTAS:
10.1.1-    Até    03    (três)    dias    úteis    à    data    fixada    para    abehura    da    sessão    pública,    por    meio    eletrônico

g':f:::3iâreag,::F.a:',.,:oaT|,ndoee;àg:en?doaAav.S,e.::-f#àu:::ii[:::odoe-i:;oe',aà:Ágóog,|Aàu-aàrÊÀéàd-ecpErgt%à3[%o:
000,  de segunda a sexta-feira,  no  horàrio  de  08:00  às  14:00  horas,  qualquer pes§oa fisica ou jurídica  poderá solicitar
esclarecimentos ao ato convocatório deste Pregão.
10.1.2-A  Pregoeira  responderá  aos  pedidos  de  esclarecimentos  no  prazo  de  dois  djas  úteis,  contado  da  data  de
recebímento do pedido, e poderà requisitar subsidios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.
10.1.3-As  respostas aos  pedidos  de esclarecimentos serão divulgadas  pelo sístema e vincularão os  pam.cipantes e  a
administração.

10.2. DA "lpuGNAÇAO:
10,2.1-Decairá  do  direito  de  impugnar os temos  do  edital  de  licitação  perante  a Administração  qualquer pessoa  por
meio eletrônico, na foma prevista no edital, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública,
hipótese em que tal comunicação não terá efeito d e recurso.
10.2.2  -A  impugnação  feita  tempestivamente  pelo  licitante  não  o  Ímpedirà  de  pamcipar do  processo  licitatório  até  o
trãnsito em julgado da decisão a ela pehinente.
10.2.3-A impugnação não possui efeito suspensivo e caberà a Pregoeira, auxiliado pelos responsàveis pela elaboração
do  edital  e  dos  anexos,  decidir sobre  a  impugnação  no  prazo  de  dois  dias  úteis,  contado  da  data de  recebimento da
impugnação.
10.2.3.1-A  resposta  da  Pregoeira  serà  disponibilizada  a  todos  os  interessados  mediante  anexação  no  sistema  e

posteriomente disponibilizado no site do Portal de Licitações do Tribunal de Contas do Estado do Ceará - TCE, no sitio:
http://municipios.tce.ce.gov.br/licitacoes/ (Portal de Licitações dos Municipios do Estado do Ceará).
10.2.4-A concessão  de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional  e deverá ser motivada  pela  Pregoeira,
nos autos do processo de licitação.
10.2.5-Acolhida a petição de impugnação contra o  ato convocatório que importe em  modificação dos temos do edital
será designada nova data para a realização do certame,  exceto quando,  inquestionavelmente, a alteração não afetar a
fomulação das Propostas de Preços.
10.2.6-Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma foma que se deu ao texto origínal.

10.3. DAS FORMALIDADES DOS  PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO E IMPUGNAÇÃO AO  EDITAL:
10.3.1-Somente serão  aceitas  solicitações  de  esclarecimentos,  ou  impugnações  mediante  petição  confeccionada  em
máquina datilográfica ou Ímpressora eletrônica, em tinta não lavável, que preencham os seguintes requisitos:
1- o endereçamento a Pregoeiro da Prefeitura de Acopiara;
11-   a   identificação   precisa   e   completa   d   o   autor   e   seu   representante   legal   (acompanhado   dos   documentos
comprobatórios) se for o caso,  contendo o nome,  prenome,  estado civil,  profissão,  domicilio,  número do documento de
identificação,  devidamente datada,  assinada e  protocolada na sede da  Pregoeira da  Prefeitura de Acopiara, dentro  do

prazo editalicio;
Hl-o fato e o fundamento jurídico de seu pedido,  indicando quais os itens ou subitens discutidos;
lv-o pedido, com suas especificações;
10.4-Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que impor[e em modificação dos temos do edital será
designada  nova  data  para  a  realização  d  o  certame,  exceto  quando,  inquestionavelmente,  a  alteração  não  afetar  a
formulação das Propostas de Preços.
10.4.1-  Qualquer  modificação  neste  edital  serâ  diviilgada  pela  mesma  foma  que  se  deu

g:a.ndoL,!n,q^uÊe.s,t|o.TavÊlmente, a alteração não afetar a f-ormulação das propostas d-e preços.          .    , âRLÉWs`iE;iííi;\:-gA=EfJ.?rE
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io.5.   DiLiGÊNciA:   Em   quaiquer  fa;e  do   procedimento   iicitatório,   a   Pregoeira  ou  Ta  autoridadgEEii#.r-ri-,"'Pó@êfà

promover  diligências  no  sentido  de  obter  esclarecimentos,  confimar  infomações  ou  permitir  sejam  sanadas  falhas
fomais de documentação que  complementem  a  instrução do  processo,  vedada a  inclusão posterior de documento  ou
informação que deveria constar origínariamente da proposta, fixando o prazo para a resposta.



10.5.1-Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo determinado

pela Pregoeira, sob pena de desclassificação/jnabilitação.

10.6  -REVOGAÇÃO  E ANULAÇÃO:  0  Município  de Acopiara/CE  poderá  revogar a  licitação  por razões de  interesse

público, no todo ou em parte ou anular esta licitação, em qualquer etapa do processo.

11. DA ADJUDICAÇÂO E HOMOLOGAÇÃ0.

11.1  - A adjudicação desta  licitação em favor do  licitante cuja proposta de preços ou  lance verbal seja classificado em

primeiro lugar, é da competência da Pregoeira, quando não houver recurso.
11.2  -A  homologação  deste  pregão  é  da  competêncía  do(a)  Gestor(a)  da  Secretaria  exibida  no  Preambulo  deste
edital.

11.3 -O(a) Gestor(a) da Secretaria Municípal Competente se reserva o direito de não homologar ou revogar o presente

processo,  por  razões  de  interesse  público  decorrente  de  fato  superveniente  devidamente  comprovado  e  mediante
fu nd amentação escrita.
11.4 -A homologação, confome se verifique a necessidade, estará sujeita, ainda, à afen.ção das infomações prestadas

pela  licitante vencedora,  Ínclusive no que se refere à inspeção /.n /oco na sede da empresa para fins de verificação de
que  se  encontra  em  pleno  funcionamento,  incluíndo  sua  identificação  externa  e  identificação  de  pessoal  executando
servíços durante o horário nomal de funcionamento.

12 -DA FORMALIZAÇÃO  DO INSTRUMENTO CONTRATUAL

12.1  - Homologada a licitação  pela autoridade competente, o  Municipio de Acopiara/CE convocará o licitante vencedor

para a§sinatura do Contrato, pelo prazo previsto, nos temos do mode]o que integra este Edital.
12.1,1.1   -A  convocação  do  licitante  vencedor  se  dará  através  de  publicação  em  jomal  de  grande  circulação  ou
correspondência  com  Aviso  de  Recebimento  ou,  ainda,  através  de  endereço  eletrônico  vâlido  a  ser  fomecido  pelo
Licitante na fase de proposta, confome modelo fomecido.
12.1.1.2 -É de inteira responsabilidade dos Licitantes manter seus dados cadastrais devidamente atualizados,  incluindo
endereço eletrônico, o qual servirá de foma de comunicação para todos os atos do processo.
12.1.1.3 -0 licitante que não atenderjustificadamente a convocação no prazo assinalado no item  12.3 será enquadrado
será incurso  no teor do an.  81  da Lei  n° 8.666/93, ocasião em que será convocado a licitante classificada em segundo
lugar,  sem  prejuízo  de  aberiura  de  processo  administração  para  aplícação  das  penalidades  cabíveis  e  inserlas  na
mesma lei.
12.2  -  Os  licitantes  além  das  obrigações  resultantes  da  observância  da  Legislação  aplicável  deverão  obedecer  às
disposições elencadas no Contrato a ser celebrado ANEXO IV deste edital.
12.3  -  0  Licitante  Vencedor terá  o  prazo  de  05  (CINCO)  DIAS,  contado  a  partir da  convocação,  para  assinatura  da
Contrato.  Este  prazo  poderá  ser  prorrogado  uma  vez,  por  igual  periodo,  quando  solicitado  pelo  Licitante  Vencedor
durante o seu transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito pela Adminístração.
12.3.1  -A  recusa  Ínjustificada  ou  a  carência  de justo  motivo  da vencedora  de  não  assinatura  do  Contrato,  no  prazo
estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicação das penalidades prevístas neste Edital.
12.3.2  -  Se  o  IÍcitante  vencedor  não  assinar o  Contrato  no  prazo  estabelecido  é facultado  à  admínistração  munícípal
convocar os  licitantes  remanescentes,  respeitada  a ordem  de classificação final  das  propostas,  para  negociar com  os
mesmos, com vistas à obtenção de melhores preços, preservado o interesse público e respeitados os valores estimados

para a contratação previstos na planilha de custos anexa ao Projeto Básico.
12.4 -  lncumbirá  à  administração  providenciar a  publicação  do  extTato  do  Contrato  nos quadros  de  aviso  dos  órgãos

públicos municipais, na forma prevista na Lei Orgânica do Miinicípio, até o quinto día útil do mês subsequente ao de sua
assinatura. 0 mesmo procedimento se adotarâ com relação aos possíveis termos aditivos.
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Lei  n.°  147/2014,  de  07/08/2014  e  suas  alterações,  e,  ainda,  Lei  n.°  12.846/2013,  de  1°  de  agosto  de  2013  e  suas

posteriores alterações e legislação complementar em vigor.



13 - DA PRESTAÇÃO DOS SERvlços
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integralmente  os  quantitativos  e/ou  bens  objeto  do  Contrato  (execução  imediata)  de  acordo  com  a  conveniência  e
oportunidade adminístrativa, a necessidade e disponibilidade financeira da(s) Secretaria(s) Gestora(s).
13.1.1-A  0RDEM  DE  SERVIÇO  emitida  conterá  o  sen/iço  a  ser  executado  e  a  respectiva  quantidade,  devendo  ser
entregue  ao  beneficiàrio  do  contrato  no  seu endereço físico,  ou  enviada via fac-símile  ao  seu  número de telefone,  ou
ainda remetida vú e-mail ao seu endereço eletrônico, cujo§ dados constem do cadastro ou do próprio Contrato.
13.1.2-Observadas as deteminações e orientações constantes da ORDEM DE SER\/lço, o licitante deverà executar o
sen/iço  no  local  designado  pela  Contratante,  dentro  do  prazo  e  horários  previsto§,  oporiunidade  em  que  receberá  o
stesto declarando a pnestação dos sen/iços.
13.1.3-0  aceite  dos  ser\/iços  pelo  órgão  recebedor  não  exclui  a  responsabilidade  civil  do  fomecedor  por  vício  de

quantidade, qualidade ou dk5paridade com as especificações estabelecidas no Anexo deste Ed" quanto aos sen/iços a
siremexecutados.
132. DO PRAZO E LOCAL DE EXECUCÃO: Os sen/iços deverão ser iniciaclos no prazo màximo de 05 (CINCO) DIAS
CORRIDOS,  a contar da expedição da ORDEM  DE  SERVIÇOS  pela administração,  no  local  determinado  na ORDEM
DE SERVIÇOS.

132.1.  Observadas  as  determinações  e orientações  constantes  da  ordem  de  sen/iço,  o  prestador de  sen/iços  deverá
ei(ecutar os serviços no local indicado, dentro do prazo e horários previstos.
132.2.  Os profissionais desempenharão suas atividades por hora trabalhada de acordo com  as conveniências de cada
sJ3W@
13.2.3.  Os  sen/iços  serão  atestados  por servidor designado  e  nesponsável  pelo  acompanhamento  e  fiscalização  do
cúntrato.
13.2.4-  Para  os  sen/iços  opjetos  deste  certame,  deverá  ser  emitida  Fatura  e  Nota  Fiscal  em  nome  da  Secretaria
Competente   da   Prefeitura   Municipal   de  Acopiara   -   CE,   com   endereço   na   Avenida   Paulho   Félix,   362-   Centro-
ACOPIARA -Cearà -CEP 63.560-000, inscrito no CNPJ sob o N.° 07.847.379/0001-19.
132.5-No  caso  de constatação  da  inadequação dos sen/iços  prestados  às  nomias  e  exigências  especificadas  neste
Edffl e na Proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte
e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades cabi\/eis,  na forma da lei
e deste instrumento.
13.2,5,1  -Em nenhuma hípótese serão concedwas promogações de prazo.
13.3.  Os sen/iços  licitados  deverão  ser executados,  observando  rigorosamente  as  especificações  contidas  no  PrQjeto
Básico/Termo  de  Referência,  nos  anexos desse instrumento e disposições  constantes de sua  proposta,  bem  ainda às
normas vúentes, assumindo o fomecedor a responsabimade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer
Ônus   de   origem   federal,   estadual   e   munbipal,   bem   como,   quaisquer  encargos  judiciais   ou   exúajudiciais,   sçjam
trabalhístas,  previdenciários,  fiscais  e  comerciais  resultantes  da  prestação  dos  sen/iços  que  lhes  sçjam  imputàveis,
inclusive com nelação a terceiros, e ainda:
a)  a  reparar,  corrigir,  remover ou  substituir,  às  suas  expensas,  no total  ou  em  parie,  o  objeto  do  sen/iço  em  que  se
verificarem vícios, deféitos ou Íncomeções;
b)  responsabilizarLse  pelos  danos causados diretamente  à Admnistração  ou  a terceiros,  decorrentes de sua culpa ou
dok)  na execução do sen/iço,  não excluindo ou  reduzindo essa  nesponsabilidade a fiscalização ou o  acompanhamento

pelo Órgão interessado;
c)  indicar preposto,  aceíto  pela Administração,  para representá-lo na execução do sen/iço.  As decisões e  providências

que  ultrapassarem  a  competência  do  representante  do  fomecedor  deverão  ser  comunicadas  a  seus  superiores  erm
tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;
d) aceitar, nas mesmas condições do contrato, os acréscimos ou supressões quantitativas que se fizerçmmgRPRQ{açãQ
dos serviços, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação,  na foma
da Lei n° 8.666/93;

e)aexecúçãà-dà;'servíçosdeveseefetuardefomaanãocomprometerofuncionamentodosserviç6`§EiÉ`MÕÂiô'ibLió-."
i>RESIDENTÀ'.J
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14 -DO PREçO, DO PAGAMENTO, REAJUSTE E REEQUILiBRIO

14.1-   PREÇOS:   Os  preços  oferiados  devem  ser  apresentados  com  a  incidência  de  todos  os  tributos,  encargos
trabalhistas,  previdencián'os,  fiscais e comerciais, taxas,  fretes,  seguros,  direitos autorais, deslocamentos de pessoal e
maten.al, custos e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre a execução do(s) objeto(s) licitado(s), inclusive
a margem de lucro.
14.2- PAGAMENTO:  0  Pagamento será efetuado  na proporção da execução dos serviços,  em até 30  (TRINTA)  DIAS
após  a  emissão  da  Nota  Fiscal,  medíante  atesto  do  recebimento  da  execução  dos  serviços  e  o  encaminhamento  da
documentação  necessária,   observada  todas   as  disposições  pactuadas,   atTavés  de  crédito  na  conta  bancaria  da
Contratada,   de   conformídade   com   as   notas   fiscais/faturas   devidamente   atestadas   pelo   Gestor   da   despesa,
acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais e Municipais do licitante vencedor, todas dentro do prazo de validade,
observadas as condições da proposta.
14.2.1.  0  Pagamento será efetuado mensalmente confome execução dos serviços,  em  até 30  (TRINTA)  DIAS após a
emissão  da   Nota  Fiscal,   mediante   atesto   do   recebimento  dos   serviços   e  o   encaminhamento  da  documentação
necessária, observada todas as disposições pactuadas, através de crédito na conta bancaria da Detentora.
14.2.2.  A contratada regulamente optante  pelo  Simples  Nacional,  nos temos da  Lei  Complementar n°  123,  de 2006,
não  sofrerâ  a  retenção  tn.butària  quanto  aos  impostos  e  contribuições  abrangidos  por aquele  regime.  No  entanto,  o

pagamento ficará condicionado à apresentação, juntamente com a  nota fiscal/fatura,  da declaração prevista no art.  4.°
da  lnstrução  Nomativa  n.°  1.234  -RFB,  de  11  de janeiro  de 2012,  assínada  por seu(s)  representante(s)  legal(is),  em
duas vias;
14.2.3. Caso a empresa não seja optante pelo Simples Nacional, o valor dos tributos federais será descontado na fonte,
conforme  lnstrução Nomativa n.°  1.234 -RFB, de 11  de janeiro de 2012.
14.2.4.  A  nota  fiscal/fatura  que  for  apresentada  com  erro  será  devoMda  à  empresa  contratada  para  retificação  e
reapresentação, carecendo-se, no prazo fixado para pagamento, os dias que se passarem entre a data da devolução e a
da reapresentação;
14.2.5.  Caso  fique  constatada  a  situação  irregular  da  empresa  contratada  a  mesma  deverá  apresentar,  no  prazo
constante da solicitação feita pela Administração, a sua regulan.zação;
14.2.6.  Pemanecendo a situação  irregular da empresa contratada, deve-se providenciar a sua advenência,  por escrito,
no sentido de que, no prazo de cinco (5) dias úteis, o fomecedor regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente
sua defesa;
14.2.7.   0   prazo   estipulado   na   alínea   anten'or  poderá   ser   prorrogado   uma  vez,   por  igual   periodo,   a   critério   da
Administração;
14.2.8.  Não  havendo  regulan.zação  ou  sendo  a defesa  considerada  Ímprocedente,  a Administração  deverá comunicar
aos  Órgãos  respon§âveís  pela  fiscalização  da  regularidade  fiscal  quanto  à  inadimplência  do  fomecedor,  bem  como

quanto à existência de pagamento a ser efetuado pela Administração, para que sejam acionados os meios perijnentes e
necessàrios para garantir o recebimento de seus créditos;
14.2.9. Persistindo a irregulan.dade, a Administração deverá adotar as medidas necessárias à rescisão dos contratos em
execução, nos autos dos processos administrativos correspondentes, assegurada à Contratada a ampla defesa;
14.2.10.   Havendo  a  efetiva  prestação  de  serviços  ou  o  fomecimento  dos  bens,  os  pagamentos  serão  realizados
nomalmente.  Caso  a  Contratada  não  regularize  sua  situação  junto  aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da
regularidade  fiscal  serão  adotados  os   procedimentos  legais   para  rescisão  contratual  e  aplicação  das  penalidades
cabíveis e previstas em lei.  (art, 80, inciso lv, cumulado com art. 79, inciso  1,  ambos da Lei n. 8.666/93);

14.2.11. A Contratante não fica obrigada a contratar os serviços na totalidade do valor e das quantidades estimadas de

postos serviços, realizando o pagamento de acordo com os postos efetivamente ocupados;
14.2.12 -Para os serviços objetos deste certame,  deverá ser emitido recibo em 02(duas) vias,  Fatura e Nota Fiscal em
nome da Secretaria Competente da Prefeitura Municipal de Acopiara -CE, com endereço na Avenida Paulino Félix, 362-
Centro-ACOPIARA -Ceará -CEP 63.560-000, inscrito no CNPJ sob o N.° 07.847.379/0001-19.
14.3. REAJUSTE: Os valores dos contratos será admitida, por solicitação da contratada, a repactuação
serviços continuados contratados com prazo de vigência igual ou superior a doze meses, e comdedica
mão  de  obra,  desde  que  seja  observado  o  interregno  mínimo  de  1  (um)  ano  das  datas  dos  orçai

proposta se referir, e demonstrada de foma analitica a variação dos componentes dos custos do co
justificada.



0

14.1. 0 preço será o ofertado pela licitante declarada vencedora do ceriame;
14.2.  A repactuação,  o reajuste e  a revisão dos  preços  contratados seguirão o disposto na  Lei  Federal  n° 8.666/1993,
observando-se,  ainda,  o  disposto  no  Acórdão  n°  1.827/2008  -Plenário  do  Tribunal  de  Contas  da  União  e  demais
nomas aplicáveís;
14.3.  Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisiveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis,  retardadores
ou   impeditivos  da  execução  do  ajustado,   ou   ainda,   em  caso  de  força  maior,   caso  foriuito  ou  fato  do   príncipe,
configurando área econômica extraordínária e extracontratual, poderá,  mediante procedimento administrativo onde reste
demonstrada  tal  situação  e  temo  aditivo,  ser  restabelecida  a  relação  que  as  panes  pactuaram  inicialmente  entre  os
encargos  do  contratado  e  a  retribuição  da  Administração  para  a  justa  remuneração  da  execução,  objetivando  a
manutenção  do  equilibrio  econômico-financeiro  inicial  do  contrato,  na  foma  do  anigo  65,   11,  "d"  da  Lei  Federal  n.°
8.666/93, alterada e consolidada

15 -DAS SANÇÕES,

15.1-  0   licitante  que  convocado  dentro  do   prazo  de  validade  da  sua   proposta,   deixar  de  assinar  a  Ordem  de
Serviços/Contrato ou  apresentar documentação falsa exigida  para o certame,  ensejar o  retardamento da execução de
seu  objeto,  não  mantiver  a  proposta  ou  lance,  falhar  ou  fraudar  na  execução  do  contrato,  comportar-se  de  modo
inidôneo   ou   cometer  fraude   fiscal,   ficará   impedido   de   licitar  e   contratar  com   o   Município   de   Acopiara   e   será
descredenciado no Cadastro da Prefeitura de Acopiara pelo prazo de até 5(cinco)  anos, sem  prejuízo de aplicação das
seguintes multas e das demais cominações legais:
15.1.1  -multa de até 20% (vinte por cento) §obre o valor adjudicado no caso de:
a) Recusar em assinar o contrato;
b) apresentar documentação falsa exigida para o certame;
c) não manter a proposta ou lance;
d) fraudar na execução do fomecimento/contrato;
e) comportar-se de modo inidôneo;
15.1.2 -multa moratória de 0,5%  (cinco décimos  por cento)  por dia de atraso na entrega/execução de qualquer objeto
contratiial solicitado, contados do recebimento da ordem de Serviço no endereço constante do cadastro, até o limite de
15% (quinze por cento) sobre o valor do serviço/solioitação, caso seja inferior a 30 (trinta) dias, no caso de retardamento
na prestação dos serviços;
15.1.3 -multa moratória de 20%  (vinte por cento) sobre o valor do serviço/solicitação,  na hipótese de atraso superior a
30 (trinta) dias na prestação dos serviços;
15.2. Na hipótese de ato ilicito, outras ocorrências ciue possam acarretar transtomos ao desenvoMmento do serviço, às
atividades da administração, de§de que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou desciimprimento  por pahe do
licitante de qualqiier das obrigações definidas  neste instrumento,  ou em outros documentos que o complementem,  não
abrangidas  nos  subitens  anteriores,  serão  aplicadas,  sem  prejuízo  das  demais  sanções  previstas  na  Lei  n°  8.666/93,
alterada e consolidada, e na Lei n.° 10.520/02, as seguintes penas:
a) advertência;
b)  multa  de  1%  (um  por cento)  até  20%  (vinte  por cento)  sobre  o  valor objeto  da  requisição,  ou  do  valor global  do
contrato, confome o caso;

15.3-  0  valor da  multa  aplicada  deverá  ser  recolhido  ao  Tesouro  Municipal  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  a  contar da
notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Munícipal -DAM.
15.3.1.  Se  o  valor  da  multa  não  for  pago,  ou  deposítado,  será  automaticamente  descontado  do  pagamento  a  que  o
licitantefizerjus.

15.3.2- Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado administrativamente
ou   inscrito  como  Dívida  Ativa  do   Municipio  e  cobrado  mediante  Processo  de  execução  fiscal, AC£,m+£Spú:nAca[g:±
r^rraen^n^antae Ak#:tç:k`ÊE5
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PREFEITÜRA   MUNICIPAL   DE   ACOPIARA
Avenida Paulino Félix, N9L 362-Centro -Acopíara -Ceará
CNPJ nQ 07.847.379/0001-19 /Telefone: (88) 3565-1999

Sim: ui`^r`^r.ã.3.>niaram.pr.v.hr

correspondentes.
15.4- 0 fomecedor terá o seu contrato cancelado quando:
15.4.1-descumprir as condíções do Temo de Contrato;
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15.4.2-não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente,  no prazo estabelecido pela Administração,
sem justificati.va aceitável;
15.4.3.  não  aceitar  reduzir  o  seu  preço  registrado,  na  hipótese  de  este  se  tomar  superior  àqueles  praticados  no
mercado;
15.4.4. tiver presentes razões de interesse público.

15.5-   PROCEDIMENTO   ADMINISTRATIVO:   As   sanções   serão   aplicadas   após   regular   processo   administrativo,
assegurada a ampla defesa e o contraditório.
15.5.1-No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa,  garantidos
os seguintes prazos de defesa:
a) 05 (cínco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa e advertência;
b)   10   (dez)   dias   corridos   para  a  sanção  de   impedimento  de   licitar  e  contratar  com  o   Municipio   de  Acopiara  e
descredenciamento no Cadastro da Prefeitura de Acopiara pelo prazo de até 05 (cinco) anos.

16 -FRAUDE E CORRUPÇÃO

16.1. As licitantes deverão obsen/ar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e a execução do contrato,
estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira.

17 -DA FORMA DE COMUNICAÇÃO DOS ATOS DO PROCESSO
--`--'p                 ______  __    _--

17.1  -A convocação do licitante para qiiaisquer atos do processo, inclusive para assinatura da ata de registro de preços,
do(s)   Contrato(s)   e   ORDEM   DE   SERVIÇOS   se   dará   através   de   publicação   em  jomal   de  grande   círculação   ou
correspondência  com  Aviso  de  Recebimento  ou,  ainda,  através  de  endereço  eletrônico  válido  a  ser  fomecido  pelo
Licitante  na declaração constante das exigências dos documentos de habilitação ou  pelo chat da ferramenta eletrônica
da Bolsa de Licitações do Brasil -BLL.

17.2  -Os  avisos  de  prosseguimento  das sessões,  a  deci§ão  sobre  os  recurso§  interpostos,  a  anulação  ou  revogação
serão   feitos   aos   interessados   mediante   publicação   na   imprensa   oficial   (flanelógrafo)   da   Prefeitura   Municipal   de
Acopiara/CE, confome disposto na Lei Orgânica do Municipio, e facultativamente em Jomal de Grande Circulação.

18-DISPOSIÇÕES GERAIS

18.1. As nomas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados,  atendidos o  interesse público,  sem comprometimento da segiirança e do  regular funcionamento
d a administração.
18.2-Os casos omissos  poderão ser resolvidos  pela Pregoeira durante a sessão e pelo(s)  Secretário(s)  Ordenador(es)
de Despesa, em outro caso, mediante aplicação do caput do art. 54 da Lei n.° 8.666/93.
18.3-0  não  atendímento de exigências  fomais  não  essenciais  não  importará  no afastamento  do  licitante,  desde  que
sejam  possiveis a aferição da sua qualidade e a exata compreensão da sua  proposta durante  a realização  da sessão

pública deste Pregão Eletrônico.
18.4-Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de documentação referente
ao presente edital, nem em relação às expectatívas de contratações dela decorrentes.
18.5-  Na  contagem  dos  prazos  estabelecidos  neste  edital,  exclui-se  o  dia de  inicio  de contagem  e  inclui-se  o  dia  do
vencimento,  observando-se  que  só  se  iniciam  e  vencem  prazos  em  dia  de  expediente  nomal  no  Municípjo,  exceto

quando for expressamente estabelecido em contrário.
ForodÂÊqT_3_#E#

í:¢#LÜ#iÊ#:ffi?ÍFilho,  600 -Aroeira -ACOPIARA -CEARA -CEP 63.560-000,  de segunda a sexta-feira,  no  horário ¢`Q$8m®.à'3`T2:00
horas e através do e-maíl:Iicítaacopiara@hotmail.com.
18.8-  Cópias  do  edítal  e  anexos  serão  fomecidas  mediante  Protocolo  de  Retirada  de  Edital,  mediante  pagamento  de
cópia  reprográfica,  na  Sede  da  Comissão  de  Pregão  da  Prefeitura  Municipal  de Acopiara/CE,  na  AV.  José  Marques

18.6-Para din.mir,  na esfera judicial,  as questões oriundas do presente edital,  será competente o
Acopiara/CE-CE.
18.7-As infomações sobre esta licitação p,odem ser obtidas junto à Comissão de Pregão da PMA,



Filho,  600  L Aroeíra -ACOPIARA -CEARA -CEP  63.560-000,  de seguncla a sexta-fieira,  no horário  de  Osm  às  12:"
horas   e   através   do   e-mail:licitaacopiara@hotmail.com,   ficando   os   autos   do   presente   processo   administrativo   à
dísposição para vístas e conférência dos Ínteressados, ficando o licitante obrigado a;
a)  pagamento da taxa no valor de R$ 20,00 (vime reais) de cópia reprográfica,  por meb de Documento de Amecadação
Municü - DAM.
18.9-      0      referido      edital      e      seus      anexos      também      estão      dí§poníveis      nos      seguintes      sitb      \/irtual:
httD//municiDÍos.tce.ce.oov.bn/licitacoes/,  nos ternios da  lN n° 04/2015-TCM-CE.

18.10. 0 Projeto Bàsico/Termo de referência poderá ser examinado por qualquer interessado na sede da Comissão de
Pregão da Prefeitura Municipal de Acopíana/CE.

18.11.  Todas  as  normas  inerentes  às  contratações  do  objeto  deste  Ceriame,  díscriminadas  no  Anexo  -  Pnpjeto
Básico/Termo  de  Reférência deste  lnstrumento  Convocatório deverão ser minuciosamente observadas  pelos  licitantes

quando da elaboração de suas propostas.
18.12.  No  interesse  da  Administração  Municipal  e  sem  que  caíba  às  lütantes  qualquer  tipo  de  Índenização,  fica
assegurado a autoridade competente:
a) Alterar as condições, a qualquer tempo,  no todo ou em  parie,  da presente licitação, dando ciência aos interessados
na forma da legislação vigente.
b) Anular ou revogar, no todo ou em parie, a presente Hcitação, a qualquer tempo, disto dando ciência aos interessados
mediante publicação na forma da bgislação vúente.

ACOPIARA/CE, 31  DE AGOSTO DE 2021.
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1 -lNFORMACÕES PRIMÁRIAS E CLASSIFICACÃO DA DESPESA

SE¥jL¥%S°DT}##tsiÉc##DED°É£##?'sESLT#DODEL#'8TIDf8;á'wW#õ
SOCW   SECRETARIA   DE   INFRAESTRUTURA,   PROCURADORM   GERAL   DO   MUNICíPIO,   SECRETARIA   DE

8=àE}{LTÓL}i#z;sE}!{}{E§!\i]}#LSECRETARiADOMHOAMBiENTEESECRETAR,ADEAGNcuLTURAE

1.       DOTACÃOÍÕES) ORCAMENTÁRIA(S):
11111, ]llI[Gil.)Llll:l]lh`[Wil.ll]={.iei:+.i\iir.iiHiT EII\'Jl=Lll1,1,] 11,]=

ul{uAu
ORÇ.c N°  DO  PROJETO.ATIVIDAD[

1,11,11
DESPES„±Ü LIlll'',±lllI,

Gabínete 0201 04.122.0402.2.003 1001 3.3.90.39.00 R$  195.312,00

Administração 0501 04.122.0402.2.011 1001 3.3.90.39.00 R$ 162.984,00

Saúde 0601 10.122.0402.2,015 1001 3.3.90.39.00 R$ 2.487.512,00

Educação 0801 12.122.0402.2.061 1001 3.3.90.39.00 R$ 4,124.592,00

Stds 0701 08,244.0807.2.033 1001 3.3.90.39.00 R$ 903.648,00

lnfraestrutura 0901 15.122.0402.2.071 1001 3.3.90.39.00 R$ 528.072,00

Procuradoria 0401 04.092.0402.2.008 1001 3.3.90.39.00 R$ 31.224,00

Cultura 1102 13.122,0402.2.082 1001 3.3.90.39.00 R$  126.552,00

Meio Ambiente 1201 18.122.0402.2.091 1001 3.3.90.39.00 R$ 23.280,00

Aqricultura 1001 20.122.0402.2.076 1001 3.3.90.39.00 R$ 55.056,00

Valor Est imado R$ 8.638.232,00

2.    FONTE(S) DE RECURSO:  RECURSO ORDINÁRIO
3.      VALOR(ES) GL0BAL ESTIMADO(S): R$ 8.638.232,00 (Oito milhões seiscentos e trinta e oito mil duzentos e trinta e
dois reais)

4.    APRESENTAÇÃ0
4.1.   Em  consonância  com  as  disposições  legais  e  nomativas  aplicàveis  e  com  o  interesse  e  a  conveniência  da
Administração,   apresentamos   o   presente   Temo   de   Referência,   com   vistas   a   proporcionar   à   Administração   o
conhecimento detalhado dos serviços a serem contratados;

5.    FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
5.1.   A  contratação   dos   serviços,   objeto   deste   Temo   de   Referência,   encontra   amparo   e   sustentação   legal,   seja
obrigaton.amente e/ou subsidiariamente, nos seguintes regramentos:
5.1.1.  Lei  Federal  n° 8.666,  de  21  de junho  de  1993 -Regulamenta  o art.  37,  inci§o Xxl,  da  Constituíção  Federal,  institui

normas para lícitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências;
5.1.2.  Lei  Federal  n°  10.520,  de  17  de  julho  de  2002  -lnstitui  a  modalidade  de  licitação  denominada  pregão,  para
aquisição de bens e servíços comuns, e dà outras provjdências;
5.1.3.  DECRET0 N°  10.024,  DE 20  DE SETEMBRO  DE 2019 -Regulamenta a licitação,  na modalidade pregão,  na foma
eletrônica,  para a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns,  incluídos os serviços comuns de engenharia, e
dispõe sobre o uso da dispensa eletrônica, no ãmbito da administração pública federal.                         ^ níntútA  ÉLZ
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7.   JUSTIFICATIVA: A contratação pretendida faz-se necessária em vihude das Secretarias não dispor, em seu quadro
de servidores,  dos cargos ora descritos  no  presente temo, tendo em vista que  não são consideradas  atividades-fim e
sím  atMdades  que  podem  ser executadas  de  foma  indireta;  Sendo  assim,  a terceirização  dos  referidos serviços  é  o
meio mais adequado para atingirmos a meta desejada, pois que,  busca-se desta foma o atendimento dos princípios da
economicidade   e   eficiência,   bem   como,   um   elevado   padrão   na   satisfação   do   interesse   públíco.   Os   serviços
complementares  de  mão  de  obra,  enquadram-se  como  serviços  continuados,  uma  vez  que  sua  interrupção  pode
comprometer  a  continuidade  das  atividades  da  Administração,  e  sua  contratação  deve  estender-se  por  mais  de  um
exercício financeiro.

Ressalte-se que os serviços  auxiliares  de:  Agente  Patrimonial;  Agente de Apoio Técnico  1;  Agente de Apoio Técnico  1
Agente  de  Apoio  Técnico  111;  Agente  de  Apoio  Técnico  lv;  Agente  de  Apoio  Técnico  V;  Agente  de  Coordenadoria
Agente de Coordenadoria 11; Agente de Gestão; Agente de Cozinha;  Maqueiro; Zelador; Operador de Máquina; possuem
as seguintes definições de sewiços:
-Agente Patrimonial:  Faz a Vigilância nas dependências das âreas públicas com a finalidade de prevenir,  controlar e

combater delitos e outras irregularidades. Zela pela segurança das pessoas, do patrimônio e pelo cumprimento das leis
e regulamentos.
- Agente de Apoio  Técnico  1:  Se dedica às demandas  alusivas  relacionadas  às esferas  administrativas,  de  recursos

humanos, de departamento pes§oal, logistica e financeira.
- Agente de Apoio Técnico  11 - Se dedica às demandas alusivas relacionadas às esferas admínistrativas,  de recursos

humanos,  de depar[amento pessoal,  logística e financeira,  também faz trabalhos externos devendo  possuir habilitação
de motorista na categoria ub".
-Agente de Apoio Técnico  111 - Se dedica às demandas alusivas relacionadas às esferas admínistrativas,  de recursos

humanos,  de departamento  pessoal,  logistica e financeira, também faz trabalhos externos devendo  possuir habilítação
de moton.sta na categoria "d".
-  Agente  de  Apoio  Técnico  lv -  desempenha  atividades  como  elaboração  de  relatórios  da  pane  administrativa  da

empresa, além de planejamento em conjunto com outras áreas e controle do fluxo de trabalho e dos métodos utilizados.
-Agente de Apoio Técnico V -Prepara, ajusta e opera máquinas de produção. Garante a qualidade das màquinas por

meio da realização de testes, frequência e  padrões  estipulados.  Mantém  a  limpeza das  máquínas e  a organização do
setor. Conserva equipamento com a execução de manutenções corretivas e preventivas.
-  Agente  de  Coordenadoria  1  -  buscam  manter  os  membros  da  equipe  organízados  e  focados  no  projeto  e  nos

objetivos. Coordena os processos e detalhes de como uma equipe alcança uma meta.
-Agente de Coordenadoria 11 -Elabora o planejamento em conjunto com outras áreas e controle do fluxo de trabalho;

Promove,  Coordena e fiscaliza os processos e execuções das equipes de trabalho, bem como os objetivos alcançados

por cada membro;
-  Agente   de   Gestão   -  Atua   em   rotinas   administrativas   e   atividades   de   atendimento.   Atende   as   demandas   e

necessidades  de  rotina  da  gerência  e  equípes,  tais  como  viagens,  reuniões,  recepção  e  expedição  de  dociimento§,
atendímento telefônico, marcação de agenda e reservas de sala de reunião.
-  Agente  de  cozinha  -  Atua  em  rotínas  e  atividades  voltadas  para  a  culinária,  executando  os  serviços  de  copeiro,

manípulação de alimentos e preparo de refeições, confome a demanda;
-Maqueiro -Executa os serviços de encaminhamento de pacíentes para áreas solicitadas, recebe, confere e transpoha

exames,   materiais  ou  equipamentos.   Providenciam  macas,  cadeiras  de  rodas  e  campânulas  para  transporte  dos

pacientes.
Zelador -zelar pela limpeza e higiene do patrimônio em que atua.  Higienizar e desínfetar as áreas e equípamentos sob
sua  responsabilidade.  Cuida  das  condições  de  acondicionamento  e  destino  do  lixo,  confome  nomas  da  vigilãncia
sanitària.   Muda  a  posição  dos  móveis  e  equipamentos,  colocando-os  nos  locais  designados.  Observa  e  comunica

possíveis deteriorações prediais (elétrico,  hidráiilico e predial),  inclusive requerendo a compra de materiais.

Assim,,az_senecessán.a„s,emomen,o,aaberiu,adenovop,oces§o"ci,atón.o.a.aviab",za.acmAffisü!âE
serviços  para o  exercício  de  2021  e  seguíntes.  Diante  do exposto, justifica-se  plenamente  a  neces

para  a  contratação  dos  serviços   pretendidos  pelas  Secretarias  da  PREFEITURA  MUNICIPAL  [
mediante solicitação dos órgãos interessados.

s,Q.a.'!e  t e  |'i[ll.çZ
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111 -DAS CONDICÕES DE EXECUCÃ0

8,   PRAZO  E  LOCAL  I)E  EXECUÇÃO:  Os  sen/iços  deverão  ser  inicíaclos  no  prazo  máximo  de  05  (CINCO)  DIAS
CORRIDOS,  a contar da expedição da  ORDEM  DE SERVIÇOS  pela administração,  no  local  determinado  na  ORDEM
DE SERVIÇOS.

9.     PRAZO DE VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO CONTRATUAL:
9.1. A vígência dos contratos seguirá o disposto na Lei Federal n° 8.666/1993 e suas alterações, Lei 10.520/02 e demais
nornias ap%é.
9.2.  Prazo  de  vigência  de  05(CINCO)  MESES,  contado  a  pahir  da  data  da  sua  assinatura,  admítindoi5e,  porém,  a

prorrogação  da  Vigência  do  contrato,  nos  termos  do  artigo  57,  da  Lei  Federal  n°  8.666/93,  se  a  proposta  registrada
continuar se mostrando mais vantajosa à administração, desde que hqia autorização fomal da autoridade competente e
oúservadososseguintesrequisitos:
9.3. Os serviços tenham sido prestados regularmente;
a) A Administração mamenha interesse na nealização do sen/Íço;
b) 0 valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; e
c) A contratada manifeste expressamente interesse na prorrogação.
9.4.  Toda  prorrogação  de  contratos  será  precedti  de  realização  de  pesquisa  de  preços  de  mercado  ou  de  preços
ccontratados por outros óngãos e entidades da Administnação Pública, \/isando a assegurar a manutenção da contratação
mais vantajosa para a Admínistração;
9.5.  A  vantajosklade  econômica  para  prorrogação  dos  contratos  de  sen/iços  continuados  estará  assegurada,  sendo
dispensada a realização de pesqust de mercado, quando o contnato contiver previsões de que:
a)  Os neaiustes dos itens envolvendo  a fólha de salários serão efétuados com  base em convenção,  acordo coletivo ou
em decorrência de bi;
b)  Os  reajustes  dos  itens  en\Íolvendo  insumos  (exceto  quanto  a  obrigações  decomente§  de  acordo  ou  con\/enção
coletiva  de  trabalho  e  de  bD  e  materiak  serão  efétuados  com  base  em  Índices  oficíais,  previamente  definidos  no

#LTo##adTeTfi##=páostT#T,ftT##à*g]###T#gâuET%
9.6.  Quando  da  prorrogação  contratual,  a  Contratante  deverá  assegura[se  de  que  os  preços  contratados  continuam
compatí\/eis com aquebs praticados no mercado, de forma a garantir a continuidade da contratação mais vantqjosa, em
relação à realização de uma nova licitação;
9.7.  0 contrato não será prorrogado quando os preços estiverem superiores aos pratícados no mercado, admitindose a
negociação para redução de preços;
9.8. A Administração não poderá prorrogar o contrato quando a contratada tiver sido declarada inidôriea ou suspensa no
âmbfto do Municipb ou do pnóprio órgão contratante, enquanto perdurarem os efeitos;
9.10. A prorrogação de contrato, quando vantajosa para a Administração, deverà ser promovida mediante celebração de
termo aditivo, o qual deverá ser submetido à aprovação da consultoria jurídica da enüdade contratante.

10.  PREçO E EQUILÍBRIO  ECONÔMICO.FINANCEIRO

10.1. 0 preço será o ofertado pela licitante declarada vencedora do certame;
10.2.  A repactuação,  o  reajuste  e  a revisão dos  preços contratados seguirão o disposto na  Lei  Federal  n° 8.666/1993,
observando-se,  ainda,  o  disposto  no  Acórdão  n°  1.827/2008  -Plenário  do  Tribunal  de  Contas  da  União  e  demais
normas apm3áveé;

11.REPACTUAÇÃOEREAjusTEDOSPREÇOS
11.1. Serà admma, por solicitação da contratada, a nepactuação dos preços dos sen/iços continuados contratados com

prazo  de  \/igência  igual  ou  superior  a  doze  meses,  e  com  dedicação  exclusiva  de  mão  de  obra,  desde  que  seJa

ã#Lri#fl;í#*dã£#+ào##a#asemTr:fihg;#Ê:§:,Êg
11.2. A repactuação para fazer face á elevação dos custos da contratação, respeitada a anualidade
anterior,  e  que vier a ocorrer durante  a vigência  do contrato,  é direito  da contratada,  e



©

econômico-financeiro dos contratos, conforme estabelece o art. 37, inciso Xxl, da Constituição da República Federativa
do Brasil, sendo assegurado ao prestador receber pagamento mantidas as condições efetivas da proposta;
11.3.  A  repactuação  poderá  ser  dividída  em  tantas  parcelas  quanto  fome  necessárias  em  respeito  ao  principio  da
anualidade  do  reajuste  dos  preços  da  contratação,   podendo  ser  realizada  em  momentos  distintos  para  discutir  a
variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da
mão de obra e os custos decorrentes dos insumos necessàrios à execução dos serviços;
11.4.  Quando a contratação envolver mais de uma categoria profíssional, com datasba§es diferenciadas, a repactuação
deverá ser dividida em tantas quanto fome os acordos, dissidios ou convenções coletivas das categorias envoMdas na
contratação;
11.5. A repactuação para reajuste do contrato em razão de novo acordo,  dissidio ou convenção coletiva deve repassar
integralmente o aumento de custos da mão de obra decorrente desses instrumentos, seguindo a data base do sindicato
vinculado a categoria;
11.6.  0 interTegno minimo de 1  (um) ano para a primeira repactuação será contada a pariir:
a) Da data limite para apresentação das propostas constante do instrumento convocatório, em relação aos custos com a
execução do serviço decorrentes do mercado, tais como o custo dos maten.ais e equipamentos necessãrios à execução
dos serviços;
b)  Da data do acordo, convenção ou dissídio coletivo  de trabalho ou equivalente,  vigente à época da apresentação da

proposta,  quando  a  variação  dos  custos  for  decorrente  da  mão  de  obra  e  estiver vinculada  às  datas-bases  destes
instrumentos.
11.7.  Nas  repactuações subsequentes à primeira,  a anualidade serà contada  a partir da data do fato gerador que deu
ensejo à última repactuação;
11.8.  As  repactuações  serão  precedidas  de  solicitação  da  contratada,  acompanhada  de  demonstração  analítica  da
alteração  dos  custos,  por  meio  de  apresentação  da  planilha  de  custos  e  fomação  de  preços  ou  do  novo  acordo,
convenção   ou   dissídio   coletivo   que   fiindamenta   a   repactuação,   confome   for  a   variação   de   custos   objeto   da

|ei:âctÉavçeãd°:daainciusão,porocasiãodarepactuação,debenefíciosnãoprevistosnapropostainiciaLexcetoquando
se tomarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença nomativa, acordo coletivo ou convenção coletiva;
11.10.  0  aumento dos  custos da  mão de obra decorrente de  novo  acordo,  dissídio  ou  convenção  coletiva deverá ser
integralmente repassado ao preço repactuado, exceto na hipótese descrita na allnea abaixo:
a)  A Administração  não  se  vincula  às  disposições  contidas  em  Acordos  e  Convenções  Coletivas  que  não  tratem  de
matén.a   trabalhísta,   tais   como   as   que   estabeleçam   valores   ou   indices   obrigatórios   de   encargos   sociais   ou

previdenciários, bem como de preços para os Ínsumos relacionados ao exercícío da atividade.
11.11. Quando da solicitação da repactuação para fazer j.us a variação de custos decorrente do mercado, esta somente
serà concedida mediante a comprovação pela contratada do aumento dos custos, considerando-se:
1. Os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração;
11, As particularidades do contrato em vigência;

111. A nova planilha com variação dos custos apresentada;
lv. lndícadores setoriais, tabelas de fabn.cantes, valores oficiais de referêncía, tarifas públicas ou outros equivalentes; e
V. A disponibilidade orçamentária do Órgão ou entidade conhtante;
11.12. A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo mãximo de 60 (sessenta) dias, contados a partir
da solicitação e da entrega dos comprovantes de van.ação dos custos;
11.13. 0 prazo referido no subitem anten.or ficarà suspenso enquanto a contratada não cumprir os atos ou apresentar a
documentação solicitada pela Contratante para a comprovação da van.ação dos custos;
11.14. As repactuações, como espécíe de reajuste, serão fomalizadas por meio de apostilamento, e não poderão alterar
o  equilíbrio  econômico  e  financeiro  dos  contratos,  exceto  quando  coíncidirem  com  a  prorrogação  contratual,  em  que
deverão ser fomalizadas par aditamento;
11.15. As repactuações a que a contratada fizerjus e não forem solicitadas durante a vigência do contrato serão objetos
de preclusão com  a assinatura da prorrogação contratual ou com o encerramento do contrato,  salvo se na prorrogação
ou distrato o direito restar assegurado em clàusula específica.
a)  Se a vigência do contrato ti.ver sido  prorrogada,  nova  repactuação sÓ  poderá ser pleíteada
interregno minimo de 1  (um) ano, contado na forma prevista neste Temo de Referência;
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b)  Caso,  na  data  da  prorrogação  contratual,  ainda  não  tenha  sido  registrado  o  novo  acordo,  dissidio  ou  convenção
coletiva  da  categoria,  a  Contratada  deverá  solicitar  a  inserção  de  cláusula  no  temo  aditivo  de  prorrogação  que
resguarde o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo disponha daqiiele instrumento devidamente registrado,
sob pena de preclusão.
11.16.  Os  novos  valores  contratuais  decorrentes  das  repactLiações  terão  suas  vigências  iniciadas  observando-se  o
seguinte:
a) A partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactiiação;
b) Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade para concessão das

próximas repactuações futuras; ou
c)  Em data anten.or à ocorrência do fato gerador,  exclusivamente quando  a  repactuação envolver revisão do custo de
mão de obra em que o próprio fato gerador, na foma de acordo, dissídio ou convenção coletiva, ou sentença nomativa,
contemplar  data  de  vigência  retroativa,  podendo  esta  ser  considerada  para  efeito  de  compensação  do  pagamento
devido, assim como para a contagem da anualidade em repactuações futuras.
11.17. Ao solícitar a repactuação, a contratada efetuarâ a comprovação da variação dos custos dos serviços contratados
da seguinte foma:
a)  Quando  a repactuação se referir aos  custos da mão de obra:  apresentação do  novo  acordo,  dissídio ou  convenção
coletiva  da  categoria  profissional  abrangida  pelo  contrato,  acompanhado  da  demonstração  analitica  da  variação  dos
custos;
b)  Quando  a  repactuação  se  referir aos  demais  custos:  Os  reajustes dos  itens  envolvendo  insumos  (exceto quanto  a
obrigações decorrentes de acordo ou convenção coletiva de trabalho e de lei) e materiais serão efetuados com base em
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de Preços ao Consumídor Amplo -lpcA/lBGE;
11.18. 0 órgão contratante poderá realizar diligências para confen.r a van.ação de custos alegada pela contratada;
11.19.  Os efeitos financeiros da repactuação ficarão  restritos exclusivamente aos  itens que a motivaram,  e apenas em
relação à díferença porventura existente;
11.20.  As   repactuações   não  interierem   no  direito  das  pahes  de  solicitar,  a  qualquer  momento,   a  manutenção  do
equilibrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 65 da Lei federal n° 8.666, de  1993;

12. PAGAMENTO :

12.1.  0  Pagamento  será  efetuado  mensalmente  confome  execução  dos  servíços,  em  até  30  (TRINTA)  DIAS  após  a
emissão  da   Nota   Fiscal,   mediante   atesto  do   recebimento   dos  serviços  e   o  encaminhamento  da  documentação
necessân.a, observada todas as disposições pactuadas, através de crédito na conta bancaria da Detentora.
12.2. A contratada regulamente optante pelo Simples Nacional, nos temos da Lei Complementar n° 123, de 2006,  não
sofrerá   a   retenção  tributária  quanto   aos   impostos   e  contribuições   abrangidos   por  aquele   regime.   No   entanto,   o

pagamento ficarà condicionado  à apresentação, juntamente com  a  nota fiscal/fatura,  da declaração prevista no  an. 4.°
da  lnstrução  Nomativa  n.°  1.234  -RFB,  de  11  de janeiro de  2012,  assinada  por seu(s)  representante(s)  legal(is),  em
duas vias;
12.3.  Caso a empresa não seja optante pelo Simples  Nacional,  o valor dos tributos federais será descontado  na fonte,
confome lnstrução Nomativa n.° 1.234 -RFB, de 11  de janeiro de 2012.
12.4.  A  nota  fiscal/fatura  que  for  apresentada  com  erro  será  devolvida  à  empresa  contratada  para  retificação  e
reapresentação, carecendo-se, no prazo fixado para pagamento, os dias que se passarem entre a data da devolução e a
da reapresentação;
12.5. Caso fique constatada a situação irregular da empresa contratada a mesma deverà apresentar, no prazo constante
da solicitação feita pela Administração, a sua regulan.zação;
12.6. Permanecendo a situação irregular da empresa contratada, deve-se providenciar a sua advertência, por escrito, no
sentido de que,  no prazo de cinco  (5)  dias  úteis,  o fomecedor regularize sua situação ou,  no  mesmo  prazo,  apresente
sua defesa;
12.7.   0   prazo   estipulado   na   alinea   anterior   poderá   ser   prorrogado   uma   vez,   por
Administração;
12.8.  Não Áavéndo reguiarização ou sendo a defesa considerada jmprocedente, a Administração deveÉü=úÊíc`à!Fuáà.8A
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Órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do fomecedor, bem como quanto à
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existência  de  pagamento  a  ser  efetuado  pela  Administração,   para  que  sçiam  acionados  os  meios  peninentes  e
necessários para garantir o recebimento de seus créditos;
12.9.  Persistindo a irregularidade,  a Administração deverá adotar as medidas necessárias  à  rescisão dos contratos em
execução, nos autos dos processos adminístrativos comespondentes, assegurada à Contratada a ampki defesa;
12.10.   Havendo  a  efetiva  prestação   de  sen/iços  ou  o  fornecimento  dos  bens,   os  pagamentos  serão   realizados
nnomalmente.  Caso  a  Contratada  não  regularize  sua  situação  junto  aos  Órgãos  responsâveís  pela  fiscalização  da
regularidade  fiscal  serão  adotados  os  procedimentos  ftak;  paia  rescisão  contratual  e  aplicação  das  penalidades
cabíveis e previstas em Lei. (ari. 80, inciso rv, cumulado com ari. 79, inciso  1, ambos da Lei n. 8,666/93);

12.11. A Contratante  não fica obrigada a  contratar os  sen/iços  na totatidade do  valor e das quantidades estimadas  de

ppostos sen/iços, realizando o pagamento de acordo com os postos efétivamente ocupados;

lv - DOS PRECOS OFERTADOS E DA FORMULACÃO DA PROPOSTA E CONDICÕES DAS PROPOSTAS DE
PRECOS

12.12.  Na proposta de preços deverá constar as especificações detalhada do item, tipo e quantidade solicitada,  o valor
mensal e valor global da proposta, conforme o disposto no instrumento convocatório, em moeda nacional, em algarismo
e por extenso, jà considerando todas as despesas, tributos,  impostos,  taxas, encargos e demais despesas que incidam
tineta ou indiretamente sobne os sen/Íços, mesmo que não estçjam nestes documentos;
12.13.   Aa  Secretaria   Municipal   poderá  se  valer  da   análíse  técnica  dos  itens   pnopostos,   antes  da   adjudicação  e
homologação da mtante,  paia verificação do atendimento das especificações mínimas dos itens constantes no  Projeto
Básico/Termo de Reférência.
12.14. A execução dos sen/iços  licitados  poderá ser fek) de forma fracionada ou  em sua totalidade,  de  acordo com a
necessidade do órgão  hteressado durante o  prazo de contratação,  mediante a expedição de periódícas ORDENS  DE
SERVIÇOS, pela Secretaria Gestora, constando a quantidade dos sen/iços a serem executados.
12.15. A proposta deverá ser apresentada de forma clara e opjetiva, devendo conter todos os elementos que influenciam
no valor final da comatação, detalhando quando for o caso:
12.16.  Os  custos  decorrentes  da  execução  contratual,  mediante  o  preenchimento  do  modeb  de  planilha  de  custos  e
fomação de preços, estabelecido no instrumento convocatório;
12.17.  A  indicação  dos  sindicatos,  acordos  coletivos,  convenções  coletivas  ou  sentenças  normativas  que  regem  as
categorias  profissionais  que  executarão  o  sen/iço  e  as  respectivas  datas  bases  e  \Íigências,  com  base  no  Código
Brasileino de Ocupações -CBO;
12.18. A quantidade de pessoal que serà alocado na execução contratual;
12.19. A relação dos materiais,  equipamentos e utensilios que serão  utilizados  na execução dos sen/iços,  indicando o

quantitativo e sua especificação; e
12.20. A comprovação do regimento tributârio através da DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais),

juntamente com o recibo de entrega,  para as empresas tributadas pelo lucro presumido e real ou consulta de opção do
Simples Nacional para a empresa optante por este regime, ou ainda,  qualquer outro documento equi\/alente, anexado a

pmposta.
12.21. A proposta de preço deverá consignar expressamente o Preço Umário e Total do opieto licitado,  incluindo todos
os   custos   e   despesas,   tais   como   custos   diretos   e   indiretos   (inclusive   tributos,   encargos   sociais   e   trabalhistas,
contribuições parafiscais, seguros, transporie), além de quaisquer outros necessàrios ao cumprimento imegral do objeto
desta licitação, descrito neste Termo de Referêncía;
12.22. Quaisquer custos diretos ou indiretos omitidos da proposta ou incometamente cotados serão considerados como
inclusos nos preços, não sendo admitidos pleitos de acréscimos a esse ou a qualquer titulo;
12.23.  A  licitante  vencedora  será  aquela  que  oferecer o  MENOR  PREÇO  GLOBAL  (devendo  todos  os  itens  do  lote
serem  os  menores  apresentados  deme  os  licitantes),  devendo  apresentar  a  proposta  comercial  acompanhada  da

planiHia de custos e fomação de preços, em confomidade com o Anexo deste instrumemo e da planilha que comprove
a víabilidade da proposta para cada categoria, em confomidade com o Anexo deste instrumento, para fàcilitar a análise.
12.23.1.   Erros   no   preenchimento   da   planilha  custos   e  fomação   de   preços   não   são   motivos   suficientes   para  a
desclassificação da pnoposta, quando a Pla"ha puder ser qjustada sem a necessidade de majoração do preço ofér[ado,
e desde que se comprove que este é suficiente para arcar com todos os custos da contratação;
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12.24.  Assim,   na  composição  dos  custos,   as  empresas  licitantes  deverão   prever  na  elaboração  de  sua  planilha
orçamentària:   remuneração  dos  profissionaís  que  prestarão  os  serviços,   encargos  sociais,  ciistos  administrativos,
remuneração da empresa e despesas fiscais, incidentes sobre a refen.da remuneração;
12.25. A estimativa da  remuneração  dos  profissionais  necessán.os  para a prestação dos serviços deverá ser efetuada,
considerando-se  a o  perfil  profissional  desejado,  com todos  os encargos trabalhistas  e previdenciàrios,  e ainda,  tendo
como referência, a Convenção Coletiva de Trabalho da categoria;
12.26.  Após  a   rodada  de   lances  o   pregoeiro   (a)   deverà  suspender  o   processo   para  que  empresa  classificada

provisoriamente em primeíro lugar apresente, em até 02 (dois) dias úteis, sua planilha de composição de custos sociais
baseada no último lance, acompanhada da planilha de viabilidade da proposta;
12.27. A contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua  proposta,  devendo  complementá-los,  caso  o  previsto  inicialmente  em  sua  proposta  não  seja  satisfatório  para  o
atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1° do art. 57 da
Lei  Federal  n° 8.666, de 1993;

12.28. Serão desclassificadas as propostas que:
12.28.1. Não apresentem as especificações técnicas exigidas no Temo de Referência;
12.28.2.   Apresentarem   preços   finais   superiores   ao   valor   máximo   mensal   estabelecído   pelo   órgão   ou   entidade
contratante no instrumento convocatório;
12.28.3. Apresentarem preços que sejam manifestamente inexequiveis;
12.28.4. Não vierem a comprovar sua exequibilidade, em especial em relação ao preço e a produtividade apresentada; e
12.28.5.  Que contenham vícios ou ilegalidades;

12.29.  Consideram-se preços manifestamente inexequíveis aqueles que,  comprovadamente, forem insuficientes  para a
cobehura dos custos decorrentes da contratação pretendida. Neste processo licitatório, serão considerados inexequíveis
os  preços  que  não  venham  a ter demonstrada sua viabilidade  aúavés  da apresentação  da  planilha  de  viabilidade  da

proposta nos moldes propostos no anexo deste instrumento;
12.30.  A  inexequibilidade  dos  valores  referentes  a  itens  isolados  da  planilha  de  custos,  desde  que  não  contrariem
instrumentos legais, não caracten.za motivo suficiente para a desclassificação da proposta;
12.31.  Se  houver indícios  de  inexequibilidade  da  proposta de  preço,  ou  em  caso  da  necessidade  de  esclarecimentos
complementares,  poderá ser efetuada diligência,  na foma do §  3° do art.  43 da  Lei  n°  8.666,  de  1993,  para efeito de
comprovação de siia exequibilidade, podendo adotar, dentre outros, os seguintes procedimentos:
12.31.1.  Questionamentos junto  à  proponente  para  a  apresentação  de justificativas  e  comprovações  em  relação  aos
custos com indícios de inexequibilidade;
12.31.2.  Verificação  de  acordos  coletivos,  convenções  coletivas  ou  sentenças  nomativas  em  dissidios  coletivos  de
trabalho;
12.31.3.  Levantamento de  informações junto ao  Ministén.o do Trabalho e  Emprego,  e junto ao  Ministério da Previdência
Social;

12.31.4.  Consultas a entidades ou conselhos de classe, sindicatos ou similares;
12.31.5.  Pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas;
12.31.6. Ven.ficação de outros contratos que o proponente mantenha com a Administração ou com a iniciativa privada;
12.31.7.  Pesquisa  de  preço  com  fomecedores  dos  insumos  utilizados,  tais  como:  atacadistas,  lojas  de  suprimentos,
supemercados e fabricantes;
12.31.8. Verificação de notas fiscais dos produtos adquiridos pelo proponente;

12.31.9. Levantamento de indicadores salariais ou trabalhistas publicados por órgãos de pesquisa;
12.31.10.Estudossetoriais;

12.31,11. Consultas às Secretan.as de Fazenda Federalf  Distrital,  Estadual ou Municipal;

12.31.12.  Análise  de  soluções  técnicas  escolhídas  e/ou  condições  excepcionalmente  favoráveis  que  o   proponente

9LSE:nhna^ia.r;a. i,^P.[:3|a^çãã.°^d.?.S.S.e.TÍ.9::,;..e..^ c_..._ ______£j__                                                                   ÀNTONlê E12.32. Demais verificações que porventura se fizerem necessàrias.
12.33. 0 disposto no subitem 28.12 deve ser observado aínda para os custos variáveis decorrentes
incerios, taís como os valores providos com o quantitativo de va.|e transporie;                                                   pREFFiTup '. \`u"r °à`  -"
12.34.  Caso a proposta apresente eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos que favoreça a contratada,
este será reveriido como lucro durante a vígência da contratação, mas poderá ser objeto de negociação para a eventual

prorrog ação contratual ;
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12.35. É vedado ao contratante fazer Íngerências na formação de preços privados por meio da proibição de inserção de

e

custos  ou  exigência  de  custos  minimos  que  não  estçiam  diretamente  relacionados  à  exequibilidade  dos  sen/iços  e
mmateriaisoudecorramdeencargoslegais;
12.36.  A  empresa  classificada  como  vencedora  deverá  apresentar juntamente  com  sua  planHha  de  composição  de
custo, cópia do dissídb, acordo ou convenção coletiva de trabalho, a qual a licitante declarou em sua pnoposta;
12.37.   Os  valores  a  serem   apresentados  na  Proposta  devem  estar  referidos  ao   mês  de  janeiro/2021   que  será
considerado  como  o  mês  de  reférência  dos  preços,  tendo  em  vista  ser  esse  o  mês  da  data  base  da  categoria

profissional e que servirá, também, como base para reüustamento de preços contratados;
12.35.  Para  eféito  de  aferição  das  propostas  ofertadas  pelas  licitantes,  sená  considerado  como  Preço  Estimado  pela
Adminístração, os valores decomentes da médb dos preços de mercado constantes no Anexo, do presente instrumento;
12.36. A apresentação da proposta Ímplica a obrigatoriedade do cumprimento das disposições nela contidas, assumindo
o proponente o compromisso de executar o objeto nos seus termos;

V -DA FORMAHZACÃO DO CONTRATO. FISCALIZACÃO E GESTÃO DO CONTRATO:

13. As  obrigações  decomentes  da  presente  licitação  serão  fómalizadas  mediante  la\/ratura dos  respectivos  contratos,
slibscritos pelo Municípb, através da Secretaria Gestora, representada pelo Secretàrio(a) Ordenador(a) de Despesa, e o
licitante vencedor, que obsen/arà os termos das Leis correspondentes.
14. 0 Licitante Vencedor terá o prazo de 05 (CINCO) DIAS, contado a panir da convocação, para subscrever o contrato.
Este  prazo  poderà ser promgado uma vez,  por igual período, quando solicitado  pelo  Licitante Vencedor durante o seu
üanscurso e desde que ocorra justo motivo aceito pelo Municípb de ACOPIARA/CE.
15.A  recusa   Ínjustificada  ou   a  carência  de  justo   motivo  da  vencedora  de   não  fomalizar  o   Contrato,   no  prazo
estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicação das penalidades previstas.
16, 0 contrato só poderá ser alterado em conformidade com os anigos, 57, 58 e 65 da Lei n.° 8.666/93.
17. 0 contrato produzirá seus juridicos e bgais eféitos a partír data de sua assinatura e vigerà por 05(CINCO)MESES),
nos termos do aftigo 57, da Lei Federal n° 8.666/93.
18.A  formalização  dos  contratos  só  gera  ao  contratado  a  obrigação  de  execução  dos  sen/iços  quando  expedida  a
competente ORDEM DE SERVIÇOS.
19.A gestão e fiscalização do contrato cabenà ao Ordenador de  Despesa de cada Secretaria ou a quem este designar,
devendo ele exercer toda a sua plenitude tudo em atendimento e consonância ao que díspõe o art. 58,  inciso 111, c/c art.
67 da Lei Federal  n° 8.666/93.
20,A  publicação  do   extrato  do  contrato,   e  de  seus  eventuais  aditamentos,   será  providenciada  e  custeada  pela
Contratante,  mediante remessa do te)fto do e)drato a ser publicado até o 5° (quinto) día úfl do mês seguinte ao de sua
assinatura, para ocorrer no piazo de 20 (vinte) dbs contados da aludida remessa;
21. Decorridos  60  (sessenta)  dbs  da  data  da  entrega  das  pnDpostas,  sem  convocação  para  a  contratação,  fícam  as
licitantes liberados dos compromissos assumidos, conforme previsto no § 3°, do art. 64, da Lei n° 8.666/1993;
22. 0 regime de execução do contrato que vér a ser fimado senà realizado na forma indireta, em regime de empreítada

por preço unffi,

23.  FISCALIZAÇÃO  DA DOCUMENTAÇÃO FISCAL, TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA.
24. Para  fins  de  acompanhamento  do  adimplemento  de  suas  obrigações  fiscais,  trabalhistas  e  previdenciàrias,   a
conúatada deverà entregar,  até o  db 30  (trinta)  do  mês  seguinte  ao  da  pnestação dos sen/iços,  ao setor responsàvel

pela fiscalização do contrato, as oópias dos seguintes documentos:
a)   Cer[idão Negativa de Débito da Previdência Social -CND;
b)   Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à DMda Ativa da União;
c)   Certidão Negativa de Débitos das Fazendas Federal, Estadual e Municipal de seu domicilio ou sede;

:)  §te.ZÍ.dÊ:t:eeg:reg:':rnadzaod3edi5F(ç:i:z-e)Cdi:; q uando soiicitado peia Admínistração:                           âRfiE¥iÉrJ*?{t
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25, Folha  de  pagamento  anaiitica  referente  ao  mês  da  prestação  dos  serviços,  em  qiie  conste#R#Õ:``á.fi'á'dôrrcà  -: 3
Secretaria,   acompanhada   de   cópias   dos   recibos   de   depósitos   bancârios   ou   contracheques   assinados   pelos
empregados;
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a)   Comprovante de entrega de beneficios suplementares (vale-transporte, vale alimentação, etc), a que estiver obrigada

por força de lei ou de convenção ou acordo coletivo de trabalho, relativos ao mês da prestação dos serviços;
b)   Guia do Recolhimento do lNSS;
c)    Guia de recolhimento do FGTS;
d)   GFIP   correspondente   às   guias   de   recolhimento   do   lNSS   e   FGTS,   discriminando   o   nome   de   cada   um   dos
em pregados beneficiados ;
26. Outros documentos que comprovem a regularidade trabalhista e fiscal da contratada:
a)   Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de trabalho, RG e CPF, com
indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso;
b)   CTPS  dos  empregados  admitidos  e  dos  responsàveis  técnicos  pela  execução  dos  serviços,  quando  for  o  caso,
devidamente anotada pela contratada;
c)   Exames médicos admissíonais dos empregados da contratada que prestarão os serviços;

27. As inconsistências ou dúvidas verificadas na documentação entregiie terão o prazo màximo de 7 (sete) dias corridos,
contados a partir do recebimento da diligência pela Contratada, para serem fomal e documentalmente esclarecídas;
28. 0 descumprimento reiterado das disposições acima e a manutenção da Contratada em situação irregular perante as
obrigações fiscais, trabalhistas e previdenciárias implicará rescisão contratual, e prejuizo da aplicação das penalidades e
demais cominações legais.

29. VISTORIA DO LOCAL
a)   Com  o  objetivo  de  que  a  licitante tenha  conhecimento  dos  locais  de  realização  dos  serviços  e verifique eventuais
ocorrências  que  possam  ter influência  no  correto dimensionamento  e  elaboração  de sua  proposta, É  FACULTADO  à
licitante realizar vistoria nas instalações dos locais de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para
esse  fim,  de  segunda  à  sexta-feira]  das  07  horas  às  12  horas  e  das  14  às  17  horas,  devendo  o  agendamento  ser
efetuado previamente com a PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA/CE;

b)   0 prazo para víston.a iniciar-se-á no día útil seguinte ao da publicação do  Edital,  e§tendendo-se até o dia útil  anterior
à data prevista para abertura da sessão pública;
c) Para a vistoria, a licitante, ou o seu representante, deverà estar devidamente identificado;
d) Tendo vista a faculdade da realização da viston.a, as licitantes não poderão alegar o desconhecimento das condições
e  o  grau  de  dificuldade  existente  como  justificativa  para  se  eximirem  das  obn.gações  assumidas  ou  em  favor  de
eventuais pretensões de acréscimos de preços em decorrência da execução do objeto desta licitação;
e) A falta de vistoria não desclassificará a empresa licitante, ficando a mesma responsável pelos ônus advindo§ de sua
omissão.

30. UNIFORMES

30.1.  A  contratada  deverá  providenciar  para  que  os  profissionais  alocados  à  prestação  dos  serviços  se  apresentem
trajando unifomes fomecidos gratuitamente aos seus empregados;

31.PREÇ0
31.1.  0 preço do sen/iço deverá incluir todos os custos  necessàrios,  bem  como todos os  impostos diretos  e indiretos,
seguros, encargos trabalhistas,  previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, custos Índiretos, Iucro,  benefícios exigidos em
hstrumentos  bgak;,  tais  como  Acordo/Cowenção  Coletiva  de  Trabalho  e quaísquer outras  despesas  que  incidam  ou
venham a incídir sobre o objeto desta licitação, isentando a Administração de quaisquer ônus por despesas decomentes.

d)   Acompanhar o cumprimento das obrigações trabalhistas e recolhimemo de encargos sociais.
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e)   Aplicar à contratada as penalidades regulamentares e contratuais;

f)     Assegurar-se  da  boa  prestação  dos  serviços,  verificando  sempre  o  seu  bom  desempenho,  através  do  Fiscal  do
Contrato;

g)   Comunicar  fomalmente  à  Contratada,  através  de  correspondências  ou  aditivos  contratuais,  sempre  que  houver
alterações e infomações que possam modificar itens do contrato on.ginalmente avençados;
h)   Cumpn.r as obrigações resultantes da observância da Lei n° 8.666/93;
i)     Documentar as ocorrências havidas;

j)     Exercer  o  acompanhamento  e  a  fiscalização  dos  serviços,  por  servidor  especíalmente  designado,  anotando  em
registro  próprio  as  falhas  detectadas,  indicando  dia,  mês  e  ano,  bem  como  o  nome  dos  empregados  eventualmente
envoMdos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabiveis;
k)   Exigír o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e
os temos de sua proposta;
1)     Fjscalizaros locais de trabalho da mão de obra contratada;
m)  Manifestar-se fomalmente em todos os  atos  relativos à execiição do  Contrato,  em  especial qiianto à aplicação de
sanções, alterações e repactuações do contrato;

0:)
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Não pemitir que a mão de obra execute tarefas em desacordo com as preestabelecidas no contrato;
Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em caso de comprovada necessidade

de  serviço,  fomalmente  justificada  pela  autoridade  do  órgão  para  o  qual  o  trabalho  seja  prestado  e  desde  que
observado o limite da legislação trabalhista;

p)   Notificar  a  Contratada  por  escrito  da  ocorrência  de  eventuais  imperíeições  no  curso  da  execução  dos  serviços,
fixando prazo para a sua correção;

q)   Prestar as infomações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada, necessârios à execução
do contrato;
r)    Proporcionar  todas  as  condições  para  que  a  Contratada  possa  desempenhar  seus  serviços  de  acordo  com  as
detemínações do Contrato e do Temo de Referência;
s)   Responder,  por  danos  ou   prejuízos  causados  à  Contratada  em  decorrência  de  comprovada  ação  culposa  da
Contratante.
t)    Solicitar substituição  de  mão de obra  entendida  como  inadequada  para  a  prestação  de  serviços  por mão  de  obra

qualíficada;
u)   Zelar  para  que  durante  toda   a  vigência  do  contrato  sejam   mantidas,   em   compatibilidade  com   as   obrigações
assumidas pela Contratada, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação

33. DA CONTRATADA:
a)   Executar  os  sen/iços  licitados  dentro  dos  padrões  estabelecídos  pelo  MUNICÍPIO,     observando  ainda  todas  as
mmas  técnicas  que  eventualmente  regulem  a  execução  dos  sen/iços,   responsabilizandose  ainda  por  eventuais

prejuizos decorrentes do descumprimento de qualquer clàusub ou condição estabelecidas;
b)   Assumir  a  responsabilidade  pelo  pagamento  de  todos  os  impostos,  taxas  e  quaisquer  ônus  de  origem  federal,
estadual  e  municipal,   bem  como,  quaisquer  encargos  judiciais  ou  extraiudiciais,  sçjam  trabalhistas,   previdenciàrios,
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que lhes sçjam  Ímputáveis,  inclusive com  relação a terceiros,
em decorrêncía da execução dos sen/iços;
c)   A  reparar,  corrigir,  remover ou  substituir,  às suas expensas,  no total ou  em  parie,  o objeto  do contrato em  que  se
vcrificarem vícios, defeitos ou incomeções;
d)   Responsabílizarse  pelos  danos causados  diretamente ao  MUNICÍPIO  ou  a terceiros,  decomentes de sua culpa ou
dob  na  execução  da  execução  dos  sen/iços,  não  excluindo  ou  reduzindo  essa  responsabilídade  a fiscalização  ou  o
acompanhamemo pelo Órgão interessado;
e)   lndicar preposto, aceito pela Administração,  para representà-lo na execução do contrato. As decisões ejÊÇQ\+jQêngip±EIZA
queunrapassaremacompetênciadorepresentantedocontratadodeverãoserc°munícadasaseuo¥E¥ig±#frTPAfE
tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;

;v"'Âõéi`raf:'nrauáumueáüva¥su;ounàíç'á:usu'rueáís:rváà'a.é,";:lãáiéscimosousupressõesquesefizeremnaexecusàáÉásüÊê_#iêàré:A„FA

:;éí;:x;t#:t:ses:i|i;opso:ec:on£)adaonvâ;o:;núcj:;:t:,ael;zaasd:,:v:dcaodnet:a!:,#No,T,Ê|do:§1odoahigo65daLeino8.666/93;
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h)   Prestar   os   esclarecimentos   que   forem   solicitados   pelo   MUNICÍPIO,   cujas   reclamações   se   obriga   a   atender

prontamente, bem como dar ciêncía ao MUNICÍPIO, Ímediatamente e por escn.to, de qualquer anomalidade que verificar
quando da execução do contrato;
i)     Dispor-se  a  toda  e  qualquer  fiscalízação  do  MUNICÍPIO,  no  tocante  a  execução  dos  serviços,  assim  como  ao
cumprimentp das obrigações prevístas no contrato;

j)     Prover  todos  os  meios  necessàrios  à  garantia  da  plena  operacionalidade  da  execução  dos  serviços,  inclusive

:;nàí:ir#àr°Ísmceadi:tsa:ee:::Vaeo°#upfirc'iÊisã:udaçqqu::'::::ançaãtouroeczoaidanoendereçomtabancáriaeoutrosi.uigâveis
necessán.os para recebimento de correspondência;
1)     Possibilitar ao  MUNICÍPIO efetuar vistoria nas suas instalações,  a fim de verificar as condições para atendimento do

objeto contratual;
m)  Substituír em qualquer tempo e sem qualquer ônus para o MUNICíplo, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas úteis da
recusa, no todo ou em par[e os materiais recusados pela Administração;

::p¥c:#â:õseosbtéacsn,pcà:a:cdoaL::,c:aíFâ:ssc£:t:,ne::sedoabMS3,#%Ísj#dseo:rueeqvueaj;àuae:od£:::,o[nhf:#maâ:teosà:::::ceenst::;
ou que venham a ser confiados, sejam relacionados ou não com a execução dos seriços;
o)   Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital relativo à
IÍcitação da qual, decorreu o presente ajuste,  nos termos do Art. 55,  lnci§o Xlll, da Lei  n° 8.666/93, que será observado,

quando dos pagamentos à CONTRATADA.
p)   No caso de constatação da inadequação da execução dos serviços prestados às nomas e exigências especificadas
no Projeto Bàsicon.emo de Referência, no Edital ou na Proposta do Contratado, o Contratante os recusarà, devendo no

prazo màximo de 24 (vinte e quatro) horas ser adequados às supracitadas condições;
q)   Fornecer  mão  de  obra  capacitada  para  a  perfeita  execução  dos  serviços  continuados  para  os  postos  de  sewiço
objeto da contratação.
r)    Os profissionais deverão ser devidamente capacitados, obedecendo aos requisitos da Contratante, quanto à jomada
de trabalho, tarefas a serem executadas e requisitos minimos, de acordo com o presente Temo de Referência;
s)   Fomecer, mensalmente, ou sempre que solicitados pela Contratante, consoante previsão expressa no contrato,  uma
cópia da folha de pagamento dos trabalhadores vinculados ao contrato e o comprovante de depósito bancário na conta
do  trabalhador,  de  modo  a  comprovar  o  pagamento  de  salários,  13°  salário,  concessão  de  férias  e  correspondente

pagamento do adicional de féri.as e, quando cabivel, vale transpohe e auxilio alimentação, no prazo previsto em lei, bem
como o comprovante de pagamento de contribiiições previdenciân.as e do FGTS, todos referentes ao mês anterior.
t)    Garantir a prestação dos serviços mesmo em estado de greve da categoria, através de esquema de emergência;
u)   Cumprir   horários   e   periodicídade   para   a   execução   dos   serviços   fixados   pela   Contratante,   segundo   suas
conveniêncías e em consonância com a Fiscalização do Contrato.
v)    Disponibilizar  à  Contratante  o(a)s  empregado(a)s  devidamente  unifomizado(a)s  e  identificado(a)s  por  meio  de
crachá, além de provê-lo(a)s com os Equipamentos de Proteção lndMdual -Epl's , quando for o caso;
w)  Efetuar a  reposição  da  mão de  obra  nos  Postos,  no  prazo  máximo  de  lh  (uma  hora),  em  eventual  ausência,  não
sendo pemitida a prorrogação da jomada de trabalho (dobra);
x)   Efetuar o pagamento dos salán.os dos empregados alocados na execução contratual, através de rede bancária,  nas
respectivas cidades de execução dos serviços, a fim de evitar interrupções na prestação dos serviços;

y)   Executar  os  serviços  nos  novos  endereços,   em  caso  de  mudança  de  sede  das   unidades  adminístrativas  da
Contratante, desde que localizadas nos mesmos municípios; no caso de mudança de município, os serviços poderão ser

prestados por meio de negociação entre as pahes;
z)   Exercer as suas atribuições em perfeita consonância com as disposições normativas da Contratante, sob pena de se
constituir em inadimplência contratual;
aa)lndicar preposto,  infomando  telefone  fixo,  telefone  celular e  e-mail  para  contato  com  a  contratada,  comunicando

qualquer alteração que venha a ocorrer nes§es dados;
bb)  lnstruiros seus empregado(a)s quanto à prevenção de incêndios nas áreas da contratante;             ÃÊST.Q¥lâ ^Eg
á;,,,#àíLí;,ãá.s.euu.õ;:íàus%tuaí\à,u.a:íou,âvnueáàé;íjà¥duevá;,á;ã:àur,ua.s„ããeuht.auç.Õ;áãã.,ôã:í;áíánte,#Rti:ügíÉ¥R®ê{Ê^#.±
^iirr`r`r;m^n+^  A--^l^rm-^  lr`+^---^  A^  C`^~ .---- ^-^  hA^|í^:r`^ A^ T-^L^lh^.cumprimento das Nomas lntemas e de segurança e Medícina do Trabalho;                                              p'ÉrFEi;'\;A-úi`!l'if Dâw àrop'A



dd)lnstruir  seus  empregado(a)s  a  respeito  das  atividades  a  serem  desempenhadas,  alertando-os  a  não  executar
atividades não abrangidas  pelo contrato,  devendo a  Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência  neste
sentido, a fim de evitar desvio de função;
ee) Não admitir prestação de seriços que implique em  horas extras e/ou adicionais notumos, salvo casos especiais,  à
conveniência da Contratante, e desde qiie previstos na planilha de custos;

Vll - DOS SERVIÇOS
34.FORMA     DE     PRESTAÇÂO     DOS     SERVIÇOS     E     CONSOLIDAÇÃO     DO     CUST0     ESTIMADO     PELA
ADMINISTRAÇÃO.

35. Os  valores  utilizados  para  a  consolidação  dos  custos  estimados  para  a  prestação  dos  serviços  aqui  pretendidos
foram obtidos através de 03 (três) orçamentos para a busca de preço praticado no mercado pelas empresas do ramo. 0
valor estimado de cada item foi definido a partir desta premissa, estabelecendo-se o valor máximo qiie a Adm"stração
estará disposta a pagar para os serviços.

QUANTIDADE HORAS POR MÊS
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1
AGENTE DE APOIOTECNICO1

5600 8800 4000 1600 1920 320 1280 800 160 320 24800 124000

2
AGENTE DE APOIOTECNICO11

480 480 0 160 160 0 0 0 0 160 1440 7200

3
AGENTE  DE APOIOTECNICO111

3520 1600 960 960 0 0 0 0 0 0 7040 35200

4
AGENTE DE APOIOTECNICOIV

3200 4000 1600 640 640 160 160 800 160 160 11520 57600

5
AGENTE DE APOIOTECNICOV

0 0 0 1600 0 0 0 0 0 0 1600 8000

6 AGENTE DE COORD.  1 800 1600 160 160 160 0 0 160 0 0 3040 15200

7
AGENTE DE COORD.11

160 0 0 0 0 0 0 0 0 0 160 800

8 AGENTE GESTÃO 10400 800 1280 160 0 0 480 320 0 160 13600 68000

9 AGENTE DE COZINHA 1600 8000 480 0 0 0 0 0 0 0 10080 50400

10 MAQUEIRO 1600 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1600 8000

11
AGENTEPATRIMONIAL

3200 14400 3200 1600 160 0 0 0 0 0 22560 1 12800

12 ZELADOR 11200 35200 3840 480 0 0 480 160 0 160 51520 257600

Vlll - DETALHAMENTO  DOS SERVIÇOS:

36. HORÁRIOS E ROTINA DA PRESTAÇÃO DOS SERvlços
a)   Todas  as  atividades  previstas  para  a  execução  dos  serviços  do  objeto  deste  Temo  de  Referência  deverão  ser
realizadas,  de  acordo  com  o  horário  de  funcionamento  da  Unidade  para a  qual  prestará o  serviço;  com  base  no  que
dispõe a Consolidação da§ Leis do Trabalho -CLT;
b)   Deverá ser respeitada a Jomada de trabalho de 160 (cento e sessenta) horas mensais, com intervalo§ Ír\

ósas22Áffide no máximo 1  horas, não podendo ser realizada ati.vidade para a prestação dos serviços ap
às 5 horas;                                                                                                                                                              .. fBLÉ±.iEiTN.T.t}':t?
c)   Quando da necessidade eventuai  para a prestação dos serviços aos domingos e feriados (municijàiàF'ãàiá-düâi5r6à`  n



fiscalização  do  contrato,  avisar  com  antecedência.  As  horas  extras  trabalhadas  pela  equipe  eventual  deverão  ser
discriminadas em relatório para conferência e assinatura do fiscal do contrato;
37. A Contratada deverá distribuir seus recursos humanos de forma aue não extraDole a iomada leaal;
a)   0  horário  estipulado  não  deve  acarretar  novos  custos  na   Planilha  de  Custos  e  Fomação  de  Preços,  como

pagamentos de horaextra ou adicionais notumos;
b)   Os horários, dias e a rotina (cronograma) para a execução da prestação dos serviços, em cada Unidade, deverá ser
cumprido conforme acordado pelo Fiscal do Conúato;
c)   Os  horàrios,  dias  ou  rotinas  das  atMdades  poderão  ser  modificados,  tendo  em  vista  as  peculiaridades  de  cada
Unidade,  que serão  previamente informados pelo  Fiscal do  Contrato ao  preposto da Contratada, os quais deverão ser
atendidos visando sempre a flexibilização da prestação de serviços

lx -ENQUADRAMENTO DO SERVIÇO . ATRIBulçõES:

38. SERvlços DE NATUREZA CONTINUADA
38.1. Com base no que dispõem a lN-SLTl n° 02/2008 -Anexo 1 e a Decisão n° 1.136/2002 -Plenário -TCU o serviço

que necessita ser contratado pela  PREFEITURA MUNICIPAL  DE ACOPIARA é enquadrável entre aqueles tidos como
continuados, se não vejamos:
a) lN-SLTl n° 02/2008 -Anexo 1: Serviços Continuados são aqueles cuja interrupção possa comprometer a continuidade
das  atMdades  da  Administração  e  ciija  necessidade  de  contratação  deva  estender-se  por  mais  de  um  exercício
financeiro e continuamente.
b)  Decisão  n°  1.136/2002  -Plenário  -TCU:  "[...]  deve  ser observado  atentamente  o  inciso  11  do  artigo  57  da  Lei  n°

8.666, de 1993, ao firmar e prorrogar contratos, de forma a somente enquadrar como serviços continuos contratos cujos
objetos correspondam a obn.gações de fazer e a necessidades pemanentes".

39. SERVIÇOS COM DEDICAÇÂO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA
a)   Os  serviços  demandados  pelas  Secretarias  da  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  ACOPIARA/CE  requer  dedicação
exclusiva de mão de obra pois, via de regra, os empregados da contratada serão alocados para trabalhar continuamente
nas dependências das unidades da PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA/CE.
b)   As alocação da mão de obra que exercerá as atividades não é personalissima, e nem haverá subordinação,  apenas
deverão executar os sewíços determinados pela pessoa juridica contratada.

40, SERvlços coMUNS
a)  Os serviços a serem contratados enquadram-se na classificação de serviços comuns, nos temos do que dispõem a
Lei  10.520/2002,  Decreto Federal n° 3.555, de 2000.

41.     CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS
a)   Os   serviços   a  serem   contratados   enquadram-se   nos   pressupostos   do   Deoreto   Federal   n°   2.271,   de   1997,
constituindo-se em  atividades  materiais acessórias,  instrumentais ou complementares  à área de competência  legal  do
órgão licitante, não inerentes às categorias fiincionais abrangidas por seu respectivo plano de cargos;
b)   A  prestação  dos  serviços  não  gera  vinculo  empregaticio  entre  os  empregados  da  Contratada  e  a  Administração
Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracteriza pessoalidade e subordinação direta, para tanto a
PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA/CE  não permitirá qualquer pràtica qiie caracterize os seguintes requisitos de
vínculo trabalhista direto:

c)     Habitualidade:  o  posto  de  trabalho  é  contratado  para  serviços  previstos  contratualmente  com  prazo  de  vigência
cerio, devendo os ftincionários alocados deixarem seus postos de trabalho tão logo expire a vigência contratual;
d)   Pessoalidade:   é   proibido   a   qualquer  servidor  da   PREFEITURA   MUNICIPAL   DE   ACOPIARA/CE   a   exigência,
entrevista, seleção ou qualquer outro critério ou anifício que caracten.ze a escolha de pessoas que prestarão os serviços

:;::r::bab:s,:dií:;:ã:o:u:s:vA:u:SÊr::::bi|Tu:ãrooíesu:tnic:a##âDa#og::Ce£:Cc::eo;:r::::ât:?n::cr::;:e:;i:::;a!ei;:;Siiàjffi,aE:ã
os prestadores de serviço,  devendo se  abster de dar ordens díretas aos funcionários da
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clJmprimento  de  horário,  atribuirlhes  tarefas,  substituir funcionários,  entre  outras.  Qualquer exigência,  solicitação  ou
olsen/ação  sobre  os funcionários  e  o  sen/Íço  prestado  deve  ser dirigti  ao  preposto  da  mesma  para  que tome  as
dúvidasprovmências;
f)    Vinculação  hierárquica:  os  Chefes  das  Unidades  atendidas  pek]  contratação  não  são  chefes  dos  flincionàrios
terceirizados.  Suas chefias são os pnepostos das empresas contratadas.  Dessa forma, a PREFEITURA MUNICIPAL DE
ACOPIARA/CE não possui qualquer poder decisório sobre questões de recursos humanos da empresa;

g)   Prestação  de contas  dos  sen/iços  prestados:  a  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  ACOPIARA/CE  não  pode exigir
diretamente  do  empregado que o  mesmo  preste  contas  de  seus  sen/iços  ou  que  execute  novamente  um sen/iço  mal
feítc).   Nesse  caso.   a   PREFErruRA   MUNICIPAL   DE   ACOPIARA/CE  deverà  exiaír  da  contratada,   através  de  seu

preposto, ou diretaniente de seus representantes, a devida prestação de contas dos sen/iços e começão de sen/iços mal
executados, inexecutados ou executados parcialmente;
h)   Controle de frequência:  Somente a empresa contratada é competente  para  aferir a assiduidade e a pontualidade
dos seus profissionais. Caberá à PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA/CE, nesses casos, observar o cumprimento
da empreitada contratada, de forma a coibir a perda da produtividade, comunicando aos prepostos,  as situações dessa

perda  e  exigindo  da  contratada  a  \/erificação  periódica  pelo  quantitativo  de  sen/iços  prestados.  Assim,  paia  que  tal
controle  sçja efétivamente  praticado  pela empresa,  a mesma deverâ ter em  mente,  em  seus custos  administrativos,  a
mplantação  de  controle  biométrico de frequência de seus funcíonários,  no  prazo  máximo de 60  dias  após o  início  da
execução do contrato.

D     Pagamento  de salário/remuneração:  Nos  casos  excepcionais  de  inadimplemento,  o  pagamento  direto do salário
dos  funcionàrios  será  fefto  na  forma  que  preveem  as  lnstruções  Normativas  e  Decretos  em  vigor,  implicando  na
necessidade  de  apuração  de  responsabilidade  junto  ao  empregador.  Em  nenhuma  outna  hipôtese,  a  PREFEITURA
MUNICIPAL DE ACOPIARA/CE poderà realizar pagamemo direto aos funcionários.

j)    Aplicações  de  penalidades  admínistrativas  e/ou  funcionais:  as  penalidades  administrawas  são  aplicadas  pela
PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  ACOPIARA/CE,   caso  a  empresa  dê  causa  e  mediame  processo  administrativo  em
apenso, tramitado Íntra muros até sua preclusão administrativa, assegurado o direito de contraditório e ampla defesa. As

penalidades  flincionais   somente   podem   ser  aplicadas   pela  empresa  contratada,   sendo   vedado   à   PREFEITURA
MUNICIPAL DE ACOPIARA/CE tal  pràtica.

42,  ABRANGÊNCIA DOS SERvlços E DEFINPÃO DA ROTINA DE EXECUÇÃ0
43, Os sen/iços auxiliares serão prestados na sede da Prefieitma Municipal,  na sede das respectivas secretarias,  ou em
lugar designado pelo ordenador de despesas das Secretarias da PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA/CE;
44. A quantídade  prevista fói  estimada com  base  nas  necessidades da  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE ACOPIARA/CE

para o desenvol\/imento de suas atribuições negimentais, suprindo a demanda prevista dos sen/iços;
45. Os   sen/iços   auxilianes   serão   contratados   por   HORA   TRABALHADA,   observadas   as   suas    peculiaridades,
estabelecendose uma estimativa de preço global mensal pelo periodo de até 31  de Dezembro de 2021 ;
46. A  empresa contratada  prestará  os  sen/iços,  obedecendo  às  técnicas  apropriadas  e  com  emprego  de  flincionários
adequados pa[a cada situação, obedecendo às orientações da Contratante;
47. Para a prestação dos sen/iços,  a empresa contratada utilizará, sob sua Ínteira responsabimade e de acordo com as
normas que regem a ati\/idade, mão de obra de\/idamente treinada e qualificada;
48.  A fiscalização da  Contratante terá  liwe acesso aos  locais de trabalho  da mão  de obra da  Contratada. Além  disso,
não pemitirá que a mão de obra execute tarefas em desacordo com as preestabelecidas.
49. A prestação dos sen/iços auxiliares, nos postos fixados pela Admínistração, envowe a alocação, pela Contratada, de
mão de obra capacitada para:
a)   Assumír diariamente o posto com aparência pessoal adequada;
b)   Comunicar imediatamente à Administração, bem como ao responsável pelo posto, qualquer anormalidade verificada,
inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias;
c)   Comunicar à área de segurança da Adminístração todo acontecimento entendMo como  irregular e que  possa Vir a
representar risco para o patrimônio da Administração;
d)   Manter o(s) empregados(s)  no  posto,  não devendo se afastar(em)  de seus afazeres,  principalmente  paia atender a
chamados ou cumpn.r tarefas solicitadas por terceiros não autorizados;                                                          A ntínN` A E
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50. A programação dos serviços será feita periodicamente pela Administração e deverão ser cumpridos, pela contratada,
com atendimento sempre cortês e de forma a garantir as condições de segurança das instalações, dos servidores e das

3::Ê°::deaTogâr#iministraçãoouaosseussewidomspraticaratosdeíngerêncianaadmínistmçãodacontratada,tais
C0mo:

a)   Exercer  o  poder  de  mando  sobre  os  empregados  da  contratada,  devendo  reporta-se  somente  aos  prepostos  ou
respon§áveís  por  ela  indicados,  exceto  quando  o  objeto  da  contratação  previr  o  atendimento  direto,  tais  como  nos
serviços de recepção e apoio ao usuário;
b)   Considerar os trabalhadores da contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade responsàvel

pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens;
52. 0  descumprimento  total  ou  parcial  das  obrigações  e  encargos  sociais  e  trabalhistas  ou  a  não  manutenção  das
condições  de  habilitação  pela  empresa  contratada  en§ejará  a  aplicação  de  sanções  administrativas,   previstas  no
instrumento  convocatón`o  e  na  legislação  vigente,  podendo  culminar  em  rescisão  contratual,  confome  disposto  nos
ariigos. 77 e 87 da Lei n° 8.666, de  1993;
53. A Administração  poderá conceder um  prazo para qiie a Contratada regularize suas obrigações trabalhistas ou suas
condíções de habilitação,  sob pena de rescisão contratual, quando não identificar mâ-fé ou a incapacidade de empresa
de corrigir a situação;
54. 0 pagamento dos salários dos empregados pela empresa contratada deverá ocorrer via depósito  bancário na conta
do trabalhador, de modo a possibilitar a conferência do pagamento por parie da Administração;
55. Para o cumprimento do disposto  no item  anten.or o domicilio bancário dos empregados terceirizados deverá ser na
cidade na qual serão prestados os serviços;

X-ESCOPO DOS SERvlços
56. AGENTE PATRIMONIAL:
56.1  Da fomação e experi.ência:
a) A Contratada deverâ colocar à disposição da Contratante, profissionais que sejam, no mínimo, alfabetizados.
56.2.  Da avaliação dos proflssionais:
a) Os profissionais a serem indicados pela empresa vencedora do certame deverão possuir prática profissional no posto
de trabalho.
56.3. Da descrição das tarefas básicas:
a)  Faz a Vigilãncia nas dependências  das  áreas  públicas com  a finalidade  de  prevenir,  controlar e  combater delitos e
outras irregularidades. Zela pela segurança das pessoas, do patrimônio e pelo cumprimento das leis e regulamentos.

57, AGENTE DE APOIO TÉCNICO 1:

57.1. Da fomação e experiência:
a)  A  Contratada  deverá  colocar  à  disposição  da  Contratante,  profissionais  que  possuam,  no  mínimo,  ensino  médio
comp[eto.

57.2.  Da avaliação dos profissionais:
a) Os profissíonais a serem indicados pela empresa vencedora do ceriame deverão possuir prâtica profissional no posto
de trabalho.
57.3. Da descrição das tarefas básicas:
a)  Se  dedica  às  demandas  alusivas  relacionadas  às  esferas  administrativas,  de  recursos  humano§,  de departamento

pessoal, logística e financeira.

58.  AGENTE DE AP0IO TÉCNICO  11:

58,1,  Da fomação e experiência:
a)  A  Contratada  deverá  colocar  à  disposição  da  Contratante,  profissionais  que  possuam,  no  mínimo,  ensino  médio
completo e habilitação de moton.sta na categoria "b".
58.2.  Da avaliação dos profissionais:
a) Os profissionais a serem indicados pela empresa vencedora do certame deverão possuir
de trabalho.
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58.3. Da descrição das tarefas básicas:
a)  Se  dedica  às  demandas  alusivas  relacionadas  às  esferas  administrativas,  de  reciirsos  humanos,  de  departamento

pessoal, Iogística e financeira, também faz trabalhos extemos devendo possuir habilitação de motorista na categoria "b".

59.AGENTE  DE APOIO TÉCNICO  111:

59.1. Da fomação e experiência:
a)  A  Contratada  deverà  colocar  à  disposição  da  Contratante,  profissíonais  que  possuam,  no  mínimo,  ensino  médio
completo e habili{ação de motorista na categoria "d".
59.2.  Da avaliação dos profissionais:

a) Os profissionais a serem indicados pela empresa vencedora do certame deverão possuir prática profissional no posto
de trabalho.
59.3. Da descrição das tarefas básicas:
a)  Se  dedica  às  demandas  alusivas  relacionadas  às  esferas  administrativas,  de  recursos  humanos,  de  departamento

pessoal, logística e financeira, também faz trabalhos externos devendo possuir habilitação de moton.sta na categon.a "d".

60.  AGENTE DE APOIO TÉCNICO  IV:

60.1.  Da fomação e experiência:
a)  A  Contratada  deverá  colocar  à  disposição  da  Contratante,  profis§ionais  que  possuam,  no  mínimo,  ensino  médio
completo.

60.2.  Da avaliação dos profissionais:
a) Os profissionais a serem indicados pela empresa vencedora do certame deverão possuir prática profissional no posto
de trabalho.
60.3. Da descrição das tarefas básicas:
a) desempenha atividacles como elaboração de relatórios da pahe administrativa da empresa, além de planejamento em
conjunto com outras àreas e controle do fluxo de trabalho e dos métodos utilizados.

61. AGENTE DE APOIO TÉCNICO V:

61.1. Da fomação e experiência:
a) A Contratada deverá colocar à disposição da Contratante,  profissionais que possuam,  no mínimo, alfabetizados com

prática comp rovada.              J
61.2.  Da avaliação dos profissionais:

a) Os profissionais a serem indicados pela empresa vencedora do certame deverão possuir prática profissional no posto
de trabalho.
61.3. Da descn.ção das tarefas básicas:
a) Prepara, ajusta e opera màquinas de produção. Garante a qualidade das màquinas por meio da realização de testes,
frequência e  padrões  estipulados.  Mantém  a  limpeza das  máquinas  e a organização do setor.  Conserva equipamento
com a execução de manutenções corretivas e preventivas.

62.  AGENTE DE GESTÃO:
62.1.  Da fomação e expen.êncía:
a)  A  Contratada  deverà  colocar  à  dísposição  da  Contratante,  profissionais  que  possuam,  no  mínimo,  ensino  médio
completo.

62.2.  Da avaliação dos profissionais:
a) Os profissionais a serem indicados pela empresa vencedora do cehame deverão possuir prática profissional no posto
de trabalho.
62.3. Da descrição das tarefas básicas:
a)  Atua  em  rotinas  administrativas  e  atividades  de  atendimento.  Atende  as  demandas  e  necessidades  de  rotina  da

gerência   e   equipes,   tais   como  viagens,   reuniões,   recepção   e   expedição  de   documentos,   atendimento  telefônico,



a)  A  Contratada  deverá  colocar  à  disposição  da  Contratante,  profissionais  que  possuam,  no  mínimo,  ensino  médio
completo.

63.2.  Da avaliação dos profissíonais:
a) Os profissionais a serem indicados pela empresa vencedora do ceriame deverão possuir prática profissional no posto
de trabalho.
63.3. Da descrição das tarefas básicas:
a)  buscam manter os  membros da equipe organizados e focados no  projeto e nos objetivos.  Coordena os processos e
detalhes de como uma equípe alcança uma meta.

64.  AGENTE DE COORDENADORIA 11

64.1. Da fomação e experiência:
a)  A  Contratada  deverá  colocar  à  disposição  da  Contratante,  profissionais  que  possuam,  no  mínimo,  ensino  médio
completo.

64.2.  Da avaliação dos profissionais:
a) Os profissionais a serem indicados pela empresa vencedora do certame deverão possuir prática profissional no posto
de trabalho.
64.3. Da descrição das tarefas básicas:
a)  Elabora o planejamento em conjunto com outras àreas e controle do fluxo de trabalho; Promove, Coordena e fiscaliza
os processos e execuções das equipes de trabalho, bem como os objetivos alcançados por cada membro.

65. AGENTE DE COZINHA
65.1. Da fomação e experiência:
a) A Contratada deverá colocar à disposição da Contratante, profissionais que sejam, no minimo, alfabetízados.
65.2.  Da avaliação dos profissionais:

a) Os profissionais a serem indicados pela empresa vencedora do certame deverão possuir prática profissional no posto
de trabalho.
65.3. Da descrição das tarefas básicas:
a) Atua em rotinas e atividades voltadas para a culinária, executando os serviços de copeiro,  manipulação de alimentos
e preparo de refeições, confome a demanda;

66. - MAQUEIRO
66.1  Da fomação e experiência:
a) A Contratada deverá colocar à disposição da Contratante, profis§ionais que sejam, no mínimo, alfabetizados.
66.2.  Da avaliação dos profissionais:
a)  Os profissionais a serem indicados pela empresa vencedora do cehame deverão possuir prática profissional no posto
de trabalho.
66.3. Da descrição das tarefas básicas:
a)  Executa os serviços de encaminhamento de pacientes para áreas solicitadas,  recebe,  confere e transporta exames,
materiais ou equipamentos. Providenciam macas, cadeiras de rodas e campânulas para transporte dos pacientes.

67.  ZELADOR:
67.1.  Da fomação e experiência:
a) A Contratada deverà colocar à disposição da Contratante, profissionais que sejam, no mínimo, alfabetizados.
67.2.  Da avaliação dos profissionais:

a) Os profissionais a serem indicados pela empresa vencedora do certame deverão possuir prática profissional no posto
de trabalho.

67.3. Da descrição das tarefas básicas:
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68.1.  Das competências pessoais:

a) Acatar as ordens superiores, executando o planejamento de trabalho elaborado;
b) Comparecer ao seu posto de trabalho em boas condições de higiene pessoal e vestimenta adequada para o acesso à
PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA;

c)  Conhecer  as  orientações  técnicas  dos  fabricantes  quanto  ao  manuseio,  guarda  dos  equipamentos,  utilízação  e
acondicionamento dos materiais e produtos;
d) Demonstrar organização profissional,  eficiência e comprometimento com o trabalho;
e) Demonstrar atenção no desempenho do trabalho e às orientações recebidas;
f) Demonstrar iníciatjva e criatividade;

g) Evitar conversas particulares ao telefone;
h)  Manter limpo  e  harmonioso  o  ambiente  de  trabalho,  cuidando  do  material,  equipamentos,  mâquinas  e  acessórios,
mantendo-os em bom estado de conservação;
i)  Manter sigilo  quanto  às  informações  que  porventura tenham  obtido quando do  desempenho  das  suas funções,  sob

pena de adveriência, suspensão e devolução à Contratada;
j) Manter-se atualizado quan'to às nomas técnicas e de segiirança, obedecendo-as;
k)  Não se dirigir a nenhuma autoridade para solicitar benefícios pessoais;
1)  Não fumar nos postos de serviço;
m) Reconhecer as autoridades, visando melhor atendimento;

69. AVALIAÇÃO DA QUALIDADE E ACEITE DOS SERvlços
69.1. A avaliação da qualidade e o aceite dos serviços serão de responsabilidade da fiscalização do contrato por meio
de   instrumentos   de   controle   que   compreendam   a   mensuração   com   base   nos   parâmetros   mínimos   a   seguir
estabelecidos:
69.1.1.  Resultados  alcançados  em  relação  a  Contratada,  com  a  verificação  dos  prazos  de  execução  e  da  qualidade
demandada;
69.1.2. Adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;
69.1.3. Cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato;
69.1,4. Satísfação do público usuário;
69,2.  A  fiscalização  do  contrato  poderà,  para  fins  de  realização  da  verificação  mencionada  nos  subitens  anteriores,
utilizar-se de quaisquer instrumentos previstos no presente Termo de  Referência,  no  Edital de  Licitação,  inclusive seus
anexos, ou na legislação vigente;
69.3.  0 objeto será aceito  após a verificação,  pela fi§calização do contrato,  do cumprimento de todas as obrigações e
especificações  constantes  do  contrato,  do  Edital  e  dos  demais  documentos  integrantes  do  procedimento  licitatório,  e
ainda em confomidade com a legislação de regência;
69.4.  A  execução  completa  do  contrato  sÓ  acontecerá  quando  a  Contratada  comprovar  o  pagamento  de  todas  as
obrigações trabalhistas referente à mão de obra utilizada, quando da contratação de serviço continuado com dedicação
exclusiva de mão de obra.

70. PLANILHA DE CUSTO E FORMAÇÃO DE PREçOS
70.1.  ORIENTAÇÕES  DE PREENCHIMENT0 DA PLANILHA

70.1.1.  Os  modelos  de  Planilhas  de  Custos  e  Fomação  de  Preços  estão  apresentados  nos Anexos  deste  Temo  de
Referência;
70.1.2.  A  Planilha  de   Custo  é   peça  fundamental   para   a  composição   dos   custos  dos  serviços  terceirizados   com
dedicação  exclusiva  de  mão  de  obra  e  para  análise  da  exequibilidade  da  proposta,  além  de  constituir  instrumento
essencial nos processos de repactuação ou revisões de preços;
70.1.3.    No    preenchimento    da    Planilha   de    Custos   e    Fomação   de    Preços,    a    licitante   deverà   observar   as
orientações/informações,  referentes  às  Convenções  Coletivas  de  Trabalho  e  demais  valores  e  percentuais  utilizado
como parâmetro pela PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA/CE; ANTONlê
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70.1.4.  A  inobservância  das  orientações/infomações  citadas  neste  subitem,   quanto  ao  correto  preenchimento  da

planilha de custos e fomação de preços poderá resultar na desclassificação da proposta;
70.1.5. A Secretaria  Municipal poderá realizar diligências junto à licitante vencedora,  a fim  de esclarecer dúvídas acerca
dos  valores  e/ou  percentuais  infomados  na  Planilha  de  Custos  e  Fomação  de  Preços  apresentada,  sendo  que  a
identificação  da  inclusão  de  informações  e/ou  valores  em  desconfomidade  com  as  nomas  geraís  ou  espeoíficas
aplicâveis à empresa (não comprovados documentalmente) acarretarâ a desclassificação da proposta;
70.1.6.  A  inobservância  do  prazo  fixado   pela   PREFEITURA   MUNICIPAL   DE  ACOPIARA/CE   para  a  entrega  das
respostas   e/ou   Ínformações   solicitadas   em   eventual   diligência  ou   ainda   o   envio   de   infomações   ou   documentos
considerados insuficientes ou incompletos ocasionará a desclassificação da proposta;
70.1.7. Nos casos em que forem detectados erros e/ou .inconsistências nas planilhas apresentadas, durante a anàlise da
aceitação  da  proposta,   a   PREFEITURA  MUNICIPAL   DE  ACOPIARA/CE   poderá  deteminar  a  licitante  vencedora,
mediante   diligência,   a   promoção   de   ajustes   nessas   planilhas,   se   possivel,   para   refletir  corretamente   os   custos
envoMdos na contratação, desde que não haja majoração do preço proposto.
70.1.8.  Deverão  ser observados,  quando  do  preenchimento  da  planilha  de  custos  e fomação  de  preços,  os  valores,

percentuais  e  benefícios  exigidos  em  Acordo  Coletivo  de  Trabalho  2021/2022  da  categoria  e  em  nomas  gerais  e
específicas aplicáveis,  em  especial  aqueles estabelecidos na  legíslação vigente  relativo  ao  recolhimento dos encargos
sociais  (tais  como  lNSS,  SEsl  ou  SESC,  SENAl  ou  SENAC,  lNCRA,  Salàrio  Educação,  FGTS,  Seguro  Acidente  de
Trabalho/SAT/lNSS, SEBRAE,  Férias,13° Salán.o e outros);
70.1.9. 0 lRPJ e a CSLL não devem integrar a composição da Planilha de Custo confome entendimento do Tribunal de
Contas  da  União.  (Acórdão  1.319/2010  -2  a  Câmara,  Acórdão  1.696/2010 -2  a  Cãmara,  Acórdão  1.442/2010 -2  a
Câmara,  Acórdão   1.597/2010  -Plenário),   por  se  constituírem  em  tributos  de  natiireza  direta  e  personalística,  que
oneram  pessoalmente a contratada,  não  devendo ser repassados  ao  preço do contrato,  em  razão desses percentuais
englobarem  os  impostos  e  contribuições  não  repercutiveis,  observando o disposto  no  item  9.1  do  Acórdão  950/2007-
TCU -Plenário (achado  11.16);

70.1.10. A Planilha deverá ser Ínstruida com as necessárias notas explicativas que permitam o perfeito entendimento de
cada um dos valores que a compõe.
70.1.11.  Para a análise das Planilhas de Fomação de Preços apresentadas serão consideradas as alíquotas padrão de
tributos ou contribuições, consoante a legislação vigente e o regime tributário ao qual a licitante submete-se;
70.1.12.  Se  a  licitante  goze  de  isenção,  benefício  ou  se  enquadre  em  condição  que  lhe  pemita  recolhimento(s)  com
alíquota(s) diferenciada(s) deverà jnformà-la em sua Planilha, justificando, assim, percentuais diferentes daque[es usuais
na composição de custos;
70.1.13. A sistemática adotada para o preenchimento das planilhas tem como objetivos:
a) a composição do preço de referência;
b) unifomizar a apresentação da proposta de preços; e
c) facilitar a avaliação das propostas pela equipe técnica da PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA.

71. CRITÉRIOS PARA ELABORAÇÃO DOS PREçOS
71.1.  0  custo  da  mão  de  obra  pode  variar,  de  acordo  com  a  convenção  coletiva  de  trabalho  de  cada  região.  É  de
responsabilidade  dos  Licitantes  efetuar  a  consulta  das  convenções  coletivas  de  trabalhos  válidas  e  vigentes  para
delimitar o valor da Hora Trabalhada a ser paga a cada executor do serviço.
71.1.1.  A  mão  de  obra  deve  ser acrescida  dos  encargos sociais,  que são:  Previdência social;  Fundo  de  Garantia  por
Tempo  de  Serviço;  seguro  contra  acídentes  de  úabalho  (lNSS);  repouso  semanal  e  fen.ados;  auxílio  enfemidade;
licença patemidade; décímo terceiro salàrio; férias (indenizadas); e aviso prévio.
71.1.2. A construção {rabalha com duas fomas de remuneração dos empregados, definidas com base no preço da hora
trabalhada ou  no  pagamento  mensal.  0  càlculo  exato  dos valores dos  encargos  para cada  uma das fomas  deve ser
efetuado em função da sítuação concreta.
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estrutura   adminístrativa,   organizacional   e  gerenciamento  de   seus  contratos,   tais  como   as   despesas   relativas   a:
funcionamento  e  manutenção  da  sede,  tais  como  aluguel,  àgua,  luz,  telefone,  o  lmposto  Predial  Territorial  Urbano  -

e

b)  Piso  salarial:  0  salán.o  nomativo  mensal  da  categoria,  para  elaboração  da  Planilha  de  Custos  e  Fomação  de
Preços, será aquele estabelecido do Acordo Coletivo de Trabalho 2021/2022 e homologado para o respectivo período.
c) Adicional  de  periculosidade:  consiste em  adicional previsto em  legislação ou  acordo coletivo.  Decorre de trabalho
em condições de periculosidade,  ou seja,  que implíquem em condíções de risco à saúde do trabalhador ou integridade
físíca. 0 adicional de periculosidade será remunerado de acordo com Acordo Coletivo de Trabalho 2021/2022.
d)  Adicional  de  insalubridade:  con§Íste  em  um  adicional  previsto  em  legislação  ou  acordo  coletivo.  Decorrente  de
trabalho  em  condições  de  insalubridade,  ou  seja,  que  Ímpliquem  em  exposição  dos  empregados  à  agentes  nocivos à
saúde,   acima  dos  limites  de  tolerância  considerados  adequados.   (art.   189   a   192  da  CLT,   ah.  7°  inciso  Xxlll   da
Constituição  Federal  ,  Súmula  228  do TST  ,  Súmula  n°  139 -TST.  0  adicional de  insalubn.dade será  remunerado de
acordo com a cláusula nona do Acordo Coletivo de Trabalho 2021/2022.
e) Adicional  notumo: é o adicional confen.do ao trabalhador ao trabalho executado entre as 22 horas de um dia e às 5
horas do dia seguinte,  sendo  remunerado com  adicional de pelo  menos 20%  (vinte  por cento).  (art.  73 da CLT,  ari. 7°
inciso  lx  da  Constituição  Federal  ,  Súmula  n°  60  do  TST  ,  Orientação  Jurisprudencial  n°  388  da  SDl-1   do  TST.  0
adicional notumo será remunerado de acordo com a clàusula oitava do Acordo Coletivo de Trabalho 2021/2022.

f)  Hora  noturna  reduzida:  Adícional  decorrente  de  cada  hora  remunerada  no  periodo  notumo  corresponder  a  52
minutos  e  30  segundos.  (art.  73  §  1° da  CLT,  art.  7°  inciso  lx da  Constituição  Federal  ,  Orientação  Jurisprudencial -
SDl1-127,Orien{açãoJurisprudencial-SDl1-395.

g) Adicional de Horas  Extra:  Consiste no tempo laborado além da jomada diária estabelecida pela legislação, contrato
de  trabalho  ou  noma coletiva  de trabalho.  Deve  ser efetuado  no  minímo  50%  sobre  o  valor da  hora  normal,  caso  o
trabalho seja efetuado em dias da semana (de segunda a sábado), e de 100% aos domingos e feriados. (ari. 59 da CLT,
art.  7°  inciso  X\/l  da  Constituição  Federal  ,  Súmula  n° 423  do  TST).  As  horas  exúaordinárias  serão  remuneradas  de
acordo com Cláusula décima nona do Acordo Coletivo de Trabalho 2021/2022.
h)  Intervalo  lntrajornada:  corresponde ao  intervalo  para repoiiso ou  alimentação em  qualquer trabalho contínuo,  cuja
duração  exceda  de  6  (seis)  horas.  Nos  casos  em  que  o  intervalo  para  repouso  ou  alimentação  não  for concedido,  o
empregador  ficarà  obrigado  a  remunerar  este  período  nos  temos  da  lei  ou  convenção  coleüva.  (art.  71   da  CLT,
Orientação Jurisprudencial -SDl1-342 -TST, Orientação Jurisprudencial -SDl1-354 -TST. On.entação Jurisprudencial
n°  388  da  SDI-1  do  TST.  0  intervalo  intrajomada  será  remunerado  de  acordo  com  clâusula  décima  nona  do  acordo
coletivo  de  trabalho   2016/2016.   Foi   previsto   o   intervalo  para   repouso  e  alimentação.   Neste  contexto  deverá  ser
concedido o  período minimo de 01  (uma)  hora ao empregado submetido ao regime de 44  horas de trabalho semanais,

portanto não é  devido o  pagamento do  período  correspondente,  com  acréscimo de,  no mínimo,  50% sobre o valor da
remuneração da hora nomal de trabalho. 0 intervalo intrajomada será remunerado de acordo com a cláusula oitava do
Acordo Coletivo de Trabalho 2021/2022.
i)  Adicional  para feriados trabalhados:  assegura  a  remuneração  em  dobro  dos  feriados  trabalhados  de  acordo  com  a
Súmula 444 do TST.
71.1.3.2. Módulo 2 -Insumos Diversos
a)  Uniformes:  0 custo dos unifomes inclui todos os itens que compõem o unifome do empregado.  Em  confomidade
com  parágrafo  quinto  da  cláusula  décima  quaria  do  AcoTdo  Coletivo  de  Trabalho  2021/2022,  o  ciisto  com  unifomes
deve compor a planilha de custos e fomação de preços.  Devendo a contratada conceder o  unifome em confomidade
com o estabelecído na cláusula retro mencionada.
Base de cálculo:  Módulo  1  + Módulo 2 + Módulo 3 + Módulo + 4

71.1.3.3. Módulo 3 -Encargos Sociais e Trabalhistas
a)   Encargos   sociais   e   Trabalhístas:   São   os   custos   de   mão   de   obra   decorrentes   da   legislação   trabalmsta   e

previdencíàri.a,  estimados  em  função  das  ocorrências  verificadas  na empresa  e  das  peculiaridades  da  contratação.  0
Módulo 4  é  compo§to  pelos  seguintes  submódulos:  Encargos  Previdenciários,  FGTS,13°  Salário,  Adicional  de  Fén.as,
Afastamento  Matemidade,  Rescisão e Custo do Profissional Ausente. As empresas utilizarão na composição de preços

í:bsaihT:i::fi:xea|'omsp::aáocÃ:::d"oaê:iet:v:e:ceetnrzaabçai:od2eo2m,i2o!!,oebmmc::fi:#iâ:iuea;so:i:':í:s::aínnãak#És##!;g:
mesmo acordo coletivo, sob pena de inabilitação no processo licitatório.



0

lpTU,  dentre  outros;  remuneração  de  pessoal  administrativo;  material  e  equipamentos  de  escritório;  supervisão  de
serviços; seguros; e reciclagem e treinamento de pessoal.
b)   Tributos:   São  os  valores  referentes  ao  recolhimento  de   impostos,   e  contribuições.   Os  tributos  são  calculados
mediante   incidência   de   um   percentual   sobre   o   faturamento.   São   gastos   relacionados   com   o   recolhimento   de
contribuições, impostos e taxas que incidem diretamente no faturamento, tais como PIS, COFINS, lssQN, etc.
• PIS/PASEP: Programa de lntegração Socíal e de Fomação do Patrimônio do Servidor Público;
• COFINS: Contribuição para o Fínanciamento da Segun.dade Social.
• lssQN: lmposto sobre Serviço de Qualquer Natureza..
•  lRPJ  e  CSLL:  não  devem  ser compostos  nas  planilhas  de  custos  das  licitantes,  por se  constituírem  em  tributos  de

natureza  direta  e  personalistica,  que  oneram  pessoalmente  a  contratada,  não  devendo  ser  repassados  ao  preço  do
contrato,  em  razão  desses  percentuais  englobarem  os  impostos  e  contribuições  não  repercutíveis,  observando  o
disposto no item 9.1  do Acórdão 950/2007-TCU -Plenário (achado 11.16);

c)  Lucro: é o ganho decorrente da exploração da atividade econõmica.  0  lucro é calculado  mediante incidência de  um

percentual  sobre  o  faturamento.  0  lucro  é  representado  por  uma  taxa  incidente  sobre  o  total  geral  dos  custos  e
despesas, excluidas as despesas fiscais.

72. SU BCONTRATAÇÃ0
72.1.  Em  confomidade  com o  art.  78,  Vl,  da  Lei  n° 8.666/93,  não serà  admiti.da a subcontratação  para o objeto a ser
licitado.

ÍLbÊ:`qNA`ÊÃ
Afü-El_P,ft
piãTÉ\§!Íg£E\¥ii}''o'``:ErÀíh„
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ANEXO  11

MODELO DE PROPOSTA DE PRECOS

A PREGOEIRA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA.

Processo:  PREGÃO  ELETRÔNICO  N° 2021.08.10.01  -PE
Data e Hora de Abertura:                                                 às horas

8ÊJáToj:u&?âT#sTADç#R§ESEMspERCERSEAT£â,rspg5sLAuÇN?gípp5sDEERVÀçcoosp,ào#pcLEEMCEON#5EÃEDEPKâgE:5
BÁSICon.ERMO  DE REFERÊNCIA EM ANEXO AO EDITAL.

LOTEÜNleo-DLVERSAsSECRE'mR AS

H'EM UND
QllÁNTIDADE QLIAN+lDADES,

VR.HORA
ENCARGOS

VR.
VR.l'OTALHORA

VRTOTALEspEciFrcÀÇÃo HORÀ^SPOR DE HORAS 05 TOTAL
- MES (CINcg|"ESES HORA

MÊS

1
AGENTE DE APOIOTECNICO1

Hora§ 24.800 124.000

2
AGENTE DE APOIOTECNICO11

Horas 1 .440 7.200

3
AGENTE  DE APOIOTECNICO111

Horas 7.040 35.200

4 AGENTE DE APOIOTECNICOIV
Horas 11.520 57.600

5
AGENTE DE APOIOTECNICOV

Horas 1.600 8.000

6
AGENTE DE COORD.1

Horas 3.040 15.200

7
AGENTE  DE COORD.11

Horas 160 800

8 AGENTE GESTÃO Horas 13.600 68.000

9
AGENTE DECOZINHA

Horas 10.080 50.400

10 MAQUEIRO Horas 1.600 8.000

11
AGENTEPATRIMONIAL

Horas 22.560 1 12.800

12 ZELADOR Horas 51 .520 257.600

VALOR GLOBAL DO LOTE

VALO R G LOBAL:  RS ..........., ( ------------------------------------------------------------ ).
PRAZo  DE  EXECUÇÃo:"õ;..é.é.L.i;os  deverão  ser iniciados  no  prazo  máximo  de  o5  (CiNCo)  DiAS  CoRRiDoS,  a
contar da expedição da ORDEM DE SERVIÇOS pela administração, no local deteminado na ORDEM DE SERVIÇOS.
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias.

Observações:

;t;;::;...;i,;;:.,:,r¥::;\,`.l``

•      Esta proposta deverá ser anexadajunto ao sistema da Bolsa de Licitações do Brasil -(www.bll.org
•       ELABORAR A PROPOSTA INDIVIDUALMENTE O LOTE COTADO.

•Oiicitantedeciaraquetemopienoconhecimento,aceitaçãoecumpriútodasasobn.gaçõesconpígí(üiãftéTX`à
Projeto Básicoqermo de Referência deste edital.



-tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e/ou qua[quer infrações;
-  seguros  em  geral,   da  infohunistica  e  de   responsabilidade  civil   para  quaisquer  danos  e   prejuízos  causados  à

Contratante e/ou a terceiros, gerados direta ou indiretamente pela execução dos serviços objeto desta licitação.
Declaro serem verdadeiras todas as infomações descritas nesta proposta, e que a menos de ocorrêncía de força maior
serão mantidos os termos aqui presentes durante toda a vigência do contrato.

Local e data

(representante legal

ALÃmNÍ,gg:ê,€
p.EíiÉ,±`P,.E\¥:T\,i?gàTE:

àrí,plAÇ'.,`
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ANEX0 11 -MODELO DE MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS
Discriminação dos Servicos (dados referentes à contratação)
A Data da apresentação da proposta (dia/mês/ano)
8 MunícíDio/UF

C Local da prestacão do servíço
D Ano do acordo coletivo, convenção coletiva ou sentença

nomativa em dissídio coletivo
E Número de meses da execução contratual 12

F Regime de tributação Úreencher com o reg/.me de fíi.bufação da
empresah

G Fator Acidentário de Prevenção - FAP Úreer}cher com o

percentual constante da GFIpi
H FPA;S ¢reencher com o código que identifiica a awidade

econômica que a emi)resa exerce\
1 CNA:E F.iscal |preencher utilizando o padrâo XXXX-XIXX1

J Sindicato da categoria profissional

K Licitante

Tipo de Serviço Unidade deMedida Qtd. total a contratar (em função da unidade de medida)

HORA TRABALHADA

Nota  -  Esta  tabela  poderà  ser  adaptada  às  características  do  serviço  contratado,  inclusíve  adaptar  rubricas  e  suas
respectivas provisões e ou estimativas, desde que haja jiistificativa.

MÃO DE 0BRA
Mão de obra vinculada à execução contratual
Dados complementares para composição dos custos referentes à mão de obra
1 Tipo    de    serviço    (mesmo    servíço    com    característicasdistintas)

2 Salário Nomativo da Cateqoria Profissional
3 Cate.qoria profissional (vinculada à execucão contratual)

4 Data base da categoria (dia/mês/ano)
Nota: Deverá ser elaborado um quadro para cada tipo de serviço.

MODULO 1 -COMPOSICAO DA REMUNERACAO
Comi)osicão da Remuneracão Va[or (RS)

ElA'.,iEpài^

1 Salário Base
2 Adicional noturno

3 Hora notuma reduzida
4 Súmula 444 (TST)
5 O utros (especificar)

6 Total da Remuneracão í

MÓDUL0 2 -BENEFÍCIOS MENSAis E DiÁRios                                                                                Afw¥]l.S¥:
Benefícios Mensais e Diários Valor (RS)                                                      nr;Ér`[Eiç'`.R': Aji`"

1 TransDorte
2 Se.quro de vida

3 Auxílio funeral

4 CIPA, PPRA e PCMSO

PREFEITURA   MUNICIPAL   DE   ACOPIARA
Avenida Paulino Féli)c, N9 362-Centro -AcopTara -CeaTÍ
CNPJ n9 07.847.379/0001-19 /Telefone: (88) 3565-1999

Site:`^/`^/u/.atr}niaram*rw.hr
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Nota: 0 valor infomado deverá ser o custo real do insumo (descontado o valor
eventualmente pago pelo empregado).

MÓDULO 3 -lNSUMOS DIVERSOS
lnsumos Diversos Valor (RS)

1 Unifomes
2 O utros (especificar)
Nota: Valores mensais por empregado.

MÓDULO 4 -ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS
Submód ulo 4.1 -Encargos previdenciários e FGTS

Encarqos previdenciário§ e FGTS %
1 lNSS

2 FGTS
OUTROS (ESPECIFICAR)

Nota (1) -Os percentuais dos encargos previdenciários e FGTS são aqueles estabelecidos pela legislação vigente.

Submódulo 4.2 -13° Salário e Adicional de Férias
13° Salário e Adicional de Férias %

1 i3° Salário
2 Adicional de Férias

Submódulo 4.3 -Afastamento maternidade
Afastamento Matemidade %

1 Afastamento Matern id ade
2 lncídência do Submódulo 4.1  sobre Afastamento

Matemidade

Submódulo 4.4 -Provisão para Rescisão
Provisão Dara Rescisão %

1 Aviso Prévio lndenizado
2 lncidência do FGTS sobre aviso Drévio indenizado

Multa do FGTS do aviso prévio indenizado

Aviso Prévio Trabalhado
lncidência do submódulo 4.1  sobre aviso prévio

trabalhado
Multa do FGTS e do aviso prévio t rabalhado

Submód ulo 4.5 -Custo de Repo§ição do Profissional Ausente
Composição     do     Custo     de     Reposição    do %

8ELZvl.r,c)E:'iiriD,!i.rArí`Ol
Profissional ANTO
Ausente ALmE'D_

1 Férias PRt=t>'L,='Y '__rrr'-,n 111!'\

2 Ausência por doença
Licença patemidade
Ausências le.qais

Ausência por Acidente de trabalho

PREFEITllRA   MUNICIPAL   DE   ACOPIARA
Avenida Paulinc> Félix, N9 362 -CeTitro -Acopíara -CeatÉ

N  J    90?84                    11      T              -8  3     5-199n .       .       .                   -           e e one.
SitR:`Aiw`^r.acnniarai=.onv.hr
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ANEXO  111

MODELO DE PROCURAÇÃO/DECLARAçÕES

ITEM 01 -MODEL0 DE PROCURAÇÃO

PROCURAÇÃO

OUTORGANTE: <NOME DA EMPRESA, CNPJ e ENDEREÇO> neste ato representada por seu (titular, sócio, diretor ou
representante),  Sr.< NOME>, qualificação (nacionalidade, estado civil,  profis§ão,  RG e CPF)

OUTORGADO: <NOME DO CREDENCIADO> qualificação (nacionalidade, estado civil,  profissão,  RG,  CPF e endereço.

#cFEãi3EouAtgrgÊ|ÀeàÃ:ní:::d:od:uàoer::ád,oí:,)a,ií:n:ÊRgEeáaÀs.pÉ:ÊrTeÊá#óeR:eÊ3:t.á.-ó3.iu.|;o.:pE?::dE::g.Fâ
mesmo,  assinar  propostas,  atas,  entregar durante  o  procedimento  os  documentos  de  credenciamento,  envelopes  de

proposta de  preços e documentos de habilitação,  assinar toda a documentação  necessária e  praticar todos os demais
atos pertinentes  ao ceriame em  nome  da  Outorgante que se fizerem  necessários ao fiel cumprimento deste mandato,
inclusive  Ínterpor recursos,  ciente  de  que  por força  do  ar[igo  675  do  Código  Civil  está  obrigado  a satisfazer todas  as
obrigações contraídas pelo outorgado.

Loca e data

(representante legal)

ÃNTONIA E
ALmEIDA DA sl
PRES!C)ENT/\;1L€EG.|

PREFFIT`içií..i};kiriSài   -F  £r
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ANEXO  111

MODELO DE DECLARAçÕES

ITEM 02 -MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA EXIGIDO  NA HABILITAÇÃO

8ÊJáToj:u&3gTEfsTADi#R:ESEMspERCERSEATÃâ,#spDR5sLAuçN?gípp5sDEERVÀÇcoosp]Ào#pcLEEMCEONAfoRE#Ep#âgE:5
BÁSICon-ERMO DE REFERÊNCIA EM ANEXO AO EDITAL.

DECLARAÇÂ0

...,    inscrito    no    CNPJ    n°„„„„„    ...,     por    intermédio    de    seu    representante    legal    o(a)

portador(a)  da  carteira  de  ldentidade  ng.„ .........  e  do  cpF  m  ......
DECLARA, para fins do dí§posto na PREGÃO ELETRÔNICO N° 2021.08.10.01.PE que:

a)  sob  as  penas  da  bi,  para  todos  os  fins  de  direito  a  que  se  possa  prestar,  especialmente  para  fins  de  prova  em

processo licitatório, junto  ao  Municipio de Acopiara,  Estado do  Ceará,  que,  em  cumprimento ao estabelecido  na  Lei n°
9.854,  de  27no/1999,  publicacla  no  DOU  de  28/10/1999,  e  ao  inciso Xxxlll,  do  artigo  7°,  da  Constituição  Fedenal,  não

emprega  menores  de  18  (dezom)  anos  em  trabalho  notumo,  perigoso  ou  insalubre,  iiem  emprega  menores  de  16

(dezesseis) anos em trabalho a©um, salvo na condição de aprendiz, a pahir de 14 (quatorze) anos.

b)  sob  as  penas  da  k3i,  para  todos  os  fins  de  dineito  a  que  se  possa  prestar,  especialmente  para  fins  de  prova  em

piiocesso licitatório, junto ao Municipb de Acopíara,  Estado do Ceará, que concorda integralmente com os termos deste
edffl e seus anexos;

c)   que   inexiste  qualquer  fato   superveniente   impeditivo  de   nossa  habilitação   para   participar  no   preseme  ceriame
licitatório, bem assim que ficamos cientes da obrígatoriedade de declarar ocomências posteriores, nos termos do art. 32,

§2°, da Lei n.° 8.666".

dJ  sob  as  penas  da  bi,  para todos  os  fins  de  dineito  a  que  se  possa  prestar,  especialmente  para fins  de  prova  em

processo licitatório, junto ao Municípb de Acopiara,  Estado do Cearà, que, tem ciência e concorda que a convocação do
licitante para quaisquer atos do processo, inclusive para assinatura do(s) Contrato(s) e ORDEM DE SERVIÇOS poderão
se dar através de endereco eletrônico oficial e válido a ser fómecido i]elo Licitante. sendo este:

Eril:
e) Que cabe a este, realizar o acompanhamento,  receber todas e quaisquer infomações relativas ao presente processo

(prazos, comunicados,  infomativos e etc.), sob pena de decadência ou de conhecimento como resposta tâcita aos atos,
bem como, descumprimento as condições editalícías e as sanções relativas.

f) Que a administração,  poderá, ainda, de foma facultatl.va e complementar, também realizar a publicação em jomal de
grande circulação ou correspondência com AvÍso de Recebímento ou,  ainda, a![Ê!!É§ de publicação na imprensa oficial
(flanelógrafo) da Prefeitura Municipal de Acopiara/CE.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

Local e data

(representante legal) ALÃMNÉi%Á`Ê
PRESIDENT;\.FJtii

p.RÉÉÉmiRí vuNiriç;àt  `iF
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ANEXO  IV

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N°:  <N.° DO CONTRATO>
PREGÃO  ELETRÕNICO  N° 2021.08.10.01.PE

CONTRATO    QUE    ENTRE    SI    CELEBRAM,    DE    UM
LADO  A  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE ACOPIARA/CE,

E  DO  OUTRO  A  EMPRESA  <NOME  DA  EMPRESA>
PARA 0  FIM QUE NELE SE DECLARA.

A  PREFEITURA MUNICIPAL  DE ACOPIARA,  Estado do Ceará,  pessoa juridica de direito público intemo,  inscrita no  CNPJ
sob o  N.° 07.847.379/0001-19, com sede de sua Prefeftura Municipal  na Avenida Paulino  Félix,  362-Centro-ACOPIARA
-Ceará  -CEP  63.560-000,  inscrito  no  CNPJ  sob  o  N.°  07.847.379/0001-19,  através  da  SECRETARIA  DE  SAÚDE,

neste ato representada pela Sra. aqui denominado(a) de CONTRATANTE, e de outro lado a Empresa
<NOME  DA  EMPRESA>,  estabelecida  na  <ENDEREÇO  DA  EMPRESA>,  Ínscrita  no  CNPJ/MF  sob  o  n.°  <CNPJ  DA

EMPRESA>,  neste ato  representada pelo (a) Sr(a).  <REPRESENTANTE  DA EMPRESA>, poriador (a) do CPF n° <CPF
REPRESENTANTE  DA  EMPRESA>,  apenas  denominada  de  CONTRATADA,  fimam  entre  si  o  presente  TERM0  DE
CONTRATO medíante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL
____                    _                                                                             --                rJ                                                                                             ------

1.1.  Processo de  Licitação,  na modalidade PREGÃO  ELETRÕNICO tombado sob o n° 2021.08.10.01  -PE,  cujo objeto é
o  <<OBJETO>>,  em  confomidade  com  a  Lei  Federal  N° 8.666/93  -  Lei  das  Licitações  Públicas  c/c os temos da  Lei
Federal n° 10.520, de 17/07/2002.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO DO CONTRATO

ààM3LPEràsÊ#tTeACROEnàratàÉemMCÃoomoDOÉJetôBéíoTI#:AÇAÃso3:vETspARSEsêE:AR¥TAPRiÃS'A.çoÂOMDUEN,:[.i:'Ç3Ê

â:f:r:'nAc¥-CAEúEt#,::E::,:íodTgraodc:s::Hci:Êtócr?on#õEeGSÃeoÊSLPEe#àaNç,:e6ff2tó!;:og.:oF#ioE.Bás,conemode

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR __lT-_J--T____   _  __  _     __  __JT=    _       _

3.1.10  valor Total  da  presente  avença  será  conforme  anexo  1,  a  ser  pago  na  proporção  da  execução  dos  serviços
licitados, segundo as ordens de serviços/autorizações de execução expedidas pela Administração, de conformidade com
as   notas  fiscais/faturas  devidamente  atestadas  pelo  Gestor  da  despesa,   acompanhadas  das   Certidões   Federais,
Estaduais e Municipais do licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as condições do edital.
3.2.  Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis,  ou  previsíveis porém  de consequências  incalculáveis,  retardadores
ou   impediti.vos  da  execução  do  ajustado,   ou   ainda,   em  caso  de  força  maior,  caso  fohuito  ou  fato  do   príncipe,
configurando área econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento administrfti}ApiQon@ re§te
demonstrada  tal  situação  e  temo  aditivo,  ser restabelecida  a  relação  que  as  partes  pactuaram
encargos  do  contratado  e  a  retribuição  da  Administração  para  a  justa
manutenção  do  equilíbrio  econômico-financeiro  inicial  do  contrato,  na  foma  do  artigo  65,

8.666/93, alterada e consolidada.

inüffi5ZêBffirGm

ieamduonearâiqãoo6d5:,i,X::,'ffi
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3.3.  0  pagamento  será  efetuado  em  até  30  (trinta)  dias,  após  adimplemento  da  obrigação  e  encaminhamento  da
documentação tratada  no subitem  3.1,  obsewadas  as dísposições editalícias,  através de crédito  na Conta  Bancária do
fornecedor ou através de cheque nominal.
3.4. Por ocasião da prestação dos serviços deverá ser apresentado recibo em 02 (duas) vias e a respectiva Nota Fiscal.

CLAUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA DO PRAZO E FORMA DE EXECUÇÃO__                                                                             lL-   T     r-                            -       -

DE

0

4.1.  0 presente  lnstrumento produzirá seus jurídícos e  legais efeitos a partir da data de sua assinatura e vigerá até

8.666/93.
DE 20_  admitindo-se,  porém,  a  prorrogação  nos termos do  amgo  57,  da  Lei  Federal  n.°

4.2.  No caso  dos serviços,  objeto do  presente contrato,  ser executado  na sua totalidade,  antes da data de término do
contrato, fica o referido contrato automaticamente expirado.
4.3.  lndependentemente da quantidade de cada item deste contrato à administração ficará no direito de solicitar apenas
àquela quantidade que lhe for estritamente necessária.

4.4.  DO  PRAZO  E  LOCAL  DE  EXECUÇÂO:  Os serviços deverão ser iniciados no prazo máximo de 05 (CINCO) DIAS
CORRIDOS,  a  contar da  expedjção da  ORDEM  DE  SERVIÇOS  pela  administração,  no  local  deteminado  na  ORDEM
DE SERVIÇOS.

4.4.1.  Observadas  as  determinações  e  orientações  constantes  da  ordem  de  serviço,  o  prestador de  serviços  deverà
executar os serviços no local indicado, dentro do prazo e horàrios previstos.
4.4.2.  Os  profissionais  desempenharão suas  atividades  por hora trabalhada de  acordo com  as  conveniências de cada
serviç0
4.4.3.  A  ORDEM  DE  SERVIÇOS  será  emitida será via fax ao seu  número  de telefone ou  via  e-mail  ao seu endereço
eletrônico,  ficando  o  mesmo  obrigado  a  confimar o  recebimento  também  via fax  e/ou  e-mail  com  assinatura/nome  e
CPF do funcionário que recebeu, sujeito as penalidades especificadas neste edital.
4.4.4.  Os  serviços  serão  analísados  por  servidor  designado  e  responsável  pelo  acompanhamento  e  fiscalização  do
contrato, que emitirà o atesto declarando a prestação dos serviços.
4.4.5.  No  caso  de  constatação  da  Ínadequação  dos  serviços  prestados  às  normas  e  exigências  especificadas  neste
Edital e na Proposta vencedora a administração os recusarà, devendo ser de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte
e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades cabiveis, na forma da lei
e deste instrumento.
4.4.6.  0 aceite dos sewiços pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do prestador de serviços por vício
de  quantidade,   qualidade  ou  disparidade  com  as  especificações  estabelecidas  no  Anexo  deste   Edital  quanto  aos
serviços a serem prestados.
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5.1.  Os sewiços serão executados  pela CONTRATADA obedecendo,  no que couber,  ao disposto nas  nomas  legais e
reg u lamentares pertinentes;
5.2.  Os  serviços serão  executados  nas  instalações  da  Secretaria de
feira, em jornada de trabalho de 160 horas mensais.

em  regra,  de segunda-feira  a  sexta-

5.3.  Há disposições  nomativas  internas  de controle de acesso  ás dependências e setores,  assim  como o  de  uso das
vagas   do   estacionamento,   e   demais   protocolos   de   segurança   que   devem   ser   rigorosamente   seguidas   pela
CONTRATADA;
5.4. A rotina de trabalho deverá ser diuma, obedecendo todas as diretrizes normativas e protocolos de segurança;
5.5.  A  programação  dos  serviços  será  feita  periodicamente  pela  CONTRATANTE  e  deverão  ser
CONTRATADA, com atendimento sempre cortês e de forma a garantir as condições de segurança das
servidores e das pessoas em geral;--_ -__-_ ---_--r ---- _-_'`' 0-`_',
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5.7.    É   vedado   à   CONTRATANTE   ou   aos   seus   servidores   praticar   atos   de   ingerência   na   administração   da
CONTRATADA, tais como:



5.7.1.  Exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo reportasse somente aos prepostos
ou  responsáveis  por ela  indicados,  exceto quando o objeto  da contratação  previr o  atendimento  direto,  tais como  nos
serviços de recepção e apoio ao usuário.
5.7.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar na empresa da CONTRATADA.
5.7.3.  Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da CONTRATADA,  mediante a utilização destes em
atividades  distíntas  daquelas  previstas  no  objeto  da  contratação  e  em  relação  à  função  específica  para  a  qual  o
trabal hador foi contratado;
5.7.4.  Considerar  os  trabalhadores  da  CONTRATADA  como  colaboradores  eventuais  do  próprio  órgão  ou  entidade
responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.
5.8. A CONTRATANTE não se vincula às disposições contidas em Acordos e Convenções Coletivas que não tratem de
matéria   trabalhista,   tais   como   as   que   estabeleçam   valores   ou    Índices   obrigatón.os   de   encargos   sociais   ou

previdenciàn.os, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade.
5.9.  0  descumprimento  total  ou  parcial  das  obrigações  e  encargos  sociais  e  trabalhistas  ou  a  não  manutenção  das
condições de habilitação pela CONTRATADA ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no instrumento
convocatón.o e na legislação vigente,  podendo culminar em rescisão contratual,  confome disposto nos ariigos.  77 e 87
da Lei n° 8.666, de 1993

CLÁUSULA SEXTA . DA ORIGEM DOS RECURSOS E DOTAÇÃOLQBÇAMENTÁRIA __   . `_
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7.1.  As  paries se obrigam  reciprocamente a cumprir Íntegralmente  as disposições do  instrumento convocatório,  da  Lei
Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada e da Lei  Federal n.° 10.520/02.
7.2. A Contratada para realizar os serviços, objeto do presente Contrato obrigar-se-á a:

7.2.1  -Cumprir integralmente as disposições do Contrato;
7.2.2  -  Executar  os  servjços  licitados  dentro  dos  padrões  estabelecidos  pelo  MUNICÍPIO,  observando  ainda

todas  as   nomas  técnicas  que  eventualmente  regulem  a  execução  dos  serviços,   responsabilizando-se  ainda  por
eventuais prei.uizos decorrentes do descumprimento de qualquer cláusula ou condição estabelecidas;

7.2.3 -Arcar com os custos dos serviços contratados, e assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os
impostos,  taxas  e quaisquer Ônus de origem federal,  estadual  e  municipal,  bem  como,  quaisquer encargos judiciais ou
extrajudiciais,  sejam  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e  comerciais  resultantes  da  execução  do  contrato  que  lhes
sejam imputàveis, inclusive com relação a terceiros, em decorrência da execução dos serviços;

7.2,4 -Responsabilizar-se técnica e clinicamente pelos serviços oferecidos;
7.2.5  -  Promover  a  manutenção  dos  registros  e  a  atualização  dos  profissionais  que  prestarão  os  sewiços

contratados;
7.2.6 -A Contratada deverâ ter controle total  sobre os funcionários  na execução dos trabalhos  e atenderão  às

nomas, especificações e regulamentos explicitados no Edital e às nomas técnicas vigentes;
7.2.7  - Arcar  com  eventuais  prejuizos  causados  à  Contratante  e/ou  terceiros,  provocados  por  ineficiêncía  ou

irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na execução do objeto contratual;
7.2.8 -Substituir, de foma imediata, e as suas expensas, quaisquer dos serviços executados em desacordo com
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que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
72.1o+esponsabllizar-sepelosdanoscausadosdiretamenteaoMUMCíploouaterceirogÃ:E;i,í##é`!ró'glãuFaíé:àú

culpa ou dolo na execução da execução dos servíços,  não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização
ou o acompanhamento pelo Órgão interessado;
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7.2.11  -indicar preposto,  aceito pela Administração,  para representá-lo na execução do contrato. As decisões e

providências  que  ultrapassarem  a  competência  do  representante  do  contratado  deverão  ser  comunicadas  a  seus
superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;

7.2.12 -aceitar,  nas mesmas condições  registradas, os acréscimos ou supressões que se fizerem  na execução
dos serviços,  até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato,  na foma do §  1° do artigo 65 da
Lei n° 8.666/93;

7.2.13 -executar os serviços de forma a não comprometer as atMdades do MUNICÍPIO;

atender7;2m`n4ta-mep:#re:sc:;c:a:::i.Têenn::asa:u#ftr,ecTpi;,'':#iastapme:on,#:Íepslcon:,.:ujÊsq:eai|au::â:::msa:,doabdr:g:u:
verificar quando da execução do contrato;

7.2.15  -dispor-se  a  toda  e  qualquer fiscalização  do  MUNICÍPIO,  no  tocante  a  execução  dos  serviços,  assim
como ao cumprimento das obrigações previstas no contrato;

7.2.16  -prover todos  os  meios  necessários  à  garantia  da  plena  operacionalidade  da  execução  dos  serviços,
inclus,v7e.2.o,n7Siíecr::ousn:csa::;oesdía:agmmevn:eo:opaúaj,#íg,geqquua:iquueerr:,:::::áà,oco"idanoendereço,Contabancâriae
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atendimento do objeto contratual;
7.2.19 -substituir em  qualquer tempo e sem  qualquer ônus  para  o  MUNICÍPIO,  no  prazo  de  24  (vinte  e quatro)

horas úteis da recusa, no todo ou em parte o pessoal recusados pela Adminístração;
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ter acesso, ou que venham a ser confiados, sejam relacionados ou não com a execução dos sen/iços;

7.2.21  -  manter,  durante  a  vigência  do  contrato,  todas  as  condições  de  habilitação  e  qualificação  exigidas  no
Edital  relativo  à  licitação da qual  decorreu  o  presente ajuste,  nos temos  do Art.  55,  lnciso Xlll,  da  Lei  n°  8.666/93,  que
será observado, quando dos pagamentos à CONTRATADA.

7.2.22 - No caso de constatação da inadequação da execução dos serviços  prestados às  normas e exigências
especificadas no Termo de Referência,  no  Edital ou  na Proposta do Contratado, a Contratante os recusará, devendo no

prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas ser adequados às supracitadas condições.

7.3. 0 CONTRATANTE obriga-se a:
7.3.1.  Exigir o fiel  cumprimento do  Edital  e Contrato,  bem  como zelo  na  prestação dos serviços e o cumprimento

dos prazos.
7.3.2. Notificar a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade na realização dos serviços objeto deste Contrato.
7.3.3. Acompanhar e fiscalizarjunto a Contratada a execução do objeto contratual;
7.3.4.  Efetuar  os  pagamentos  devidos  nas  condições  estabelecidas  neste  lnstrumento,  bem  como  zelar  pelo

cumprimento de todas as cláusulas contratuais.
7.3.5.  Assegurar o  livre  acesso  do  CONTRATADO  e  de  seus  prepostos,  devidamente  identificados,  a todos  os

locais onde se fizer necessán.a a prestação dos serviços licitados, prestando~lhe todas as informações e esclarecimentos

que, eventualmente, forem solicitados.
7.3.6.   Das manutenções de obrigações:
Declaram  as  partes  que  este  Contrato  corresponde  à  manifestação  final,  completa  e  exclusiva,  do  acordo  entre  elas
celebrado;
7.3.7. Obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações

por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

ÉNTONiê.Et
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ou  em  outros  documentos  que  o  complementem,  serão  aplicadas,  sem  prejuízo  das  sanções  previstas  na  Lei  n°
8.666/93, alterada e consolidada, as seguintes penas:
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8.1.1.  Se  o  fornecedor ensejar o  retardamento  da execução  do  objeto,  não  mantiver a  Proposta  de  Preços,  falhar ou
fraudar na execução do execução, compor[ar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e
contratar com o Município de Acopiara/CE e será descredencíado no Cadastro da Prefeitura de Acopiara/CE pelo prazo
de até 5 (cínco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais cominações legais:

[- multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato:
a) apresentar documentação falsa exigida;
b) não manter a Proposta;
c) fraudar na execução do contrato;
d) comportar-se de modo inidôneo;

8.1.2.  Multa moratória de 0,5%  (meio  por cento) do valor do pedido,  por dia de atraso na execução de qualquer objeto
registrado  solicitado,  contados  do  recebimento  da  ORDEM  DE  SERVIÇOS  no  endereço  constante  do  cadastro  ou  da
Ata, até o limite de 15% (quínze por cento) sobre o valor do pedido, caso seja inferior a 30 (trinta) dias;
8.1.3.  Multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor do pedido, na hipótese de atraso superior a 30 (tn.nta) dias
na execução do contrato requisitado;
8.2.   Na   hipótese   de   ato   ilícito,   outras   oconências   que   possam   acarretar  transtomos   ao   desenvoMmento   da
execução/prestação  dos  serviços,  às  atividades  da  administração,  desde  que  não  caiba  a  aplicação  de  sanção  mais

grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das obrigações definidas neste instrumento no contrato ou
em  outros  documentos que o complementem,  não  abrangidas  nos sub  itens  anteriores,  serão aplicadas,  sem  prejuizo
das demais sanções previstas na Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei n.° 10.520/02, as seguintes penas:
8.2.1. Advertência;

8.2.2.  Multa de  1%  (um  por cento)  até 20%  (vinte por cento) sobre o valor objeto da  requisição,  ou  do valor GL0BAL
máximo da ata ou do contrato, confome o caso;
8.3.  0  valor  da  multa  aplicada  deverá  ser  recolhido  ao  Tesouro  Municipal  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  a  contar  da
notificação ou decisão do recurso, por meío de Documento de Arrecadação Municipal -DAM.
8.3.1.  Se  o  valor  da  multa  não  for  pago,  ou  depositado,  serà  automaticamente  descontado  do  pagamento  a  que  o
licítante fizer jus.

8.3.2.  Em  caso  de  inexistência ou  insuficiêncía  de  crédito  do  licitante,  o  valor devido serà cobrado administrativamente
ou   inscrito   como   DÍvída  Ativa  do   Município  e  cobrado   medíante   processo  de  execução  fiscal,   com   os  encargos
correspondentes.
8.4.  A  falta  dos  itens  não  poderâ  ser  alegada  como  motivo  de  fopa  maior  e  não  eximirá  a  CONTRATADA  das

penalidades a que está sujeita pelo não cumpn.mento das obrigações estabelecidas neste contrato.
8.5.   Após   o   devido   processo   administrativo,   confome   disposto   no   Edital,   as   multas   pecuníàrias   previstas   neste
lnstrumento  serão  descontadas  de  qualquer  crédito  existente  no  Município  em  favor  da  Contratada  ou  cobradas

judicialmente,  na inexistência deste.
8.6.  As  paries  se  submeterão  ainda  às  demais  sanções  impostas  nos  artigos  86  a  88  da  Lei  Federal  n.°  8.666/93,
alterada e consolidada e no instrumento convocatório.

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO

9.1.  A  inexecução  total  ou  parcial  do  presente  contrato  enseja  a  sua  rescisão,  Índependentemente  de  interpelação

judicial, com as consequências contratuais, as previstas em lei e no Edital.
9.2.  Além da aplicação das multas já previstasj  o presente contrato ficarà rescindido de pleno direito,  Índependente de
notificação  judicial  ou  extrajudicial,   sem  que  assista  à  Contratada  o  direito  de   reclamar  indenizações  relativas  às
despesas decorrentes de encargos  provenientes da sua execução,  ocorrendo quaisquer infrações às suas clàusulas e
condições ou nas hipôteses previstas na Legislação, na foma dos artigos 77 e 78 da Lei 8.666/93.
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10. CLÁUSULA DÉCIMA -DO ESCOPO DOS SERvlços

10.1  -Agente  Patrimonial:  Faz a Vigilância nas dependêncías das áreas públicas com a finalidade de prevenir,  controlar

e  combater delitos  e outras  irregiilaridades.  Zela pela segurança  das  pes§oas,  do  patrimônio  e pelo  cumpn.mento  das
leis e regulamentos.



10.2 -Agente de Apoio Técnico 1: Se dedica às demandas alusivas relacionadas às esferas administrativas, de recursos
humanos, de departamento pessoal, logistica e financeira.

10.3  -Agente  de  Apoio  Técnico   11  -Se  dedica  às  demandas  alusivas  relacionadas  às  esferas  administrativas,  de
recursos  humanos,  de  departamento  pessoal,  logística  e  financeira,  também  faz  trabalhos  extemos  devendo  possuir
habilitação de moton.sta na categoria "b".

10.4  -  Agente  de  Apoio  Técnico  111  -  Se  dedica  às  demandas  alusivas  relacionadas  às  esferas  administrativas,  de
recursos  humanos,  de  depariamento  pessoal,  logística  e  financeira,  também  faz  trabalhos  extemos  devendo  possuir
habilitação de motorista na categoria "d".

10.5 -Agente de Apoio Técnico  lv -desempenha awidades como  elaboração de  relatórios da parte administrativa da
empresa, além de planejamento em conjunto com outras áreas e controle do fluxo de trabalho e dos métodos utilízados.

10.6 -Agente de Apoio Técnico V -Prepara, ajusta e opera máquinas de produção. Garante a qualidade das máquinas

por meio da  realização de testes,  frequência e  padrões estipulados.  Mantém  a limpeza das  máquinas e a organização
do setor. Conserva equipamento com a execução de manutenções corretivas e preventivas.

10.7  -Agente  de  Coordenadoria  1  -  buscam  manter os  membros  da  equipe  organizados  e  focados  no  projeto  e  nos
objetivos. Coordena os processos e detalhes de como uma equipe alcança uma meta.

10.8  -Agente  de  Coordenadoria  11  -Elabora  o  planejamento  em  conjunto  com  outras  áreas  e  controle  do  fluxo  de
trabalho;  Promove,  Coordena  e  fiscalíza  os  processos  e  execuções  das  equipes  de  trabalho,  bem  como  os  objetivos
alcançados por cada membro;

10.9  -Agente  de  Gestão  -Atua  em  rotinas  administrativas  e  atividades  de  atendimento.  Atende  as  demandas  e
neces§idades  de  rotina  da  gerência  e  equipes,  tais  como  viagens,  reuniões,  recepção  e  expedição  de  documentos,
atendimento telefônico, marcação de agenda e reservas de sala de reunião.

10.10 -Agente de cozinha -Atua em  rotinas e atividades voltadas para a culinária, executando os serviços de copeiro,
manipulação de alimentos e preparo de refeições, conforme a demanda;

10.11  -Maqueiro  -Executa os  serviços  de  encaminhamento  de  pacientes  para  àreas  solicitadas,  recebe,  confere  e
transpofta exames,  materiais ou equipamentos.  Providenciam  macas,  cadeiras de rodas e campânulas  para transpor!e
dos pacientes.

10.12  -  Zelador  -  zelar  pela   limpeza  e   higiene   do   patrimônio   em   que   atua.   Higienizar  e  desinfetar  as   áreas  e
equipamentos sob sua responsabilidade.  Cuida das condições de acondicionamento e destino do lixo, confome normas
da  vigilância  sanitária.  Muda  a  posição  dos  móveis  e  equipamentos,  colocando-os  nos  locais  designados.  Observa  e
comunica possíveis deteriorações prediais (elétrico, hídráulico e predial),  inclusive requerendo a compra de materiais.

10.13  DAS  COMPETÊNCIAS  PESSOAIS A SEREM  SEGUIDAS  POR TODAS AS  MÂOS  DE  OBRAS  OFERECIDAS
PELO CO NTRATADA.
i o.i3.i. Das competências pessoais:                                                                                                                     fip!_T`QN`â
a) Acatar as ordens superiores, executando
b) Comparecer ao seu posto de trabalho em
PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA;

ELZ
o p|anejamento de traba|h. e|abo rad.;                          4_L=ú:É'_É,_9^ BâLâ,!
;:'adé':1oahàE;àl:suãeuhai;í:'i:ã':susuá:,u:,vestimentaadefflTffiÉü=áNéTááãà5â;oc

c)  Conhecer  as  orientações  técnicas  dos  fabricantes  quanto  ao  manuseio,  guarda  dos  equipamentos,  utilização  e
acondicionamento dos materiais e produtos;
d)  Demonstrar organização profissional, eficiência e comprometimento com o trabalho;

e) Demonstrar atenção no desempenho do trabalho e às orientações recebidas;
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f)  Demonstrar iniciativa e criatividade;

g) Evitar conversas particulares ao telefone;
h)  Manter  limpo  e  harmonioso  o  ambiente  de  trabalho,  cuidando  do  maten.al,  equipamentos,  máquinas  e  acessórios,
mantendo-os em bom estado de conservação;
i)  Manter sigilo qiianto  às  infomações  que  porventura tenham  obtido  quando  do  desempenho das suas  funções,  sob

pena de adver[ência, suspensão e devolução à Contratada;
j) Manter-se atualizado quanto às nomas técnicas e de segurança, obedecendo-as;
k)  Não se dirigir a nenhuma autoridade para solicitar benefícios pessoais;
1)  Não fumar nos postos de serviço;
m) Reconhecer as auton.dades, visando melhor atendimento;

11. CLÀUSULA DÉCIMA PRIMEIRA-DO  HORÁRIO E ROTINA DA PRESTAÇÂO DOS SERVIÇOS

11.1.Todas  as  atividades  previstas  para  a  execução  dos  serviços  do  objeto  deste  Temo  de  Referência  deverão  ser
realizadas, de acordo com o horário de funcionamento da Unidade para a qual prestará o serviço;
com base no que dispõe a Consolidação das Leis do Trabalho -CLT; conforme caso.
11.2.   Deverá   ser  respeitada  a  Jornada  de  trabalho   de   160   (cento   e  sessenta)   horas   mensais,   com   intervalos
intrajornadas  de  no  máximo  1  horas,  não  podendo  ser realizada  atividade  para  a  prestação  dos  serviços  apôs  as  22
horas ou anterior às 5 horas;
11.3. A CONTRATADA deverá distribuir seus recur§os humanos de foma que não extrapole a jomada legal;
11.4.  Os horários de inicio e fim da jomada de trabalho poderão ser modificados e, serão previamente infomados pelo
Fiscal do  Contrato  ao  preposto da  CONTRATADA,  os quais deverão ser atendidos  visando sempre a flexibilização da

prestação de serviços.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -DA AVALIAÇÃO DA QUALIDADE E ACEITE DOS SERVIÇOS

12.1. A avaliação da qualidade e o aceite dos serviços serão de  responsabilidade da fiscalização do contrato  por meio
de   instrumentos   de   controle   que   compreendam   a   mensuração   com   base   nos   parâmetros   minimos   a   seguir
estabelecidos:
12.1.1. Resultados alcançados em relação a CONTRATADA, com a verificação dos prazos de execução e da qualidade
demandada;
12.1.2. Adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;
12.1.3. Cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato;
12.1.4. Satisfação do público usuário;

12.2.  A  fiscalização  do  contrato  poderà,  para  fins  de  realização  da  verificação  mencionada  nos  subitens  anteriores,
utilizar-se  de  quaisquer  instrumentos  previstos  neste  Contrato,  no  Edital  de  Licitação,  inclusive  seus  anexos,  ou  na
[eg islação vigente;

12.3.  0 objeto será aceito após a verificação,  pela fiscalização do contrato,  do cumprimento de todas  as obrigações e
especificações  constantes  do  contrato,  do  Edital  e  dos  demais  documentos  integrantes  do  procedimento  licitatório,  e
ainda em conformidade com a legislação de regência;
12.4.  A execução  completa do contrato sÓ acontecerá quando  a CONTRATADA comprovar o  pagamento de todas  as
obrigações trabalhistas referente à mão de obra utilizada, quando da contratação de serviço continuado com dedicação
exclusiva de mão de obra.

13.   CLÁUSULA   DÉCIMA  TERCEIRA  -   DA   FISCALIZAÇÂO   DA   DOCUMENTAÇÂO   FISCAL,   TRABALHISTA   E
PREVIDENCIARIA. #NTON!í\ E=L£AÁ~                           ALHri`Éli5.Á-D A

13.1.  Para  fins  de  acompanhamento  do  adimplemento  de  suas  obrigações  fiscais,  trabalhistas  e  éFeàddE"a$2'FE
CONTRATADA  deverá  éntregar,   até  o  dia  3.0   (trinta)   do   mês  segúin.te  ao   da  órestação  dos  Sffiwü-§).R'a8"é!êtsf
responsàvel pela fiscalização do contrato, as cópias dos seguintes documentos:
13.1.1.  Ceriidão  Negativa de Débito da Previdência Social -CND;

13.1.2. Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à DÍvida
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Ativa da União;

13.1.3. Certídão Negativa de Débitos das Fazendas Federal,  Estadual e Municipal de seu domicilio ou sede;
13.1.4. Ceriidão de Regulan.dade do FGTS -CRF; e
13.1.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalmstas.
13.2.  Entregar no prazo de  15 (quinze) dias, quando solicitado pela CONTRATANTE:
13.2.1.  Folha  de  pagamento  analitica  referente  ao  mês  da  prestação  dos  serviços,  em  que  conste  como  tomador  a
Secretaria  de  Educação,  acompanhada  de  cópias  dos  recibos  de  depósitos  bancários  ou  contracheques  assinados

pelos empregados;
13.2.2.  Comprovante  de  entrega  de  beneficios  suplementares  (vale-transporte,  vale  alimentação,  etc),  a  que  estiver
obn.gada por força de lei ou de convenção ou acordo coletivo de trabalho, relativos ao mês da prestação dos sewiços;
13.2.3. Guia do Recolhimento do lNSS;

13.2.4. Guia de recolhimento do FGTS;

13.2.5.  GFIP  correspondente  às  guias  de  recolhimento  do  lNSS  e  FGTS,  discriminando  o  nome  de  cada  um  dos
em pregados beneficíados;
13.3.  Outros documentos que comprovem a regularidade trabalhista e fiscal da CONTRATADA:
12.3.1.  Relação dos empregados,  contendo nome completo, cargo ou função,  horário do posto de trabalho,  RG e CPF,
com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso;
13.3.2.  CTPS dos empregados  admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços,  quando for o caso,
devidamente anotada pela CONTRATADA;
13.3.3. Exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os serviços;
13.4.  As  inconsistências  ou  'dúvidas  verificadas  na  documentação  entregue  terão  o  prazo  máximo  de  7  (sete)  dias
corridos,  contados  a  paftir do  recebimento  da  diligência  pela  CONTRATADA,  para  serem  formal  e  documentalmente
esclarecidas;
13.5.  0  descumpn.mento  reiterado  das  disposíções  acima  e  a  manutenção  da  CONTRATADA  em  situação  irregular

perante  as  obrigações fiscais,  trabalhistas e previdenciárias  implicará  rescisão contratual,  e  prejuízo  da  aplicação  das
penalidades e demais cominações legais.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -DAS OBRIGAçÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
__   _                                                                           -L ,-.,,      _   TJ__J

14.1.  As  obrigações  da  CONTRATANTE  e  da  CONTRATADA  são  aquelas  estabelecidas  no  Temo  de  Referência,
anexo do Edital.

15.  CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -DO PAGAMENTO E FATURAMENTO

15.1.  0 prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo
de Referência, anexo do Edital,

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA REPACTUAÇÃO E DO REAJUSTE DOS

16.1.   Será   admitida,   por  solicitação   da   CONTRATADA,   a   repactLiação   e/ou   o   reajuste   dos   preços   contratados,
observando-se o disposto no Termo de Referência, anexo do Edital.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA FISCALIZAÇÃO

17.1.   A   fiscalização   da   execução   do   objeto   serà   realizada   por  gestores   e  fiscais   de   contrato   designados   pela

ç_ON_TPA.|ANTE: Ee.f.o.rre.e_s.tep.elecjd.a_np. [e_Tp_d£ _R_effr_ên_Cia.,.£ie.xj}_do Ed ital.                                    ANi Q N i ! ht
17.  CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA -DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO

I;!Ãvsná#atsú,teArâçAÕ:s.c,onn:raadt:a;sar:g,::-rs:ã:omp::amd::c;à,|ndiç::sa:.::rad,:ai:::ossa::é6;ci::%3£RLã¥i£E£f:!,eA?s:eã
fizerem  necessàrios, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato;
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17.3.  As  supressões  resultantes  de  acordo  celebrado  entre  as  pahes  contratantes  poderão  exceder o  límite  de  25%

(vjnte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

18. clÁusuLmÉc"4Lg±±±LA_=_PA_a!_BComALT4çÁo                  _       __          ._ _~__

18.1.  Em  confomidade  com  o  art.  78  da  Lei  n°  8.666/93,  não  serà  admitida  a  subcontratação  para  o  objeto  a  ser
contratado.

1|±LÊ!±!±±!±!±.P_ÉCLNAL±P.UA-DA INE±XE 9 E``PFPçlsÃO                          _ __``

19.1. A inexecução total ou parcial deste contrato ensejará sua rescisão,  com as consequências contratuais, de acordo
com o disposto nos artigos 78 e 80 da Lei n° 8.666/93 e alterações posten.ores.

20.CLÁUSULAVIGÉSIMA-DASVEDAçÕES

20.1.  E vedado à CONTRATADA:
a) Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualqiier operação financeira;
b)  lnterromper a execução contratual  sob alegação de inadimplemento por pahe da CONTRATANTE,  salvo  nos casos

previstos em lei.

21.CLÁUSULAVIGÉSIMAPRIMEIRA-DAPUBLICAÇÃO
_-...-.-==._

21.1.  Incumbirá à  CONTRATANTE  providenciar a  piiblicação deste Ínstrumento,  e,  se for o caso, de seus aditamentos
na forma do parâgrafo único do art.  61, da Lei 8.666/93.

22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA -DAS DISPoslçõES FINAIS

22.1.  Os  casos  omissos  serão  decididos  pela  CONTRATANTE,  segundo  as  disposições  contidas  na  Lei  n°  8.666,  de
1993, na Lei 10.520, de 2002 e demais nomas de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidas  na Lei  n° 8.078,  de  1990 -Código de Defesa do  Consumidor -e  normas e  princípios gerais dos
contratos;
22.2. 0 presente contrato tem seus termos e sua execução vinculada ao edital de licitação e à proposta licitatória.
22.3. 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no artigo 58 da Lei n°
8.666/93, alterada e consolidada.
22.4.  0  presente  contrato  poderá  ser alterado  unilateralmente  pela  Administração  ou  por acordo  das  pahes,  com  as
devidas justificati.vas, nos casos previstos na Lei.
22.5-  A  inadimplência  do  contratado  com  referência  aos  encargos  trabalhistas,  fiscais  e  comerciais  não  transfere  ao
CONTRATANTE  a  responsabilidade  por  seu   pagamento,   nem   poderá  onerar  o  objeto  do  contrato  ou   restringir  a
regularização e o uso dos serviços pela Administração.
22.6.  0  contratado,  na  execLição  do  contrato,  sem  prejuízo  das  responsabilidades  contratuais  e  legais,  não  poderà
subcontratar pahes do contrato sem a expressa autorização da Administração.
22.7. A Administração rejeitará,  no todo ou em  pafte, os serviços prestados em desacordo com os temos do Processo
Licítatório, da proposta e deste contrato.
22.8.  lntegram o presente contrato, independente de transcrição, todas as peças que fomam o procedimento licitatório e
a proposta adjudicada.
22.9. A Contratada,  na vigência do  Contrato, será a  única responsável  perante terceiros  pelos atos  praticados  por seu

nãoreso,v,dasnaesferã_fSSÉ#,tt,à±
Spessoal, eximida a Contratante de quaisquer reclamações e indenizações

22.10.   Para  dirimir  quaisciuer  questões  decorrentes   deste   contrato,
competenteoforoda`conia'rcàdéÁcopjara-cE;
22.11.Consideram-sepaftesintegrantesdopresentecontrato,comoseneieestivessemtmnÉR;i{é#oRÊFMíà?f:'À*:i:U:
anexos, bem como a Proposta apresentada pela CONTRATADA.



Acopiara/CE, * de *m*""** de **w.

•       <NOME DO SECRETARIO GESTOR>

SECRETARIA DE *#****#***

0 TESTEMUNHAS:
1.

<NOME DA EMPRESA>
<CNPJ>

<REPRESENTANTE DA EMPRESA>
<CPF REPRESENTANTE DA EMPRESA>

CONTRATADA

CPF.  NO

CPF.  NO

Aiúi_Qr!`'tiEt
AÍ5ü`ÉiÉ..à;D.gFÊ
gRLÉts`,tiiTíl,+.,,gài5i
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